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Apresentação

A criança 
e a cidade: 
participação infantil 
na construção de 
políticas públicas

Este material foi elaborado para o curso de 
aperfeiçoamento que compõe o projeto 
realizado pelo Núcleo de Estudo e Pesquisas 
sobre a Infância e a Educação Infantil – 
NEPEI, com o apoio do grupo Territórios 
Educação Integral e Cidadania – TEIA, ambos 
da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal de Minas Gerais – FaE/UFMG. O 
projeto nasce do pressuposto de que as 
crianças são atores sociais, sujeitos históricos 
e de direitos, entretanto são pouco ouvidas na 
formulação de políticas a elas destinadas.

O principal objetivo do curso foi oferecer um 
JXUF«T�IJ�XJSXNGNQN_F«§T��KTWRF«§T�J�WJȱJ]§T�
acerca da infância, da cidade e da participação 
das crianças na elaboração de políticas 
públicas, reunindo agentes diversos na cidade 
que são envolvidos com a temática da infância 
e dos direitos das crianças. A proposta foi de 
colocar em diálogo educadores, gestores e 
técnicos dos campos da Educação, Assistência 
Social, Cultura, Saúde e Planejamento Urbano, 
e ainda conselheiros tutelares e lideranças 
comunitárias de contextos territoriais 
diversos. Nosso propósito é colaborar para 
a criação e o fortalecimento de redes de 
políticas transversais sensíveis à participação 
das crianças.
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Como pensar diversidade e desigualdade na 
infância? Onde estão as crianças nas cidades? 
Por onde e como elas circulam? Como 
participam da produção do espaço urbano? 
Como escutar as crianças no processo de 
construção de políticas e projetos? Como 
articular políticas públicas para a infância 
no território, em prol de uma cidade que 
cuida das crianças? Essas foram algumas das 
questões que serão colocadas ao longo do 
percurso formativo. Esperamos que elas sejam 
IJXFȰFITWFX�UFWF�[TH®�

Este material, organizado para orientar a 
sua trajetória, é uma coletânea de diversos 
conteúdos para consulta, que incluem 
vídeos, textos, podcasts, entrevistas, notícias, 
dentre outros. Para guiar seus estudos, 
algumas perguntas orientadoras conduzirão 
a conceitos-chave do campo acadêmico dos 
estudos da infância, políticas públicas e 
direitos das crianças. Sem perder de vista a 
dimensão das experiências concretas, esses 
conceitos se somarão, neste material, a um 
convite para navegar por várias iniciativas no 
Brasil e na América Latina que poderão revelar 
como a participação infantil pode se dar em 
diferentes contextos. Este material é, portanto, 

um importante guia a ser explorado da forma 
que lhe for mais interessante, considerando 
sua área de atuação e sua disponibilidade. 
Ele encontra-se organizado em quatro 
módulos conforme se deu a organização 
do curso, a saber:

Módulo 1: Infâncias, direitos e políticas

Módulo 2: A criança e a cidade

Módulo 3: Participação infantil

Módulo 4: Políticas públicas, educação e 
contextos de participação

A principal intenção desta coletânea de 
HTSYJ¾ITX�J�UW¥YNHFX�­�WJFȰWRFW�VZJ�FX�
crianças são sujeitos históricos e de direitos, 
que constroem o mundo a partir de uma 
lógica singular e relevante, e ainda fortalecer 
FX�WJȱJ]¹JX�XTGWJ�FX�WJQF«¹JX�JSYWJ�F�JXHTQF�J�
a cidade. Esperamos que este material possa 
HTQFGTWFW�HTR�F�XZF�UW¥YNHF�UWTȰXXNTSFQ�J�
com a construção de cidades como espaços 
educativos  e de políticas públicas mais 
sensíveis às crianças. 



Ao longo do texto, você encontrará hiperlinks 
com materiais externos, compostos por 
diversas mídias categorizadas segundo os 
ícones abaixo:

Material básico é um contúdo essencial para o 
módulo e sempre aparece na cor laranja.

Material complementar é um conteúdo extra e 
sempre aparece na cor azul.

Basta clicar no triângulo roxo localizado no 
canto inferior direito da página para voltar 
ao sumário. 

vídeo

entrevista

podcastnotícia

sitetexto

Como ler este material:

Para uma melhor experiência de leitura deste 
material, recomenda-se baixar o arquivo PDF e 
abri-lo fora do navegador da internet.

Todo o conteúdo também está disponível para 
leitura no site www.criancacidade.com.br.

5TW�ȰR��WJXXFQYF�XJ�VZJ�F�TKJWYF�IT�HZWXT�
e a produção deste material didático, 
de circulação livre e gratuita, é parte do 
compromisso da Universidade Pública, espaço 
democrático de encontro e troca de saberes, 
com a cidadania desde a infância.

10 11

https://www.criancacidade.com.br/
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Infâncias, direitos e políticas

Módulo 1

Infâncias, 
direitos e 
políticas

O que você vai ver aqui:
Este módulo tem o objetivo de 
apresentar e debater um conjunto de 
ideias que nos ajudam a pensar sobre 
o processo de construção social da 
infância, dos marcos legais referentes 
aos direitos das crianças e das políticas 
públicas para a infância, abordando 
FX�JXUJHNȰHNIFIJX�IF�&R­WNHF�1FYNSF��
sobretudo do Brasil. Destacam-se 
algumas tensões entre o que 
chamaremos de infância hegemônica e 
as realidades diversas e desiguais em que 
vivem as crianças no contexto brasileiro.
 
Os tópicos orientadores deste 
módulo são:

Isso é coisa de criança?

Direitos das crianças: o marco legal

As políticas públicas para a infância

O direito das crianças à cidadeCibele Noronha de Carvalho
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1. Isso é coisa de criança?

Sebastião Salgado, Crianças em 
uma acampamento de sem-terra 
à beira da estrada PR-158, 1996. 
Imagem disponível no 
site Sebastião Salgado.

Bansky, Policeman 
Searching Girl, 
Londres, 2007. 
Imagem disponível 
no site de Bansky.

Fábio Baroli, Sem título, 
série “Vendeta”, óleo 
sobre tela, 2010. 
Imagem disponível no 
site Prêmio Pipa.

Cláudia Jaguaribe, 
Mariana e amiga, 2010. 

Imagem disponível no 
site de Claudia Jaguaribe.

https://sebastiaosalgadoo.wordpress.com/2009/06/18/criancas-as-margens-das-rodovias/
https://banksy.newtfire.org/html/gallery_pages/graffiti/policeman_searching.html
https://www.premiopipa.com/pag/fabio-baroli/
http://claudiajaguaribe.com.br
https://sebastiaosalgadoo.wordpress.com/2009/06/18/criancas-as-margens-das-rodovias/
https://www.premiopipa.com/pag/fabio-baroli/
https://banksy.newtfire.org/html/gallery_pages/graffiti/policeman_searching.html
https://www.claudiajaguaribe.com.br/trabalho/entre-morros?itemId=32hlc7cgn3j6yx2cgkmx68mffzxcqt
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Como você se sentiu ao ver essas imagens? 
Comovido? Indignado? Incomodado? 
Indiferente? Imagina por que se sentiu assim? 

Nossa reação diante de imagens como essas 
é uma manifestação do que historiadores da 
infância apontam como uma nova fronteira 
entre gerações traçada pelo mundo moderno 
ocidental��HTSȰLZWFSIT�TX�QZLFWJX��TX�RTRJS-
tos, as informações e as atividades compreen-
didas como infantis. Nesse processo, o espaço 
público da rua, onde reuniões e decisões cole-
tivas da vida em sociedade acontecem, passou 
a ser atribuído aos homens adultos, sendo o 
espaço doméstico da casa, onde se realizam 
as atividades de cuidado para a sobrevivência 
e as decisões individuais sobre a família, 
destinado a proteger as mulheres e as 
crianças. Paralelamente, surgiram as escolas, 
que se encarregaram da formação preparató-
ria para a vida adulta, social e produtiva, 
separando as crianças das atividades laborais 
e de outros assuntos e vivências, como aqueles 
relacionados à violência e ao sexo.

E o que esse processo tem nos ensinado?

As suas consequências são tão extensas e 
complexas que não caberiam neste material. 

Porém, para atingir os nossos objetivos, 
basta observarmos que a escola e a casa são 
na atualidade os lugares onde as crianças 
passam a maior parte de seu tempo. Por isso, 
ȰHTZ�SFYZWFQN_FIT�JR�STXXT�INXHZWXT�VZJ�T�
espaço doméstico e as instituições educativas 
seriam os únicos espaços realmente infantis, 
enquanto a rua seria um lugar inadequado 
UFWF�VZJR�FNSIF�S§T�YJR�NIFIJ�XZȰHNJSYJ�
para circular desacompanhado. Com isso, 
as atividades infantis, que antes aconteciam 
ao ar livre, em grupos de diferentes idades 
e longe do olhar adulto, se tornaram mais 
supervisionadas, sendo o contato entre os 
pares reduzido a relações entre crianças 
agrupadas por idade em instituições escolares 
ou sociais.
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Especialistas e ativistas têm alertado para as 
inúmeras, diversas e graves consequências 
decorrentes dessa situação. Mas, neste 
material, gostaríamos de chamar atenção 
para um aspecto para o qual pouco destaque 
é dado: o fato de que a ausência de meninos 
e meninas no espaço público produz a 
invisibilidade social das crianças. Nem 
eleitoras, nem contribuintes, as crianças foram 
– e continuam sendo – privadas do direito à 
participação social e política, o que muitas 
vezes impede que instituições, governantes 
e agentes sociais levem em consideração os 
impactos que as decisões políticas podem ter 
sobre suas vidas.

Qual a primeira coisa que lhe vem à cabeça 
quando você pensa em participação social e 
política? Eleições? Pois bem, no senso comum, 
a participação social e política é imaginada 
como algo a se realizar na vida adulta, sendo 
necessária uma longa preparação até que 
esse direito seja adquirido. Você pode estar 
pensando, “Ah, mas, é claro, as crianças não 
podem votar”, e não vamos aqui refutar esse 
argumento. Mas o que estamos propondo é que 
a cidadania não seja associada exclusivamente 
ao exercício do voto. Ao contrário, convidamos 
você a imaginar diversas formas possíveis de 

participação das crianças, como o direito ao 
acesso às informações que lhes dizem respeito, 
o direito à organização coletiva e, até mesmo, à 
mobilização para pressionar as autoridades na 
defesa de seus interesses.

Veja a seguir algumas experiências interessan-
tes do exercício da cidadania na infância:

As cartas 
das crianças da 

Maré: “Não gosto 
do helicóptero 

porque ele atira 
e as pessoas 

morrem”. El País, 
14 ago. 2019.

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2019/08/14/politica/1565803890_702531.html
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Crianças 
que citaram 
Paulo Freire 
em protesto 
conseguem 
mais tempo de 
recreio. Correio 
Braziliense, 
1 out. 2021.

Sem Terrinhas 
cobram mais atenção 
às escolas do campo, 
no Rio. Brasil de Fato, 

1 nov. 2017.

Carta de um menino 
negro da Escola 
Integrada à sua 

professora. Acervo 
pessoal de Mara 

Evaristo, 2022.

https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.brasildefatorj.com.br/2017/11/01/sem-terrinhas-cobram-mais-atencao-as-escolas-do-campo-no-rio
https://www.brasildefatorj.com.br/2017/11/01/sem-terrinhas-cobram-mais-atencao-as-escolas-do-campo-no-rio
https://www.brasildefatorj.com.br/2017/11/01/sem-terrinhas-cobram-mais-atencao-as-escolas-do-campo-no-rio
https://www.brasildefatorj.com.br/2017/11/01/sem-terrinhas-cobram-mais-atencao-as-escolas-do-campo-no-rio
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/10/4952731-criancas-citam-paulo-freire-em-protesto-por-mais-tempo-de-recreio.html
https://www.brasildefatorj.com.br/2017/11/01/sem-terrinhas-cobram-mais-atencao-as-escolas-do-campo-no-rio
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O que você pensa sobre esses exemplos? 
Conhece outras iniciativas assim?

Infelizmente, as manifestações sociais e 
políticas das crianças são menos frequentes 
do que gostaríamos, já que, como vimos, 
a ausência delas no espaço social torna a 
infância socialmente invisível. Como se não 
bastasse, a institucionalização da infância 
(alguns autores vão falar de domesticação, 
HTSȰSFRJSYT��JRUFWJIFRJSYT��YFRG­R�
está relacionada à expectativa de deter-
minados padrões que cada criança deve 
corresponder. O problema é que esse papel 
social foi universalizado a partir da experi-
ência das crianças de famílias de camadas 
sociais superiores de países europeus e 
norte-americanos, e foi estendido como 
modelo universal de infância a ser repro-
duzido em contextos muito diversos, como 
na Ásia, África e América Latina – incluindo 
o Brasil –, sem que se levasse em conta a 
diversidade de formas de se viver a infân-
cia, ou, melhor seria até dizer, as infâncias. 

Para ilustrar essa ideia, dê uma olhada 
no Disque Quilombola, vídeo que traz um 
diálogo divertido entre crianças de uma 
comunidade quilombola e de um morro no 

estado do Espírito Santo. Através de um 
telefone de lata, elas falam sobre práticas 
HZQYZWFNX�VZJ�J]JRUQNȰHFR�F�XNSLZQFWNIFIJ�
IJ�XZF�NSK¦SHNF��;TH®�HTSXJLZJ�NIJSYNȰHFW�
algumas dessas práticas?

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Disque quilombola 

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
Equipe Disque, 2016.

Circular pelas ruas, dançar funk ou brincar 
com fogo são atividades que não fazem 
parte da chamada infância hegemônica e 
podem ser consideradas erradas. Sobre a 
recusa da pluralidade das formas de viver 
das crianças ao redor do mundo, ouça o que 
diz a antropóloga Clarice Cohn:

https://www.youtube.com/watch?v=GStv-f_bcfU
https://www.youtube.com/watch?v=GStv-f_bcfU
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Trecho de Na Íntegra - Clarice Cohn e 
Mary Del Priori - Infância

Vídeo disponível originalmente no canal do 
YouTube da UNIVESP, 2016.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

A fala de Clarice Cohn nos mostra que aquilo 
que geralmente consideramos infância – ou 
seja, o período da vida para brincar, estudar e 
ser protegido do mundo considerado adulto – 
não corresponde às formas de vida de todas 
as crianças. Aliás, sobre meninos e meninas 
que vivem outras infâncias, costuma-se dizer 
VZJ�X§T�HWNFS«FX�ƈXJR�NSK¦SHNFƉ��*XXF�FȰWRF-
ção, ainda que preocupada com a violação 
de direitos, nega a riqueza e a complexidade 
das experiências infantis. Não é porque essas 
crianças não correspondem a uma imagem 
idealizada que podemos dizer que elas não 
têm infância.

&�XNYZF«§T�ȰHF�FNSIF�RFNX�LWF[J�VZFSIT�
observamos que essa diversidade muitas ve-
zes se converte em desigualdades. Segundo 
o relatório da Fundação Abrinq, o Brasil, país 
de dimensão continental, tem 69,8 milhões 
de crianças e adolescentes entre 0 e 19 anos 
de idade, o que representa 33% da população 
do país. É importante ressaltar que as con-
dições em que essas crianças vivem não são 
apenas diversas, mas também extremamente 
desiguais. Os dados revelam que, entre julho 
e novembro de 2020, 45,4% de crianças entre 
0 a 14 anos viviam em famílias em situação de 
pobreza, 4,6% da população nessa faixa etária 

����������IJ�HWNFS«FX��JXYF[FR�JR�XNYZF«§T�
de trabalho infantil e 1,6 milhão de crianças 
J�FITQJXHJSYJX�IJ�FY­����FSTX�FȰWRFWFR�S§T�
estar na escola.

Infelizmente esses dados não são isolados, 
RFX�WJȱJYJR�F�WJFQNIFIJ�IF�&R­WNHF�1FYNSF��
&UJXFW�IF�XNLSNȰHFYN[F�WJIZ«§T�IF�UTGWJ_F�
experimentada na região a partir do século 
XXI, em 2016, a cada 100 crianças com menos 
de 15 anos, 47 viviam em situação de pobreza, 
sendo que 17 delas se encontravam em situ-
ação de pobreza extrema, como mostra um 
estudo realizado pela Comissão Econômica 
UFWF�F�&R­WNHF�1FYNSF�J�T�(FWNGJ�
(JUFQ���

https://www.youtube.com/watch?v=bESfNRjiV9E&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=bESfNRjiV9E&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=GStv-f_bcfU
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Embora as desigualdades que recaem sobre a 
infância brasileira sejam históricas e persisten-
tes, diversas pesquisas têm apontado para o 
agravamento da situação durante a pandemia, 
XJSIT�NIJSYNȰHFITX��T�FZRJSYT�SFX�YF]FX�IJ�
abandono escolar, o recuo nas matrículas em 
creches, a estagnação da taxa de mortalidade 

VZJ�[NSMF�IJHWJXHJSIT���T�HWJXHNRJSYT�IT�
número de crianças abaixo de 5 anos desnu-
YWNIFX�J�IFX�YF]FX�IJ�STYNȰHF«§T�IJ�[NTQ®SHNF�
doméstica e sexual, além da diminuição da 
cobertura vacinal obrigatória de crianças. Em 
comum, esses estudos trazem a constatação 
de que a situação é ainda mais grave para 
crianças brasileiras moradoras de áreas rurais, 
UTGWJX��SJLWFX�TZ�IJȰHNJSYJX��

E esse contexto de desigualdades não 
para por aí. Segundo o estudo Pobreza 
Infantil Monetária no Brasil – Impactos 
da pandemia na renda de famílias com 
crianças e adolescentes, realizado pelo 
Fundo das Nações Unidas para a Infância 

:SNHJK��SJXYJ�FST��JR�������F�UTGWJ_F�
monetária e a pobreza monetária extrema 
impactam, proporcionalmente, o dobro de 
crianças e adolescentes, em comparação 
com os adultos. A pesquisa aponta também 
que meninas e meninos pretos, pardos e 

indígenas que vivem nas regiões Norte e 
3TWIJXYJ�X§T�RFNX�FKJYFITX�UJQF�NSXZȰHN®SHNF�
de renda, em comparação com brancos das 
demais regiões do País, chegando a pobreza 
monetária infantil a dobrar no primeiro grupo 
em relação ao segundo. Esses dados são 
preocupantes porque a pobreza e as múltiplas 
privações (à educação, saúde, informação, 
¥LZF��XFSJFRJSYT�J�RTWFINF��IZWFSYJ�F�
NSK¦SHNF�INȰHZQYFR�F�NSYJWWZU«§T�IT�HNHQT�IJ�
pobreza entre gerações, contribuindo para a 
reprodução estrutural das desigualdades na 
sociedade no Brasil.



A criança e a cidade

28 29

Infâncias, direitos e políticas

Por isso, a construção de políticas públicas 
que tenham por objetivo garantir os direitos 
IFX�HWNFS«FX�­�RFNX�OZXYF�J�JȰHNJSYJ�VZFSIT�XJ�
reconhece a diversidade cultural e as desigual-
dades sociais (econômicas, culturais, raciais, 
IJ�L®SJWT��JYH���VZJ�RFWHFR�T�HTSYJ]YT�
brasileiro. Sobre esse tema, ouça a fala de 
Maria de Salete Silva, especialista em Políticas 
Públicas para a Infância:

)JXFȰTX�UFWF�F�LFWFSYNF�ITX�INWJNYTX�IJ�
crianças e adolescentes 

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Instituto Arcor Brasil , 2021.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

2. Direitos das crianças: o marco legal

A infância não foi inventada em uma 
IFYF�JXUJH±ȰHF��SJR�UTW�ZRF�UJXXTF�X·��
A construção da ideia de infância, como 
pensamos hoje, foi uma obra coletiva de 
adultos e crianças que começou há séculos 
atrás, sofreu avanços e recuos e, claro, ainda 
não terminou. Um dos desdobramentos desse 
percurso foi o reconhecimento da criança 
como um sujeito de direitos, processo que 
implicou no surgimento de uma série de 
marcos legais, dentre os quais se destaca 
a Convenção sobre os Direitos da Criança 
IJ�������.XXT�S§T�XNLSNȰHF�VZJ�TX�INWJNYTX�
das crianças tenham surgido com esse 
documento. Na verdade, eles são fruto de 
um intenso debate que antecedeu a sua 
aprovação e de conquistas que marcam esse 
percurso histórico.

https://www.youtube.com/watch?v=QieYKwAZsVI
https://www.youtube.com/watch?v=QieYKwAZsVI
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Conheça a legislação anterior à Convenção de 1989

A Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança, 
de 1924, é considerada a primeira menção, registrada em 
instrumento internacional, à necessidade da infância e da 
adolescência contarem com tratamento diferenciado por 
parte dos adultos. Alguns anos depois, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948 destacou a necessidade de que 
todas as crianças e suas mães recebam cuidados e assistência 
especial. Em 1959, a Declaração Universal dos Direitos 
da Criança forneceu as bases doutrinárias da Convenção 
aprovada três décadas depois, em 1989.

Curiosidade

Apesar de a Convenção de 1989 não inaugurar 
essa ideia de criança como sujeito de direitos, 
ela inovou, em relação aos documentos ante-
cedentes, por sua extensão, por sua pretensão 
de abarcar diversas dimensões da vida infantil 
e por reconhecer às pessoas menores de 18 
anos todos os direitos e liberdades inscritos 
na Declaração dos Direitos Humanos. Vale 
lembrar que, na maior parte dos documentos 
anteriores, as crianças e os adolescentes eram 
reduzidos a objeto de proteção, que precisa-
vam ser tutelados pelos adultos, principalmen-
te pelos pais. Isso porque os “menores”, como 
frequentemente eram chamados, eram con-
siderados responsabilidade de suas famílias, 
cabendo aos governos apenas intervenções 

pontuais. Não se pensava ainda em exigir do 
estado a formulação de políticas voltadas à 
garantia do bem-estar e do pleno desenvolvi-
mento desse grupo etário, nem na possibili-
dade de atribuir às crianças também o direito 
de participação. 

Buscando contribuir com a assimilação da 
Convenção sobre os Direitos das Crianças 

()(���T�+ZSIT�IFX�3F«¹JX�:SNIFX�UFWF�F�
.SK¦SHNF�
:SNHJK��FLWZUTZ�TX�INWJNYTX�
garantidos pela Convenção em três categorias:

(1) Direitos à provisão: Reúne os direitos 
relativos aos recursos necessários para se 
garantir o desenvolvimento físico, mental, 
espiritual, moral e social adequado, incluindo 
os direitos à alimentação, vestuário, moradia 
J�XFSJFRJSYT�G¥XNHT�
FWYX�����F������T�INWJNYT�
à educação, através do estabelecimento 
da obrigatoriedade do primário e da 
acessibilidade dos níveis seguintes, do estímulo 
à frequência e do combate à evasão escolar 

FWY�������FQ­R�IT�INWJNYT�¤�HZQYZWF�J�QF_JW��
[N[JSHNFITX�IJ�KTWRF�UFWYNHNUFYN[F�
FWY������

(2) Direitos à proteção: Diz respeito à 
JXUJHNȰHNIFIJ�IF�HWNFS«F�HTRT�XZOJNYT�JR�
desenvolvimento e aos direitos à proteção 
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FWY�����HTSYWF�YTIT�T�YNUT�IJ�RFZX�YWFYTX��
abandono, exploração e crueldade (arts. 19 
J������NSHQZNSIT�T�INWJNYT�¤�UWTYJ«§T�HTSYWF�F�
exploração econômica e contra a realização de 
qualquer trabalho que possa interferir em seu 
IJXJS[TQ[NRJSYT�
FWY�������HTSYWF�F�J]UQTWF«§T�
XJ]ZFQ�
FWY������J�HTSYWF�TX�FGZXTX�IT�XNXYJRF�
IJ�OZXYN«F�HWNRNSFQ�
FWYX�������������J�����

(3) Direitos à participação: São aqueles que 
garantem às crianças e aos adolescentes o 
direito à liberdade de expressão, de manifes-
tar sua opinião sobre questões que afetam 
XZFX�[NIFX�
FWY�����J����IF�()(���KF_JSIT�NXXT�
de forma individual, mas também de forma 
HTQJYN[F�J�TWLFSN_FIF�
FWY�������8TGWJ�T�INWJNYT�
à participação, que é um dos pontos em que 
a Convenção dos Direitos da Criança de 1989 
avança em relação aos marcos anteriores, 
falaremos mais nos módulos seguintes. 

Além de contemplar esses três grupos de 
direitos, as políticas públicas dos países 
signatários da Convenção de 1989 devem 
ser regidas por princípios que foram 
estabelecidos no Comentário Geral nº 5 
IT�(TRNY®�ITX�)NWJNYTX�IF�(WNFS«F�
�������
Dentre esses princípios, vale a pena 
mencionar ao menos dois:

(1) Princípio da não discriminação: 
Estabelece que todos os direitos devem ser 
garantidos, independentemente de gênero, 
raça, etnia, idioma, religião, posição eco-
nômica, opinião política ou nacionalidade. 
Esse princípio se faz especialmente relevan-
te no contexto brasileiro, em que a negação 
do acesso aos direitos das crianças atende 
a critérios étnico-raciais, de classe social, de 
L®SJWT�J�IN_JR�WJXUJNYT�F�ZRF�LJTLWFȰF�
XTHNFQ�JXUJH±ȰHF��

(2) Princípio do melhor interesse (ou 
interesse superior da criança): Determina 
que os Estados Nacionais devem conceder 
prioridade à infância e à adolescência na 
formulação de normas e políticas públicas, 
na qualidade dos programas e serviços e no 
direcionamento de recursos públicos. Além 
de fundamentar as políticas públicas, essa 
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perspectiva deve nortear também a atividade 
de tribunais, órgãos administrativos e legis-
lativos, e até mesmo as instituições privadas 
que atuam prestando algum tipo de serviço 
a crianças e jovens. Isso porque considera-se 
que as privações de direitos sofridas pelas 
crianças, consideradas pessoas em desenvolvi-
mento e vulneráveis biopsiquicamente, trazem 
consequências para a vida toda. 

Quando um país se torna signatário da 
Convenção, ele automaticamente assume 
algumas responsabilidades, como a de 
atualizar seu marco legal contemplando 
esses direitos e princípios, investir em 
políticas públicas correspondentes e destinar 
recursos orçamentários para esses programas 
e ações. A Convenção é o documento de 
INWJNYTX�MZRFSTX�RFNX�WFYNȰHFIT�IT�RZSIT�
e desencadeou a revisão das legislações 
nacionais dos mais de 190 países signatários.

Os Estados Unidos foram o único país do mundo a assinar, mas 
S§T�WFYNȰHFW�F�(TS[JS«§T�

Curiosidade

A América Latina e o Caribe foram pioneiros 
SF�WFYNȰHF«§T�IF�(TS[JS«§T��YJSIT�JXXJ�RT-
mento coincidido, em vários países da região, 

com a redemocratização pós-ditaduras mili-
tares. Mais de 20 anos depois da aprovação 
do documento pela Assembleia Geral da ONU, 
quase todos os países da América Latina 
revisaram suas normas, incluindo nelas os 
direitos das crianças. A exceção é o Chile, que, 
apesar de ter assinado a Convenção, só em 
2022 começou a atualizar a sua Constituição 
para inserir novos direitos sociais, uma vez 
que a carta do país remonta ainda à ditadura 
de Pinochet.
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Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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A história, as lutas e a evolução dos direitos 
das crianças 

Vídeo disponível no canal no YouTube do 
Portal Lunetas, 2018.

O Brasil foi o primeiro país da região a 
adaptar a legislação nacional aos preceitos 
da Convenção de 1989, processo que ocorreu 
em meio à redemocratização e à elaboração 
da Constituição Cidadã. Sobre isso, assista 
ao curta-metragem A história, as lutas e a 
evolução dos direitos das crianças:

Como mostra o vídeo, a atualização da 
legislação brasileira à Convenção de 1989 
ocorreu através da inclusão dos artigos 227 
e 228 na Constituição de 1988 e através da 
promulgação do Estatuto da Criança e do 

&ITQJXHJSYJ�
*(&�1JN�S~������������*XXJ�
movimento representou um importante 
avanço, uma vez que nas normas anteriores – 
HTRT�T�(·INLT�2JQQT�2FYYTX�
������J�T�(·INLT�
IJ�2JSTWJX�
������Ƃ�FX�HWNFS«FX�X·�JWFR�
mencionadas na condição de infratores. Isso 
acontecia porque, na ausência de políticas 
adequadas do estado brasileiro para a 
situação das crianças pobres, principalmente 
dos meninos e meninas de rua, essas leis 
apontavam como solução o controle social dos 
ȰQMTX�IJ�KFR±QNFX�IJXKF[TWJHNIFX��

A percepção das crianças pobres e negras 
como um problema a ser resolvido através 
de um aparato repressivo não aconteceu por 
acaso ou coincidência, mas está associada 
ao processo histórico de formação da nossa 
sociedade, marcado pelo genocídio dos povos 
NSI±LJSFX�J�UJQT�YW¥ȰHT�J�JXHWF[N_F«§T�IJ�
africanos. Na sociedade imperial, por exemplo, 
crianças indígenas e negras experimentaram 
a violência da separação de seus familiares 
em processos forçados de evangelização 
e exploração do trabalho, permeados por 
castigos e humilhações. 

A Lei do Ventre Livre, de 1871, estabeleceu 
que as mulheres escravizadas dariam à luz 

https://www.youtube.com/watch?v=hUoP6Od0094
https://www.youtube.com/watch?v=hUoP6Od0094


A criança e a cidade

38 39

Infâncias, direitos e políticas

apenas a bebês livres. Contudo, ela não foi 
acompanhada por uma política que permitisse 
a essas crianças o acesso à saúde, ao lazer e 
à educação, nem tampouco à participação 
na vida política, culminando no abandono 
de milhares de crianças. Por essa razão, a 
data de abolição da escravatura, em 1888, 
é considerada por alguns estudiosos como 
o início de uma nova forma de desproteção 
da juventude negra. O arcabouço jurídico 
construído após a proclamação da República 
levou à criminalização e institucionalização 
de crianças e adolescentes brasileiros, 
consolidando, assim, uma política de controle 
e repressão do estado que permeia até os dias 
de hoje. Por tudo isso, podemos dizer que a 
construção do marco legal brasileiro referente 
às crianças é fortemente atravessada pelas 
relações étnico-raciais.

8TGWJ�F�NSȱZ®SHNF�IT�UFXXFIT�HTQTSNFQ�SFX�QJNX�
brasileiras que tratavam das crianças e dos 
adolescentes e a reviravolta legislativa que 
ocorreu após a redemocratização, assista a 
seguir à reportagem de Ricardo Westin.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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*R�������T�'WFXNQ�Ȱ]F[F�F�RFNTWNIFIJ�UJSFQ�
em 18 anos 

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Senado Federal, 2015.

A substituição do modelo assistencialista-
correcional-repressivo por uma visão 
sistêmica da infância nas normas brasileiras 
não foi automática, mas fruto da articulação 
e mobilização da sociedade civil nos anos que 
antecederam a redemocratização. Destaca-se 
nesse processo a criação, em 1985, do 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas 
IJ�7ZF�
23227��J�IF�+WJSYJ�3FHNTSFQ�IJ�
Defesa dos Direitos da Criança, formada 
principalmente por agentes municipalistas. 
Também foram determinantes o Movimento 
da Criança Constituinte e a Campanha 

https://www.youtube.com/watch?v=NdKME9oR4LM
https://www.youtube.com/watch?v=NdKME9oR4LM
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“Não matem nossas crianças”, resultado da 
mobilização do movimento negro.

Dois episódios marcaram esse momento, 
sensibilizando a opinião pública, a imprensa e 
os parlamentares:

(1) A Ciranda da Constituinte, quando mais 
de 20 mil crianças e adolescentes cercaram 
o Congresso Nacional, em 5 de outubro de 
1985, data em que seria votada a inclusão dos 
artigos 227 e 228 na Constituição.

Manifestação 
organizada pelo 

Movimento 
Nacional Meninos 

e Meninas de 
Ruas (MNMMR) 

em frente ao 
Congresso 

Nacional. 
Foto de Reynaldo 

Stavale, disponível 
no site da Câmara 

dos Deputados.

(2) Os Encontros Nacionais de Meninos 
e Meninas de Rua, que fomentaram a 
organização das crianças em situação de 
rua para a defesa de seus direitos e foram 
determinantes para a promulgação do ECA. 
Assista a trechos do documentário Crianças 
abandonadas – II Encontro Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua, em Brasília no 
ano de 1989.

Trecho de Crianças Abandonadas - II Encon-
tro Nacional de Meninos e Meninas de Rua

Vídeo disponível originalmente no canal do 
YouTube de Eduardo Mota, 2014.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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Assim, o ECA representou uma vitória para as 
crianças e adolescentes brasileiros, sobretudo 
para os pobres e negros que vinham sofrendo 
com a repressão policial. Dentre as conquistas 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/56a-legislatura/politicas-para-a-primeira-infancia/apresentacoes-em-eventos/TayanneGaleno_Agenda227_AudinciaCEXIFAN.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/56a-legislatura/politicas-para-a-primeira-infancia/apresentacoes-em-eventos/TayanneGaleno_Agenda227_AudinciaCEXIFAN.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=6TeAachwWIc&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=6TeAachwWIc&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=NdKME9oR4LM
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expressas no estatuto, ressaltamos a institui-
ção da inimputabilidade penal de crianças e 
jovens menores de 18 anos e a previsão da 
criação de órgãos do sistema de garantia de 
direitos da criança no Brasil, que têm por 
função acompanhar e efetivar as políticas 
para a infância, como:

(1) Conselhos Tutelares: Constituídos por 
membros eleitos da sociedade civil, são encar-
regados de acompanhar e eventualmente 
encaminhar à rede de proteção casos de 
crianças e adolescentes em privação de 
INWJNYTX�TZ�JR�HTSȱNYT�HTR�F�QJN��

(2) Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente: Constituídos por representan-
tes do poder público, da sociedade civil e do 
terceiro setor (que inclui iniciativas privadas 
IJ�ZYNQNIFIJ�U¾GQNHF���X§T�WJXUTSX¥[JNX�UJQF�
ȰXHFQN_F«§T�IT�HZRUWNRJSYT�ITX�INWJNYTX�
estabelecidos no ECA.

Junto aos artigos 227 e 228 da Constituição 
Federal de 1988, o ECA consolidou a substi-
tuição da doutrina da situação irregular pela 
doutrina da proteção integral, atribuindo às 
crianças não apenas os direitos fundamentais 
conferidos a todos os cidadãos, mas também 

aqueles direitos que dizem respeito às espe-
HNȰHNIFIJX�IF�NSK¦SHNF��2FNX�IJ�YW®X�I­HFIFX�
após essas importantes conquistas normativas, 
FUJXFW�ITX�NS¾RJWTX�IJXFȰTX�VZJ�FNSIF�UJW-
sistem, o Brasil observa a diminuição da taxa 
de mortalidade infantil, o avanço no acesso das 
crianças e adolescentes à educação, além da 
redução da exploração do trabalho infantil.

Na sua área de atuação, houve avanços no 
atendimento às crianças depois do ECA? Você 
HTSMJHJ�IFITX�VZJ�HTSȰWRJR�JXXJX�F[FS«TX�
na realidade nacional e/ou local?

A consolidação de um novo entendimento 
dado pela promulgação do ECA abriu caminho 
para diversas iniciativas do poder público, 
do terceiro setor e da sociedade civil, como a 
criação, em 1996, do Programa Prefeito Amigo 
da Criança, implementado em mais de 1.370 
municípios brasileiros. Promovido pela 
Fundação Abrinq, o programa tem o objetivo 
de apoiar tecnicamente os gestores munici-
pais para que priorizem políticas públicas em 
favor das crianças e adolescentes. 

Reconhecendo os benefícios individuais e 
coletivos do investimento na primeira infância, 
foi criada, em 2007, a Rede Nacional Primeira 
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.SK¦SHNF�
735.���FWYNHZQF«§T�SFHNTSFQ�IJ�TWLFSN-
zações da sociedade civil, do governo, do setor 
privado e de organizações multilaterais que 
atuam pela promoção e garantia dos direitos 
da Primeira Infância. Em 2010, a RNPI lançou 
o Plano Nacional da Primeira Infância (2010-
�������FUWT[FIT�UJQT�(TSXJQMT�3FHNTSFQ�ITX�
Direitos da Criança e do Adolescente 

(TSFSIF��J�FHTQMNIT�UJQF�8JHWJYFWNF�IJ�
Direitos Humanos da Presidência.

Ainda de olho na primeira infância, em 2016, 
o Brasil aprovou o Marco Legal da Primeira 
.SK¦SHNF�
1JN�S~���������������VZJ�YJR�UTW�
objetivo estabelecer princípios e diretrizes 
para as políticas públicas voltadas às crianças 
de 0 a 6 anos. Para evitar que os entes federa-
tivos empurrem as responsabilidades uns aos 
outros, o documento menciona a correspon-
sabilidade e a complementaridade das ações 
de municípios, estados (incluído o Distrito 
+JIJWFQ��J�IF�:SN§T��XJSIT�IT�LT[JWST�KJIJWFQ�
a responsabilidade de promover a articulação 
entre os demais níveis. Tanto o Plano Nacional 
da Primeira Infância quanto o Marco Legal da 
Primeira Infância recomendavam que todos os 
municípios brasileiros deveriam criar e imple-
mentar, até 2022, um Plano Municipal pela 
5WNRJNWF�.SK¦SHNF�
525.��

3. As políticas públicas para a infância

O Brasil, como já vimos, foi pioneiro na 
América do Sul na atualização das leis 
nacionais relativas aos direitos das crianças, 
além de ter produzido, com participação da 
sociedade civil, uma legislação avançada no 
reconhecimento dos direitos da criança. 
Contudo, observa-se uma grande distância 
entre os direitos reconhecidos e a realidade 
em que vivem os meninos e as meninas 
no país.

3T�XJZ�YWFGFQMT��[TH®�TGXJW[F�IJXFȰTX�NR-
postos à aplicação dos direitos reconhecidos 
pelo ECA?
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Esses problemas mostram que o reconhecimen-
to legal não basta para garantir a efetiva vigência 
das normas e a mudança da realidade. É neces-
sário desenhar políticas públicas para a infância, 
HTSȰLZWFSIT�UWTLWFRFX��F«¹JX�J�XJW[N«TX�[TQYF-
dos para viabilizar os direitos desse grupo etário.

Na publicação Hacia la garantía efectiva de los 
derechos de niñas, niños y adolescentes: 
Sistemas Nacionales de Protección, a Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos/ Organi-
_FHN·S�IJ�QTX�*XYFITX�&RJWNHFSTX�
(.)-�4*&��
categorizou as políticas públicas da América 
Latina em quatro grupos, com foco nos direitos 
da infância e da adolescência:

(1) Políticas sociais básicas ou universais: São 
voltadas para crianças e adolescentes em geral, 
como é o caso das políticas da educação e da 
saúde. No Brasil, são exemplos: o Calendário 
Nacional de Vacinação, que oferece quase 20 
vacinas destinadas exclusivamente às crianças; 
o ProInfância, que tem por objetivo aumentar 
o número de creches para o atendimento das 
crianças de 0 a 5 anos; o Programa Nacional de 
&QNRJSYF«§T�*XHTQFW�
����� �T�5WTLWFRF�IJ�
8F¾IJ�.SYJLWFQ�F�(WNFS«F�
����� �T�5WTLWFRF�
8F¾IJ�SF�*XHTQF�
�������T�5WTLWFRF�'WFXNQ�
(FWNSMTXT�
�������JSYWJ�TZYWTX�

(2) Políticas de desenvolvimento social 
(ou de assistência): São direcionadas para 
famílias ou crianças que necessitam de apoio 
para superar vulnerabilidades ou condições 
de exclusão e desigualdade. São exemplos 
os programas de transferência de renda com 
condicionalidades, como o Auxílio Brasil, 
substituto do bem-sucedido Bolsa Família, 
que vigorou por 18 anos no país, o Asignação 
Universal por Hijo para Protección Social 

&WLJSYNSF��J�T�.SLWJXT��YNHT�+FRNQNFW�
(MNQJ���

(3) Políticas de proteção especial: São 
focadas em crianças e adolescentes que 
se encontram em situação de risco ou de 
violação de direitos, incluindo aqui as medidas 
contra todas as formas de violência e contra 
o trabalho infantil. São exemplos brasileiros o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

������J�T�5WTLWFRF�IJ�5WTYJ«§T�F�(WNFS«FX�J�
&ITQJXHJSYJX�&RJF«FITX�IJ�2TWYJ�
������
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(4) Políticas de defesa jurídica, 
exigibilidade de direitos e garantia de 
direitos no marco dos procedimentos 
administrativos e judiciais: São incluídas aqui 
as ações destinadas a garantir uma justiça 
adaptada a crianças e adolescentes. No Brasil, 
destaca-se a criação, em algumas cidades, 
de Centros de Atendimento Integrado, que 
LFWFSYJR�ZR�ȱZ]T�¾SNHT�J�JXUJH±ȰHT�¤X�
crianças vítimas de violências e possuem 
UWTȰXXNTSFNX�HFUFHNYFITX�UFWF�WJFQN_FW�F«¹JX�
de cuidado e de escuta da criança e do 
adolescente sobre os fatos ocorridos.

Algumas dessas políticas, como o Progra-
RF�'WFXNQ�(FWNSMTXT�
������J�T�+TRJSYT�¤�
Agricultura Familiar, articulado ao Programa 
3FHNTSFQ�IJ�&QNRJSYF«§T�*XHTQFW�
�������X§T�
intersetoriais, ou seja, articulam mais de um 
XJYTW��&Q­R�IJ�RFNX�JȰHNJSYJX��FX�políticas 
intersetoriais respondem a uma concepção 
holística da criança, superando a fragmen-
tação dos conhecimentos e a desarticulação 
de instituições e agentes sociais para poten-
cializar recursos, ações e resultados. Outras 
políticas foram desenhadas de modo a envol-
ver diferentes entes federativos, e a própria 
XTHNJIFIJ�HN[NQ��HTSȰLZWFSIT�ZR�modelo de 
governança democrático e multinível. Aqui, 

vale destacar o Sistema de Garantia dos Di-
WJNYTX�IF�(WNFS«F�J�IT�&ITQJXHJSYJ�
8,)(&���
criado, em 2006, para buscar a integração de 
atores sociais, instâncias públicas governa-
mentais ou da sociedade civil que atuam para 
garantir os direitos humanos de crianças e 
adolescentes em todo o território brasileiro. 

A desarticulação entre atores, instituições 
e níveis de governo não é um problema 
exclusivo do Brasil, mas compartilhado por 
outros países latino-americanos, já que, 
historicamente, as políticas de assistência 
social e educação se desenvolveram na região 
separadamente. Para evitar leis e instituições 
duplicadas, além de iniciativas institucionais 
fragmentadas, os governos latino-americanos 
têm investido na criação de políticas 
suprainstitucionais, buscando maior sinergia 
das ações. São exemplos os programas Cero 
a Siempre na Colômbia, Chile Crece Contigo, 
Estratégia Nacional Intersetorial para a 
Primeira Infância: Infância Plena no Equador, o 
Programa Uruguay Crece Contigo e o Sistema 
Rector Nacional para la Protección Integral 
de Niños, Niñas y Adolescentes na Venezuela. 
(O tema da intersetorialidade será tratado de 
KTWRF�RFNX�FUWTKZSIFIF�ST�R·IZQT����
Além da articulação dos diversos setores e 
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níveis governamentais, o Brasil, país de 
dimensão continental, também enfrenta os 
IJXFȰTX�IJHTWWJSYJX�IF�IJXNLZFQIFIJ�XTHNFQ�
que o caracteriza e da diversidade étnico-
racial, de gênero e religiosa de suas crianças. 
Mesmo contando com um arcabouço legal 
robusto e atualizado no que diz respeito 
aos direitos das crianças, e ainda que esses 
direitos sejam sustentados pelo princípio 
da não discriminação, o país não está isento 
de aplicações discriminatórias de suas 
leis. Essa ideia parece contraditória, não 
é? Acontece que as decisões tomadas nas 
políticas públicas implicam em um certo 
grau de interpretação dessas normas. Sobre 
isso, ouça a fala de Assis de Oliveira no 
8JRNS¥WNT����FSTX�*(&��IF�F«§T�¤�ȰH«§T��
realizado pelo NEPEI/FAE/UFMG em 2020.

Trecho do Seminário 30 anos ECA: da ação 
¤�ȰH«§T

Vídeo disponível originalmente no canal do 
YouTube do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Infância e Educação Infantil, 2020.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Assis fala sobre um movimento conservador 
que instrumentaliza os novos direitos das 
crianças, paradoxalmente negando-os quando 
X§T�FȰWRFITX��.XXT�FHTSYJHJ�IJ�YW®X�KTWRFX��
���FYWF[­X�IF�F«§T�UZSNYN[NXYF�J�[NTQJSYF�IT�
estado contra crianças e adolescentes negros, 
UJWNK­WNHTX�J�UTGWJX�����FYWF[­X�IF�IJXQJLN-
timação da participação social e política de 
HWNFS«FX�J�FITQJXHJSYJX��J����FYWF[­X�IJ�ZXTX�
discriminatórios dos direitos das crianças 
contra a diversidade das infâncias. Sobre esse 
último ponto, Assis defende que a doutrina 

https://www.youtube.com/watch?v=i8f_F80RxJo
https://www.youtube.com/watch?v=i8f_F80RxJo
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da proteção integral, baseada em um modelo 
IJ�NSK¦SHNF�ZSN[JWXFQN_FIT��XJWNF�NSXZȰHNJSYJ�
para garantir a proteção de todos os meninos 
e meninas, sendo necessário complementá-la 
com a doutrina da proteção plural. Isso im-
plicaria na reestruturação de toda a rede de 
proteção para garantir a representatividade 
nos ambientes de decisão e atendimento, 
INXUTSNGNQN_FSIT�UWTȰXXNTSFNX�J�UWTYTHTQTX�
que considerem a diversidade de infâncias. 

5TW�ȰR��[FQJ�QJRGWFW�VZJ�F�JKJYN[F«§T�ITX�
direitos das crianças, cujas políticas possuem 
forte apelo eleitoreiro, também enfrenta o 

O que muda 
no “novo Bolsa 

Família” para 
os direitos 

de crianças e 
adolescentes. 

Reportagem de 
Bruna Ribeiro. 

Criança Livre de 
Trabalho Infantil, 

27 set. 2021.

IJXFȰT�IJ�XZUJWFW�F�cultura da desconti-
nuidade das políticas públicas do país. Um 
exemplo é a substituição do Bolsa Família, 
maior programa condicionado de transferên-
cia de renda do mundo, pelo Auxílio Brasil. 
Sobre esse tema, não deixe de ler abaixo a 
entrevista com Rogério Veiga, realizada pelo 
projeto Criança Livre de Trabalho Infantil. 
Especialista em políticas públicas, Veiga tra-
balhou no Ministério da Educação, entre 2009 
a 2011, e participou da equipe de formulação 
e implementação do programa São Paulo 
Carinhosa, voltado para políticas de primeira 
infância da cidade de São Paulo.

https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/o-que-muda-no-novo-bolsa-familia-para-os-direitos-de-criancas-e-adolescentes/
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/o-que-muda-no-novo-bolsa-familia-para-os-direitos-de-criancas-e-adolescentes/
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/o-que-muda-no-novo-bolsa-familia-para-os-direitos-de-criancas-e-adolescentes/
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/o-que-muda-no-novo-bolsa-familia-para-os-direitos-de-criancas-e-adolescentes/
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/o-que-muda-no-novo-bolsa-familia-para-os-direitos-de-criancas-e-adolescentes/
https://livredetrabalhoinfantil.org.br/noticias/reportagens/o-que-muda-no-novo-bolsa-familia-para-os-direitos-de-criancas-e-adolescentes/
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4. O direito das crianças à cidade

Como vimos anteriormente, a consolidação de 
uma concepção universal de infância pautada 
pelo mundo moderno ocidental estabeleceu o 
espaço público como lugar dos homens adul-
tos, reservando o espaço doméstico às mulhe-
res e às crianças. De certo modo, o domínio do 
espaço se tornou um marcador geracional: 
a autonomia do deslocamento e o gradativo 
aumento do perímetro de circulação poderiam 
até mesmo indicar a idade de uma pessoa.

Essa diminuição da sociabilidade das crianças 
nos espaços públicos faz parte de um proces-
so relacionado a uma concepção individualista 
de cidade, que priorizou o deslocamento por 
carros, alargando progressivamente as ruas, 
reduzindo as calçadas e tornando as cidades 
mais perigosas para os pedestres, principal-
mente os de pouca idade. Para se ter uma 
ideia, o trânsito é a principal causa de mortes 
de crianças de 1 a 14 anos no Brasil, segundo 
o site Criança Segura. Por isso, o espaço 
urbano não deve ser pensado como um lugar 
SJZYWT��UTNX�JQJ�J]UWJXXF�J�HTSȰLZWF�WJQF«¹JX�

de poder, obedecendo a uma lógica masculina 
e elitista, e claro, adultocêntrica.

Os dados a seguir ilustram bem essa ideia. Se 
pensarmos sobre a violência de uma forma 
geral, e não apenas na violência no trânsito, 
percebemos como a segurança urbana é de-
sigualmente distribuída. Segundo o Panorama 
da violência letal e sexual contra crianças e 
adolescentes no Brasil, realizado pelo Unicef, 
meninos brasileiros entre 10 e 14 anos vivem 
uma transição da violência doméstica para a 
prevalência de mortes fora de casa, causadas 
por arma de fogo e com autor desconhecido. 
Essas mortes violentas possuem um alvo es-
UJH±ȰHT��RJSNSTX�SJLWTX�WJUWJXJSYFR�VZFYWT�
em cada cinco vítimas entre 15 e 19 anos, faixa 
etária em que ocorre a maior parte das mortes. 
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E essa situação está se agravando. Entre 
2016 e 2020, o número anual de mortes 
violentas de crianças com idade entre 0 e 
4 anos aumentou 27%. Somente em 2020 
KTWFR�NIJSYNȰHFIFX�����RTWYJX�IJ�HWNFS«FX�
e adolescentes entre 10 a 19 anos como 
decorrentes de intervenção policial, indicando 
uma média de mais de duas mortes por dia no 
país. Esses dados evidenciam a centralidade 
da questão racial no debate sobre o direito das 
crianças e adolescentes brasileiros à cidade. 

A noção do direito à cidade foi formulada 
UJQT�ȰQ·XTKT�KWFSH®X�-JSWN�1JKJG[WJ�J�YJR�XNIT�
amplamente adotada por quem pensa, trabalha 
e luta por um espaço urbano mais democrático 
e inclusivo. Essa ideia emerge das diferentes 
formas de opressão da vida cotidiana no 
contexto urbano e expressa o desejo por uma 
nova forma de construir a cidade e viver nela. 
Já imaginou, outras formas de morar, trabalhar, 
festejar e brincar nas cidades?

O direito à cidade implica na participação de 
todos os sujeitos na construção e fruição do 
espaço. Foi o pedagogo italiano Francesco 
Tonucci quem contribuiu para dar visibilidade 
às crianças nessa construção coletiva, trazen-
do a importância da participação infantil no 

debate público sobre o planejamento urbano 
a partir do projeto Cidade das Crianças. Essa 
discussão teve seus desdobramentos na 
legislação brasileira, como mostram as falas 
das urbanistas Tainá de Paula e Irene Quintàns.

Marcos e Leis 

Disponível no canal do YouTube do Centro de 
(WNF«§T�IJ�.RFLJR�5TUZQFW�
(*(.5��������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Como vimos até aqui, o século XX 
construiu um grande arcabouço teórico e 
jurídico para as crianças, mas os direitos 
das crianças, no Brasil como na maior 
parte dos países do mundo, ainda não 
estão garantidos. Para que isso aconteça, é 
cada vez mais necessário que a sociedade 

https://www.youtube.com/watch?v=chVtUujP35M
https://www.youtube.com/watch?v=chVtUujP35M
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civil e os governos revertam a invisibilidade 
social da infância nas políticas públicas, nos 
orçamentos, nas estatísticas, nos programas 
e nas ações, para que sejam garantidos 
os direitos sociais de todas as crianças, 
indiscriminadamente.

No Brasil e na América Latina, veremos que 
a escola, enquanto equipamento público de 
larga capilaridade na malha urbana, assume 
centralidade na conexão entre estado, 
políticas públicas, sujeitos e territórios. Nos 
módulos seguintes, traremos outros conceitos, 
além de exemplos inspiradores de iniciativas 
que levam em conta as crianças que, como 
nós, também desejam uma outra cidade.

No quarto episódio do podcast A Criança e a 
Cidade, Ana Estela Haddad conta sobre o São 
Paulo Carinhosa, programa que articula 14 
secretarias municipais para promover políticas 
direcionadas à primeira infância, priorizando 
ações dirigidas a territórios vulneráveis para 
resgatar a cidadania de crianças e suas famílias.

Gostou do assunto e 
quer saber mais?

Clique aqui 
para ouvir.

PODCAST

Veja abaixo um conjunto de exemplos de 
políticas intersetoriais para a infância na 
América Latina:

Chile: Chile Crece Contigo
Colômbia: Cero a Siempre
Equador: Estratégia Nacional Intersetorial 
para a Primeira Infância: Infância Plena 
Uruguai: Programa Uruguay Crece Contigo
Venezuela: Sistema Rector Nacional para 
la Protección Integral de Niños, Niñas 
y Adolescentes

https://open.spotify.com/episode/5NUiJEThpEPPH8rANlOXlS?si=kpBm_W3WSBusLwto5Eo9Gg&utm_source=copy-link&nd=1
https://open.spotify.com/episode/5NUiJEThpEPPH8rANlOXlS?si=kpBm_W3WSBusLwto5Eo9Gg&utm_source=copy-link&nd=1
https://www.crececontigo.gob.cl
http://www.deceroasiempre.gov.co/Paginas/deCeroaSiempre.aspx
https://www.google.com/url?q=https://siteal.iiep.unesco.org/pt/bdnp/292/estrategia-nacional-intersectorial-primera-infancia&sa=D&source=docs&ust=1660661787293499&usg=AOvVaw2agF5Q_TQzNKiTeF4eFd1A
https://www.google.com/url?q=https://siteal.iiep.unesco.org/pt/bdnp/292/estrategia-nacional-intersectorial-primera-infancia&sa=D&source=docs&ust=1660661787293499&usg=AOvVaw2agF5Q_TQzNKiTeF4eFd1A
https://www.gub.uy/ministerio-desarrollo-social/uruguay-crece-contigo-ucc
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_informe_pdfs/siteal_pi_venezuela_20190528.pdf
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_informe_pdfs/siteal_pi_venezuela_20190528.pdf
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_informe_pdfs/siteal_pi_venezuela_20190528.pdf
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O site do programa Prioridade Absoluta do 
Instituto Alana traz excelente material sobre 
o que é prioridade absoluta, matérias de jor-
nais, notícias e uma seção com publicações 
sobre o tema.

O canal do Luan Manzo, menino quilombola 
de seis anos, apresenta uma série de vídeos 
produzidos por ele no Kilombo Manzo Ngunzo 
Kaiango, localizado próximo ao bairro Santa 
*ȰL®SNF��JR�'JQT�-TWN_TSYJ��3TX�XJZX�[±IJTX��
ele conta sobre a cultura afro-brasileira e os 
mistérios das religiões de matriz africana. O 
curta-metragem Olhos de Erê, produzido por 
Luan, já foi reproduzido em diversos festivais e, 
em junho de 2022, venceu o primeiro lugar no 
6º Prêmio BDMG Cultural.

Clique aqui 
para acessar.

SITE

Clique aqui 
para acessar 
o canal e aqui 
para assistir 
ao vídeo.

VÍDEO

CINEMA

Viver (Ikiru), (1952) 

)NWNLNIT�UTW�&PNWF�0ZWTXF\F��T�ȰQRJ�WJHJGJZ�
o Lobo de Ouro no Festival de Cinema de 
Bucareste, em 1953, e o Prêmio Especial do 
Senado de Berlim no Festival de Berlim, em 
1954. Ikiru conta a história de um grupo de 
mulheres que busca transformar um terreno 
GFQINT�UTQZ±IT�JR�ZR�UFWVZJ�UFWF�XJZX�ȰQMTX�
brincarem. Mas o que essas mães vivenciam 
é um outro tipo de jogo, o jogo de empurra da 
administração pública: a solicitação é enca-
minhada de um setor para outro do governo, 
HTR�OZXYNȰHFYN[FX�TZ�IJXHZQUFX�VZJ�UFWJHJR�
S§T�YJW�ȰR��FY­�VZJ�ZR�MTRJR��QNIFSIT�HTR�F�
própria morte, toma o problema em suas mãos.

https://prioridadeabsoluta.org.br
https://prioridadeabsoluta.org.br
https://www.youtube.com/channel/UCB_Zpw_mDQKV2Uv1QLhWxBA
https://www.youtube.com/watch?v=l4W_-h2AiG8
https://www.youtube.com/channel/UCB_Zpw_mDQKV2Uv1QLhWxBA
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Crianças Invisíveis (2014)

Esse projeto, dirigido por Kátia Lund, Spike 
Lee, Emir Kusturica, John Woo, Mehdi Charef, 
Stefano Veneruso, Ridley Scott, Jordan 
Scott, reúne cineastas de diferentes países 
para trabalhar solidária e gratuitamente. O 
resultado são sete curtas-metragens sobre 
infâncias invisibilizadas em diferentes regiões 
do mundo e contextos sociais. O episódio 
brasileiro, dirigido por Kátia Lund, mostra 
a rotina dos irmãos João e Bilu, catadores 
de latinhas, que transitam pela cidade e 
enfrentam inúmeros perigos e obstáculos 
com inventividade, humor e uma perspectiva 
genuinamente infantil.
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O que você vai ver aqui:

Neste módulo vamos analisar, a partir 
de experiências concretas, como as 
relações entre as crianças e as cidades 
acontecem em um mundo desigual 
e diverso.
 
As perguntas orientadoras deste 
módulo são:

Como pensar diversidade e 
desigualdade na infância das cidades?

Onde estão as crianças nas cidades?

Por onde e como as crianças circulam 
nas cidades?Módulo 2

A criança 
e a cidade
Maria Fernanda Arias Godoy
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Bem, vamos aqui pensar juntos a relação entre 
a criança e a cidade. Relembre sua infância. 
Como você vivia e experimentava a cidade? 
Você se lembra da excitação em ir até o cen-
tro, acompanhando os pais, amigos ou irmãos 
mais velhos, olhando os prédios, as lojas e 
as pessoas tão diferentes que passavam? 
Lembra-se da primeira vez em que saiu 
sozinho(a) pela cidade? 

Essas lembranças nos dizem como a experiên-
cia das crianças com o ambiente urbano é fun-
damental para o seu desenvolvimento integral. 
A cidade não é apenas um espaço de moradia, 
mas um espaço educativo através do qual 
desenvolvemos olhares, sensibilidades, nos 
abrimos para a diversidade, ao mesmo tempo 
em que nos afetamos pela desigualdade que 
caracteriza nosso mundo social. 

3TXXF�NSYJS«§T�FVZN�­�WJȱJYNW�XTGWJ�RJHFSNX-
mos que nos possibilitem compreender me-
lhor como analisar e desenvolver políticas que 
pensem a relação entre a criança e a cidade. 
Vivemos em um mundo 57% urbano, cuja 

1. Introdução

Embora a mancha urbana no Brasil represente 
0,5% do território (MAPBIOMAS, 2021), 85% 
da população brasileira mora nas cidades 
(IBGE, 2016). Mas de qual cidade estamos 
falando? Será que as crianças têm a mesma 
experiência em cidades grandes e pequenos 
vilarejos? E será, inclusive, que crianças com 
maior ou menor renda se deslocam da mesma 
forma e frequentam os mesmos lugares?
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previsão é de que, em 2050, chegue a 70% da 
população mundial morando em cidades (Ban-
co Mundial, 2021). A América Latina é a região 
do mundo com maior população urbana (81%) 
e também a mais desigual.

3T�'WFXNQ��KTWFR�NIJSYNȰHFITX��������FLQTRJWFITX�XZGSTWRFNX��
IJSYWT�ITX�VZFNX�J]NXYJR�RFNX�IJ���RNQM¹JX�IJ�ITRNH±QNTX��VZJ�
WJUWJXJSYFR����
�IT�YTYFQ�SFHNTSFQ��4X�FLQTRJWFITX�XZGSTW-
RFNX�TZ�KF[JQFX�X§T�FXXJSYFRJSYTX�TSIJ�WJXNIJR�UTUZQF«¹JX��
VZJ�LJWFQRJSYJ�S§T�Y®R�UTXXJ�IF�YJWWF��HTR�HTSIN«¹JX�JHTS¸-
RNHFX�J�IJ�MFGNYF«§T�UWJH¥WNFX��UTXXZJR�LWFSIJX�UWTGQJRFX�
ZWGFS±XYNHTX��IJ�NSKWFJXYWZYZWF�J�XJW[N«TX�G¥XNHTX��RZNYTX�IJQJX�
QTHFQN_FITX�JR�¥WJFX�IJ�WNXHT��XZXHJUY±[JNX�F�IJXFXYWJX�FR-
GNJSYFNX�
.',*���������4�FIOJYN[T�ƈXZGSTWRFQƉ��ZYNQN_FIT�UJQT�
.',*��NSNHNFQRJSYJ�KF_�WJKJW®SHNF�¤�THZUF«§T�NQJLFQ�IT�YJWWJST�
TSIJ�XJ�IJXJS[TQ[J�T�FXXJSYFRJSYT��RFX�T�YJWRT�YFRG­R�
UTXXZN�ZRF�HFWLF�XNRG·QNHF�KTWYJ�UTW�XJW�IJ�KFYT�UJOTWFYN[T��
WJHFNSIT�XTGWJ�FX�UTUZQF«¹JX�RTWFITWFX�IJXXFX�¥WJFX�ZR�
JXYNLRF�XTHNFQ�IJ�FSTRFQNF��

Curiosidade
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2. Como pensar diversidade e 
desigualdade na infância das cidades?

A vivência no espaço urbano diferencia-se de 
acordo com a classe social, a idade, a raça e 
o gênero. No contexto brasileiro, as crianças 
pobres têm maior autonomia de circulação 
pela cidade, meninas têm menor acesso que 
meninos, meninos negros sofrem continua vio-
lência, ao serem criminalizados, independente 
de sua classe social. Como destaca Gevanilda 
Santos (2008), após a abolição da escravatura, 
a infância negra foi fortemente associada à 
ideia de delinquência, e crianças e adolescen-
tes negros passaram a ser criminalizados e 
associados à perturbação da ordem, da 
tranquilidade e da segurança pública.

Quando recuperamos a história das cidades 
brasileiras, percebemos que seu crescimento 
foi relativamente recente e desordenado. 
Inicialmente, os grandes centros urbanos 
foram marcados pela exploração e pelo domí-
nio colonial. Com o avanço da urbanização, em 
meados do século XX, o crescimento acelerado 
das cidades se concentrou nas áreas metro-

politanas e houve uma rápida reprodução de 
assentamentos com condições precárias para 
grande parte da população. As aglomerações 
urbanas foram se consolidando à medida que 
mais pessoas saíam das áreas rurais para as 
urbanas, em busca de supostas melhores 
condições de vida e de trabalho, atraídos pelos 
novos polos industriais brasileiros.

À histórica concentração de terras em nosso 
país somou-se o descaso do Estado na criação 
de políticas públicas de moradia, saúde, edu-
cação e transporte para as populações vindas 
do campo. Diante deste contexto, a exploração 
da mão de obra barata pelos setores privados 
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localizados nos centros urbanos tornou-se 
fator determinante para a grande desigual-
dade nas formas de habitar que predominam 
nas cidades brasileiras atualmente, resultando 
no que chamamos de segregação urbana. 
Vale lembrar que, no Brasil, a transformação 
das cidades foi marcada pela transição do 
modo de produção escravista para o modelo 
NSIZXYWNFQ��T�VZJ�XNLSNȰHF�VZJ�F�UWTIZ«§T�IT�
JXUF«T�ZWGFST�WJȱJYNZ�SF�RFWLNSFQN_F«§T�ITX�
negros em tais assentamentos, uma vez que 
o processo de abolição não foi seguido de 
medidas de proteção social ou de reparação 
a essa população (SERTORIO, 2022; SANTOS, 
2008). Assim, as favelas e os aglomerados 
WJȱJYJR�ZR�UWTHJXXT�IJ�QZYF�J�WJXNXY®SHNF�IF�
população negra diante da ausência de garan-
tia de acesso a direitos básicos pelo Estado.

Observe como nossa cidade reproduz, em 
XZF�LJTLWFȰF��F�IJXNLZFQIFIJ�J�F�XJLWJLF«§T�
sociorracial brasileira. Onde surgiram e se con-
centram equipamentos públicos importantes, 
como escolas e hospitais? Recupere a história 
de implantação, no seu bairro, desde a primei-
ra escola até o posto de saúde, passando pela 
chegada das linhas de ônibus. Observe as mu-
danças que aconteceram nas últimas décadas. 
As ruas privilegiam os carros ou os ônibus?

As características da desigualdade no Brasil 
e na América Latina são estruturais e vão se 
agravando devido à concentração de renda 
e de poder das elites locais. Essa condição 
nos deixa mais vulneráveis, considerando 
momentos de instabilidade da política 
nacional e os acontecimentos mundiais, 
como a própria pandemia de Covid-19.

Você se lembra de que, no início da pandemia, 
dizia-se que o vírus atingia indistintamente 
pobres e ricos? Na verdade, o acesso a direi-
YTX��SZR�RZSIT�HFIF�[J_�RFNX�IJXNLZFQ��ȰHTZ�
mais concentrado. Especialmente no Brasil, 
um dos países mais desiguais do mundo, a 
pandemia potencializou a desigualdade nas 
condições de vida e no acesso a direitos entre 
ricos e pobres, brancos, negros e indígenas. 

-NXY·WNFX�IJ�'FNWWTX�JR�'JQT�-TWN_TSYJ

Projeto criado em 1999 pela Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte e outras associações culturais que visa 
disponibilizar as histórias dos diversos bairros que com-
põem o município. O resultado do projeto supre uma 
demanda do público estudantil, cujo resultado foram 
cadernos didáticos voltados para crianças entre 9 e 11 
anos que contam histórias da cidade. 

Clique aqui 
para acessar 
o site.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

https://prefeitura.pbh.gov.br/fundacao-municipal-de-cultura/arquivo-publico/informacoes/historia-de-bairros
https://prefeitura.pbh.gov.br/fundacao-municipal-de-cultura/arquivo-publico/informacoes/historia-de-bairros
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No caso de crianças e adolescentes, que 
constituem o grupo mais impactado por 
esse abismo social, a pandemia surtiu efei-
tos diretos no acesso e na permanência na 
escola, nos índices de violência doméstica, 
na desnutrição e na insegurança alimentar.

Pensar as infâncias latino-americanas é en-
tendê-las na sua diversidade. Os contextos 
de pobreza, as condições de desigualdade, 
a degradação ambiental, a precariedade 
urbana, assim como as conquistas alcan-
çadas através da mobilização popular, 
aproximam as experiências de países como 
Colômbia, Brasil e Argentina, entre outros, 
que inspiram uns aos outros. Mas essas 
realidades também apresentam muitas 
diferenças, de modo que buscar soluções 
iguais para contextos diferentes pode ser 
JVZN[THFIT��.XXT�STX�NSXYNLF�F�WJȱJYNW�XTGWJ�
a cultura das crianças, suas relações fa-
miliares e sociais, para depois realizarmos 
propostas que se adequem melhor a suas 
realidades. Aí encontram-se perguntas 
diversas para se trabalhar com as crianças, 
por exemplo: como são seus bairros? De 
que as crianças brincam? Quais são suas 
RFNTWJX�INȰHZQIFIJX$

E você? Quais problemáticas urbanas, espe-
H±ȰHFX�IT�XJZ�GFNWWT�TZ�¥WJF�IJ�FYZF«§T��[TH®�
observa que as crianças têm? Para se aprofun-
dar sobre a questão da experiência das crian-
ças das camadas populares latino-americanas, 
indicamos esta entrevista com a professora 
argentina Patrícia Redondo. 

As palavras da professora Patrícia Redondo 
WJFȰWRFR�F�NRUTWY¦SHNF�IJ�XJ�HTSXNIJWFW�
a diversidade de infâncias que ocupam os 
territórios e em como atuar na melhoria dos 
espaços urbanos para e com as crianças. É im-
portante construir práticas participativas das 
crianças, elaborando mecanismos de diálogo 
e escuta sobre a experiência urbana desses 
sujeitos e de sua visão de mundo. Mas como 
escutar as crianças?

5FYW±HNF�7JITSIT��ƈ*Z�YN[J�VZJ�ȰHFW�XJR�KFQF�UFWF�
HTRJ«FW�F�KFQFW�HTR�FX�NSK¦SHNFX�UTUZQFWJX�F�UFWYNW�
IF�RNSMF�UW·UWNF�J]UJWN®SHNF�HTRT�JIZHFITWF�J�
HTRT�UJXVZNXFITWFƉ��ZR�TQMFW�XTGWJ�FX�NSK¦SHNFX�
QFYNST�FRJWNHFSFX

Entrevista realizada por Pâmela Cristina Santos e 
Joana Célia dos Passos. Revista Zero-a-Seis, v. 21, n. 
40, 2019.

Clique aqui para 
ler o texto.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

https://periodicos.ufsc.br/index.php/zeroseis/article/view/1980-4512.2019v21n40p439
https://periodicos.ufsc.br/index.php/zeroseis/article/view/1980-4512.2019v21n40p439
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Para isso, temos que ser sensíveis às formas 
de comunicação das crianças, às suas diferen-
tes linguagens, por meio das quais dão signi-
ȰHFIT�¤X�XZFX�J]UJWN®SHNFX��*XXFX�QNSLZFLJSX�
se manifestam nas culturas infantis, em suas 
diferentes expressões, como a brincadeira, 
o desenho, a música e a imaginação. Através 
delas, as crianças nos dizem como veem o 
mundo e o espaço social em que habitam: 
as cidades, bairros e comunidades onde elas 
estão inseridas.

Vejamos alguns desenhos das crianças nos 
quais elas representam o espaço em que 
vivem. No primeiro desenho, o menino de 
14 anos revela sua experiência no contexto 
da pandemia de Covid-19, em que as telas 
se destacam entre as atividades de lazer, 
a convivência familiar se apresenta como 
central para lidar com o isolamento social, 
e a preocupação com a contaminação e a 
manutenção da higiene, como lavar as mãos 
para se proteger, emerge diante do contexto 
da crise sanitária. 

No segundo, a criança destaca a aridez que 
contorna dois prédios na cidade, divididos por 
uma área de estacionamento, revelando sua 
grandeza com as inúmeras janelas. No terceiro, 
as crianças revelam no desenho o contexto 
de fronteira de uma ocupação urbana, onde o 
chão de terra, que é contornado por moradias 
de famílias em luta, se encontra com o asfalto, 
onde podemos ver a cidade dominada por 
carros e prédios. E no último, uma menina de 
11 anos registra a diversidade cultural de sua 
comunidade, presente na música, na dança, 
nas brincadeiras, no trabalho e no alimento 
que a cerca.
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(WNFS«FX�
IF�THZUF«§T�

7TXF�1J§T��������
Fonte: BIZZOTTO, 

2022.

2JSNSF�
���FSTX���
������
Fonte: COUTINHO, 
2019.

Nesse sentido, propomos aqui algumas 
perguntas disparadoras que nos ajudam a 
pensar essa relação das diferentes infâncias 
nos diversos tipos de cidades: onde estão as 
crianças nas cidades? Por onde e como andam 
as crianças na cidade?

0F^T��������
Fonte: EntrImagens, 

2020.

2JSNST�
���FSTX���
������
Fonte: Arquivo do 
NEPEI, 2021.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/47024
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/47024
https://entrimagens.com.br/ocupacrianca/
https://entrimagens.com.br/ocupacrianca/
https://www.infanciaemtemposdepandemia.com.br/enviados/
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3. Onde estão as crianças nas cidades?

Vamos propor um exercício para tentar perce-
ber as crianças nos espaços públicos. Que tal, 
no decorrer de seus deslocamentos pela cidade, 
você buscar observar onde estão as crianças? 
Como elas se deslocam? Com quem? Fazendo 
o quê? Elas brincam ou conversam nas calçadas 
e praças? 

As respostas a essas perguntas podem depen-
der de muitos fatores. De forma generalizada, 
é comum acreditarmos que o lugar da criança 
é na escola, na casa, na creche, ou em outros 
espaços fechados e supervisionados, onde a 
maioria delas passa grande parte do seu tempo.

A institucionalização da infância que vive-
mos atualmente é chamada por alguns autores 
de vivência compartimentada da cidade. Esse 
“entre” espaços fechados também é chamado 
de urbanismo de caixas ou cidade arquipélago. 
Trata-se de um fenômeno que aprofunda a 
invisibilidade das crianças e limita sua vivência 
espontânea nas nossas cidades. Assim, as 
crianças terminam segregadas em espaços 
especializados para elas.

A ideia de domesticidade da infância, 
contudo, não pode ser considerada universal, 
como demonstramos no primeiro módulo. 
Dependendo do contexto social, ela se 
HTSȰLZWF�F�UFWYNW�IJ�TZYWFX�WJQF«¹JX�JXUFHNFNX��
Exemplo disso é que, nas cidades, parte das 
crianças tem o espaço de lazer restrito aos 
parquinhos, em espaços públicos ou privados, 
com brinquedos e aparelhos, muitas vezes de 
função única e predeterminada, sem deixar 
espaços para que a imaginação complemente 
esses brinquedos. Outras crianças, como as 
que vivem em bairros populares, muitas vezes 
podem usufruir de quintais e ocupar as ruas ou 
lotes vagos com suas brincadeiras, mas têm o 
acesso muito limitado a espaços como museus 
e parques, quase sempre situados em áreas 
mais nobres da cidade, que, por estarem em 
locais mais centrais, encontram-se distante das 
regiões periféricas.

A casa ou o espaço doméstico onde as crianças 
moram encontra-se inserido em um contexto 
territorial: crianças e suas famílias – quando as 
têm – moram em ocupações, favelas, assenta-
mentos, prédios, casas, condomínios fechados, 
bairros de classe média, bairros populares, 
vilas, quilombos urbanos, comunidades indí-
genas, instituições de acolhimento e algumas 
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em situação de rua. Essas diversas condições 
mudam as relações das crianças com a rua 
e com a sua permanência ou perambulação 
pelos espaços públicos. 

&�UW·UWNF�HTSȰLZWF«§T�IF�RTWFINF�UWT[THF�
um contato diferenciado com o espaço do 
entorno. Muitas vezes, as pequenas dimensões 
TZ�TZYWFX�HTSIN«¹JX�JXUJH±ȰHFX�IFX�RTWFINFX�
populares em que residem crianças em favelas 
acabam por incentivar que o livre brincar seja 
realizado na rua, na quadra, nas calçadas e em 
outros espaços no entorno da moradia. A rua é, 
então, utilizada como extensão da casa, inclusi-
ve para as crianças brincarem e socializarem, e 
as fronteiras entre o espaço público e privado 
se deslocam.

82

Essa relação com a rua que as crianças dos 
bairros populares têm, de forma menos 
compartimentada que a das crianças de 
apartamentos ou de áreas da cidade mais 
planejadas, não é motivo de romantização. 
É importante destacar a ausência de 
equipamentos públicos (de lazer, cultura, 
educação e saúde) e de infraestrutura urbana 
(transporte, iluminação pública, espaços 
públicos, saneamento) nos territórios onde 
habitam as camadas populares, o que se 
traduz em condições desiguais para a vida 
social dessas comunidades e para a fruição 
das famílias desses espaços e serviços 
públicos. Essa ausência é resultado, dentre 
outras coisas, da forma como as cidades 
se desenvolvem no modo de produção 
capitalista, em que os investimentos se 
concentram nas regiões mais valorizadas 
e, portanto, mais nobres e centrais, onde o 
WJYTWST�ȰSFSHJNWT�­�RFNTW�
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Por outro lado, as crianças das camadas médias 
e superiores pouco usufruem dos espaços da 
cidade, que não foram pensados para as crian-
ças. O lazer se reduz aos espaços privados ou 
a praças, nem sempre voltadas para o brincar 
infantil, e os deslocamentos se dão a partir de 
carros que não promovem nenhuma interação 
com a cidade.

Pensando no cotidiano da criança, geralmen-
te são as instituições de educação que retêm 
as crianças por um maior tempo em espaços 
fechados e supervisionadas, sendo em muitas 
escolas o acesso aos espaços livres bastante res-
trito. As experiências urbanas e com a natureza 
não podem ser apartadas. Crianças precisam 
de espaços livres onde possam correr, pular, 
cair. Precisam de subir em árvores e pisar na 
grama, entre outras importantes experiências 
sensório-motoras. Porém, muitas vezes, essas 
experiências são limitadas quando se substitui 
a grama e a areia dos parquinhos por materiais 
FWYNȰHNFNX �FX�¥W[TWJX�UTW�RZWTX�IJ�JXHFQFIF��WJ-
tirando da criança toda a riqueza de exploração 
do ambiente natural. 

Uma iniciativa que lembra a importância da 
relação das crianças com os espaços livres e 
com os elementos naturais é o movimento que 

advoga pelo desemparedamento da infância, 
conceito criado pela professora Lea Tiriba. Ela 
nos alerta para a importância de oferecer possi-
bilidades para que as crianças se conectem com 
a natureza e com os espaços livres de forma 
rotineira. Veja no vídeo abaixo como Lea Tiriba 
apresenta a importância de “desemparedar” as 
crianças na escola, permitindo que elas se rela-
cionem com os elementos do mundo natural.

.SXUNWF«¹JX�a�)JXJRUFWJIFW�FX�HWNFS«FX�
SF�JXHTQF

Vídeo disponível no canal do YouTube 
do Instituto Alana, Programa Criança e 
Natureza, 2017. 

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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Leia também a reportagem sobre o desloca-
mento das crianças na cidade do Recife. 
A reportagem, além de trazer entrevista a 

https://www.youtube.com/watch?v=CB1qg43k05A
https://www.youtube.com/watch?v=CB1qg43k05A
https://www.youtube.com/watch?v=CB1qg43k05A
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+ZYZWT�IFX�HNIFIJX�IJUJSIJ�IT�
IJXQTHFRJSYT�IFX�HWNFS«FX

Reportagem de Alice Souza e Anamaria 
Nascimento, Diário de Pernambuco, 
8 maio 2018.

Clique aqui 
para ler 
a notícia.

Estar ao ar livre e experienciar a cidade é 
uma premissa fundamental para a Educação 
Integral das crianças, que busca não privilegiar 
apenas a dimensão intelectual das crianças. 
Educar na e com a cidade é uma forma de 
viver suas dimensões cultural, social, física 
e emocional. Para mais informações sobre 
Educação Integral, escute o Podcast, com 
Jaqueline Moll, sobre os desdobramentos 
desse conceito no Brasil, especialmente a 
partir do Programa Mais Educação. 

especialistas, apresenta pesquisas sobre a 
mobilidade urbana de crianças e de mães. *UNX·INT������/FVZJQNSJ�2TQQ���&�HWNFS«F�J�F�HNIFIJ��ST�

5WTLWFRF�*IZ�;TNHJX

A série A criança e a cidade do podcast Edu Voices 
convida a pedagoga Jaqueline Moll, professora da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
para falar sobre sua trajetória de pesquisa e a política 
de educação em tempo integral no Brasil.

Buscar maior vinculação das crianças com os 
seus territórios nos provoca, como adultos e 
adultas, a pensar no paradigma da proteção 
vs. autonomia das crianças, no qual, sem 
deixar de protegê-las, precisamos criar esses 
espaços físicos e sociais para que elas possam 
viver experiências que as deixem tomar 
decisões e tomar seu papel como agentes 
da sociedade.

Nesse sentido, a ludicidade, como princípio 
ZWGFST��UTIJ�HTSYWNGZNW�HTR�F�VZFQNȰHF«§T�
das relações das crianças com a cidade, 
assumindo o brincar como linguagem e 
como forma de perceber seu lugar no mundo. 
Pensar em cidades melhores para as crianças 
é pensar em cidades melhores para todas 
as pessoas, assim, apostamos, aqui, que as 
cidades possam se abrir para o lazer, para a 
convivência e para as aprendizagens coletivas. 

Clique aqui para 
ouvir o podcast.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/vidaurbana/2018/02/mobilidade-infantil-carros-nao-sao-unica-opcao-de-deslocamento-para-c.html
https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/vidaurbana/2018/02/mobilidade-infantil-carros-nao-sao-unica-opcao-de-deslocamento-para-c.html
https://open.spotify.com/episode/2QZGLXp5OjEsNXgMxK7qhm?si=facbd4570ce946c5
https://open.spotify.com/episode/2QZGLXp5OjEsNXgMxK7qhm?si=facbd4570ce946c5
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Quando pensamos nas cidades para crianças 
JXYFRTX�YFRG­R�FȰWRFSIT�UWTOJYTX�IJ�
cidade em disputa. Como apontou Mayumi 
Lima, arquiteta e educadora, no seu livro A 
cidade e a criança: se existem calçadões e 
privilegia-se os pedestres quando se trata de 
um interesse comercial, porque não o fazer 
para atender ao interesse das crianças?

Trazer o potencial educativo e incorporar o 
lúdico nas cidades é romper a hegemonia 
das atividades produtivas sobre todas as ou-
tras que nos fazem humanos e nos permitem 
existir e reproduzir, rompendo também com a 
centralidade do transporte motorizado indivi-
dual, o chamado carrocentrismo, imposto às 
nossas cidades. 

O pedagogo italiano Francesco Tonucci propõe 
três inversões à forma de planejar as cidades, 
considerando a escala de cidade experimen-
tada pelas crianças: sair da hegemonia do 
cidadão universal, homem, adulto (e, podemos 
acrescentar, branco) e incorporar a perspec-
tiva das crianças; democratizar o espaço da 
cidade, cedendo o lugar dos carros aos 
pedestres, às bicicletas e ao transporte coleti-
vo; e partir do bairro como uma célula urbana 
para construir as regras da cidade.

.XXT�XNLSNȰHF��UTW�J]JRUQT��VZJ�ZRF�JXYWFIF�S§T�UFXXFWNF�
IJSYWT�IT�GFNWWT��HTRT�FHTSYJHJ�JR�[¥WNFX�HNIFIJX�NYFQNFSFX��
*QF�IJ[JWNF�HTSYTWS¥�QT��ƈ2FX�JSY§T�S§T�XJW¥�WJYF$Ɖ��
UJWLZSYFW§T��ƈ3§TƉ��ƈ2FX�XJ�S§T�KTW�WJYF��XJW¥�RJSTX�[JQT_$Ɖ��
ƈ8NR��XJW¥�RJSTX�[JQT_Ɖ�
943:((.��������

Leia a entrevista com o educador italiano 
Tonucci, em que ele explica melhor a proposta 
de uma cidade voltada para a infância, e assis-
ta ao minidocumentário produzido pela Maria 
Farinha Filmes (2021), em que especialistas de 
diferentes localidades no mundo falam sobre 
como os espaços urbanos podem ser mais 
acolhedores para as crianças.

Clique aqui 
para ler a 
entrevista.

M AT E R I A L
BÁS I CO

*SYWJ[NXYF�F�+WFSHJXHT�9TSZHHN��F�
HWNFS«F�HTRT�UFWFINLRF�IJ�ZRF�
HNIFIJ�UFWF�YTITX
 
Entrevista realizada por Raiana Ribeiro. 
Educação e Território, 21 set. 2016. 

https://educacaoeterritorio.org.br/reportagens/francesco-tonucci-a-crianca-como-paradigma-de-uma-cidade-para-todos/
https://educacaoeterritorio.org.br/reportagens/francesco-tonucci-a-crianca-como-paradigma-de-uma-cidade-para-todos/
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Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

4�HTRJ«F�IF�[NIF���Ƃ�1¥�KTWF�a�(NIFIJX�J�
HWNFS«FX��ZR�QZLFW�RJQMTW�UFWF�YTITX

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
Maria Farinha Filmes, 2021.

2FX��ST�ȰR��IJ�VZFQ�HNIFIJ�JXYFRTX�KFQFSIT$�
Será que todos e todas vivenciamos o 
mesmo tipo de cidade? Será que ser menina 
ou menino, ser negro ou branco, morar na 
periferia ou num bairro central faz diferença 
nas experiências das crianças? Sim, faz dife-
rença. Existem pesquisas em cidades brasilei-
ras que revelam como diferentes marcadores 
sociais – principalmente gênero, raça e renda 
Ƃ�UTIJR�NSȱZJSHNFW�SFX�FYN[NIFIJX�IN¥WNFX��
limitar o acesso aos espaços públicos – e aos 
tipos de espaços –, assim como a frequência 

M AT E R I A L
BÁS I CO

aos espaços de cultura, entre outros elemen-
tos que negam o direito à cidade de muitas 
crianças brasileiras.

As relações de gênero�YFRG­R�NSȱZJSHNFR�F�
forma como uma criança experimenta a vida 
na cidade. Vemos que meninos, negros e 
pobres são mais presentes desacompanhados 
na cidade, especialmente no contexto de crise 
contemporânea. Eles são também as vítimas 
mais frequentes de violência urbana, sendo 
constantemente criminalizados. No vídeo a 
seguir, vejam como Zianna Oliphant, uma 
menina negra de 9 anos, interrompeu uma 
assembleia na cidade de Charlotte, nos Esta-
dos Unidos, palco de violentos protestos por 
causa da morte de um homem negro por um 
policial, manifestando-se sobre esse cenário 
de violência.

https://www.youtube.com/watch?v=LdiatvvGTxE&list=PLUKQf7emLuDiDCUuonIr25HH5o4Ot-c-0&index=23
https://www.youtube.com/watch?v=LdiatvvGTxE&list=PLUKQf7emLuDiDCUuonIr25HH5o4Ot-c-0&index=23
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Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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4�JRTHNTSFIT�INXHZWXT�IF�RJSNSF�IJ���
FSTX�VZJ�HMFRTZ�F�FYJS«§T�IT�RZSIT�UFWF�
F�YJSX§T�WFHNFQ�STX�*:&

Vídeo disponível no canal do YouTube da BBC 
News Brasil, 2016.

Mais recentemente, vemos que a violência 
nas cidades brasileiras não se restringe aos 
espaços públicos. A violência física ou o abuso 
sexual contra crianças e adolescentes aconte-
ce principalmente nos espaços domésticos. Os 
frequentes tiroteios e os assustadores índices 
de homicídio por balas perdidas de crianças 
dentro de casa e da escola em aglomerados 
urbanos nos mostram que a desigualdade 
sociorracial tem impactos cada vez mais pro-
fundos. No outro polo, meninas, brancas, das 

camadas superiores têm menor autonomia na 
circulação pela cidade, tanto por uma repro-
dução de um ideário de domesticidade quanto 
pelo perigo vivido por mulheres no espaço 
público. De algum modo, as experiências de 
cidade de todas as crianças são atravessadas 
pela ausência de segurança.

Pensar o direito da criança à cidade implica 
pensar também numa cidade que garanta o 
direito à vida da criança em espaços públicos 
e privados que sejam seguros. Uma cidade 
acessível e segura para as crianças é também 
uma cidade que acolhe as mulheres. Como 
exemplo, assista ao documentário experimen-
tal a seguir que nos mostra como pode ser dis-
tinto e desigual o cotidiano de duas mulheres 
na cidade, comparando diferentes acessos ao 
direito à cidade e trazendo pistas sobre como 
essa desigualdade também se faz presente na 
vida das crianças.

https://www.youtube.com/watch?v=Wf7rXkE9Jkc
https://www.youtube.com/watch?v=Wf7rXkE9Jkc
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Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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)NWJNYT�¤�HNIFIJ�a�)TNX�2ZSITX��:RF�(NIFIJ

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
Support the Right to the City, 2017. 

Morar na periferia ou longe da concentração 
dos grandes equipamentos públicos, parques 
J�TZ�HJSYWTX�HZQYZWFNX��XNLSNȰHF�VZJ�S§T�
existem potenciais pedagógicos a serem 
trabalhados junto com as crianças? A resposta 
é não. Olhar para o nosso cotidiano com 
olhos apurados é fundamental para descobrir, 
juntos com as crianças, o quanto a cidade e 
o nosso entorno podem nos oferecer para o 
fortalecimento das relações de pertencimento 
e autoestima com o coletivo. Descobrir os 
valores e saberes locais que nos rodeiam 

é fundamental para o fortalecimento dessa 
vinculação que, acreditamos, é direito das 
nossas crianças exercer. 

Finalmente, aponta-se que os lugares das 
crianças na cidade podem e devem ser 
múltiplos e fazem parte de redes de espaços 
públicos que conectam as cidades. Olhar 
para esses espaços livres e públicos como um 
sistema implica na elaboração de políticas 
públicas transversais que visem ao bem-estar 
integral das crianças. Pensar cidades para 
crianças implica articular o urbanismo, a 
educação, a saúde, a segurança viária, a 
cultura, a assistência social, o meio ambiente, 
entre outros campos que precisam atuar 
em conjunto para a formulação de políticas 
efetivas, que diminuam as desigualdades e 
a precariedade.

Veja a seguir duas interessantes experiências 
urbanas latino-americanas de política pública 
intersetorial que visibilizam a ocupação da 
cidade pelas crianças, sua vinculação com a 
natureza e sua participação na construção 
desses e espaços.

https://www.youtube.com/watch?v=zAE97NqDlco
https://www.youtube.com/watch?v=zAE97NqDlco
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Clique aqui para 
ler a notícia.

Clique aqui para 
ler a notícia.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

5FWVZJ�3FYZWFQN_FITX�JR�+TWYFQJ_F���(* 

Com a pergunta “o que podemos fazer para trazer 
mais natureza para os espaços públicos e privados nas 
grandes cidades?”, a cidade de Fortaleza criou uma 
política pública para restaurar espaços degradados 
e expandir suas áreas verdes a partir do conceito de 
parques naturalizados. Esses novos microparques, 
além de fornecer benefícios ambientais aos bairros, 
promovem o contato rotineiro das crianças com 
elementos naturais. 

Reportagem de Laís Fleury. Conexão Planeta, 
12 fev. 2021.

5FWVZJX�IJQ�7±T�JR�2JIJQQ±S��(TQ¸RGNF

A partir de um amplo projeto de integração da cidade 
ao seu principal rio, a cidade de Medellín pretende 
gerar mais de 80 mil m² de espaço público, com 
equipamentos para brincar e descansar ao longo dos 
novos passeios arborizados, compartilhando o espaço 
entre crianças e adultos, pedestres ou ciclistas.

Reportagem de Deicy Johana Pareja M. El Tiempo, 
12 out. 2016.

4. Por onde e como as crianças circulam 
nas cidades? 

Existem muitas crianças que andam a pé nas 
cidades para ir e vir da escola. Os horários 
próximos ao meio-dia, inclusive, são os mo-
RJSYTX�JR�VZJ�RFNX�FHTSYJHJR�HTSȱNYTX�SF�
circulação de pedestres e motoristas, pela 
saída do turno da manhã e entrada da tarde 
em muitas das escolas urbanas. O grande 
volume de crianças e adolescentes reunidos 
nas portas das escolas, mais os responsáveis 
que vão buscá-las, mais os professores saindo 
ou chegando fazem parte desse movimento 
pendular. Essa é, por exemplo, uma das razões 
pelas quais se reivindicam melhores projetos 
urbanos que visem à segurança viária das 
crianças e de suas famílias. 

Em 2018, 1.010 crianças brasileiras de 0 a 
14 anos morreram por causa de acidentes 
de trânsito, representando 30% de todas as 
mortes por acidentes. Em 2019, 10.832 crian-
ças foram internadas no Brasil pelo mesmo 
motivo (CRIANÇA SEGURA, 2020). Em termos 
regionais, entre 2013 e 2018, Minas Gerais foi 
o segundo estado com maior número de 
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https://conexaoplaneta.com.br/blog/fortaleza-mais-verde-projeto-de-parques-naturalizados-se-transforma-em-politica-publica/
https://www.eltiempo.com/archivo/documento/CMS-16725100
https://conexaoplaneta.com.br/blog/fortaleza-mais-verde-projeto-de-parques-naturalizados-se-transforma-em-politica-publica/
https://www.eltiempo.com/archivo/documento/CMS-16725100
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óbitos e internações de crianças por acidentes 
de trânsito, depois do estado de São Paulo.

4X�FHNIJSYJX�IJ�YW¦SXNYT�JS[TQ[JSIT�HWNFS«FX�Y®R�RFNX�
UWJ[FQ®SHNF�VZFSIT�JQFX�JXY§T�SF�HTSIN«§T�IJ�THZUFSYJX�IJ�
[J±HZQTX�J��JR�XJLZNIF��VZFSIT�X§T�UJIJXYWJX�J�XTKWJR�FYWTUJ-
QFRJSYTX��*XXJ�YNUT�IJ�FHNIJSYJ�­�F�UWNSHNUFQ�HFZXF�IJ�RTWYJ�
IJ�HWNFS«FX�IJ���F����FSTX�ST�UF±X�
(7.&3�&�8*,:7&��������

Esse tipo de fatalidade poderia ser reduzido a 
zero, que é a visão que compartilham os 
planos de mobilidade que estão sendo 
elaborados nas grandes cidades brasileiras 
e no mundo, os quais promovem projetos e 
políticas que visam à segurança viária e mo-
delos de cidades onde o automóvel não seja 
hegemônico nem o padrão de medida para as 
nossas ruas. 

Um dos manuais recentes que propõe ações 
JXUJH±ȰHFX�UFWF�F�HTSȰLZWF«§T�IJ�WZFX�HTR�
foco nas crianças é o Desenhando Ruas para 
Crianças (2020), que apresenta dez princípios 
para melhorar as ruas para as crianças:

(1) Pensar a partir de 95 cm, altura média de 
uma criança de 3 anos de idade.

(2) Desincentivar o uso de veículos particu-
lares, realizando mudanças para o transporte 
público ou modos ativos (caminhada e bicicleta).

(3) &ZRJSYFW�F�HTSȰFGNQNIFIJ�IT�YWFSXUTWYJ�
coletivo� essas questões estão associadas ao 
conforto, à frequência e à disponibilidade do 
transporte coletivo de qualidade em todas as 
regiões da cidade.

(4) Construir calçadas largas e acessíveis, 
GZXHFSIT�ZRF�ST[F�HTSȰLZWF«§T�IT�JXUF«T�
livre público.

(5) Acrescentar espaços para brincadeira e 
aprendizagem, diretriz esta que visa à incorpo-
ração de elementos que propiciem às crianças 
espaços para experimentação da cidade a partir 
do lúdico.

A criança e a cidade
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(6) Fornecer uma infraestrutura cicloviária 
segura, oferecendo alternativas para o desloca-
mento de crianças e cuidadoras/es.

(7) Melhorar as travessias de pedestres, 
buscando diminuir os riscos e aumentar a 
segurança viária.

(8) Reduzir intencionalmente as velocidades, 
estabelecendo vias com velocidade máxima 
reduzida e planejando o desenho delas de 
forma a favorecer tal comportamento.

(9) Promover a arborização e o paisagismo, 
que, além de promover o vínculo das crianças 
com a natureza, favorece a qualidade do ar e 
temperaturas mais amenas.

(10) Priorizar as crianças nas políticas 
públicas, lembrando que, para essa questão, 
irrefutavelmente, é preciso a participação delas. 

*SYWJYFSYT��WJȱJYNW�XTGWJ�T�FSIFW�IFX�HWNFS«FX�
nas cidades, que muitas vezes andam com suas 
cuidadoras e cuidadores, no caso das mais pe-
quenas, é contemplar que esses deslocamen-
tos ocupam um espaço no território, o qual é 
permanente nas cidades como parte da nossa 
reprodução e da nossa vida em sociedade. 

Você pode estar pensando: isto é muito 
bonito no papel, mas como fazer? Veja a 
seguir uma série de experiências nacionais e 
estrangeiras que nos ajudam a pensar uma 
cidade para as crianças.

Clique aqui para 
ler a notícia.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

'TLTY¥�^�+TWYFQJ_F�XTS�GZJSTX�JOJRUQTX�IJ�HFQQJX�
diseñadas para los niños

O que faz que uma rua seja pensada – também – 
para crianças? As cidades de Fortaleza e Bogotá 
transformaram algumas de suas ruas pensando no 
bem-estar e na segurança das crianças, a partir da 
prioridade da bicicleta, criando novos espaços públicos 
e diminuindo o espaço do automóvel, entre outras 
ações que promovem o encontro e o brincar. 

Reportagem disponível em La Network, 13 ago. 2020.

https://la.network/bogota-y-fortaleza-son-buenos-ejemplos-de-calles-disenadas-para-los-ninos/
https://la.network/bogota-y-fortaleza-son-buenos-ejemplos-de-calles-disenadas-para-los-ninos/
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Clique aqui para 
ler o texto.

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

:WGFSNXRT�Y¥YNHT�UJWRNYJ�VZJ�FQZSTX�IJ�(FRUNSFX�
FOZIJR�F�WJUJSXFW�JSYTWST�IJ�JXHTQF

A partir de estratégias de urbanismo tático, e 
envolvendo as crianças no processo, a empresa 
municipal de transporte em Campinas materializou um 
projeto que melhorou a entrada e saída das crianças e 
cuidadoras(es) da escola, entre outras problemáticas 
VZJ�FȱNLNFR�F�HTRZSNIFIJ�JXHTQFW��

Texto de Bruno Batista e Fernando Corrêa. 
Wri Brasil, 2 mar. 2020.

9WJHMT�IJ�.SYJW[JS«¹JX�JXUFHNFNX�HTR�HWNFS«FX�

Palestra do ciclo de seminários Infâncias na cidade, 
com a participação de Adriano Mattos Correia (UFMG) 
e Eveline Trevisan (BHTrans/UFMG), disponível 
originalmente no canal do YouTube do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas em Infância e Educação 
Infantil, 2021.

No vídeo sugerido, Eveline Trevisan conta 
sobre a experiência do projeto Zona 30 em 
Belo Horizonte. Projetos como esse, além de 
[NXFWJR�¤�VZFQNȰHF«§T�ITX�JXUF«TX�U¾GQNHTX�
nos entornos escolares, visibilizam a ocupação 
do território pelas crianças. A intervenção tem 
sido realizada em diversos bairros da cidade, 
sendo o piloto no Bairro Cachoeirinha, área 
com presença de várias escolas e altos índices 
de atropelamento de pedestres, onde a co-
munidade escolar, a partir das escolas como 
equipamentos de referência, foi envolvida em 

https://www.youtube.com/watch?v=iNxjHzTKDo4&feature=youtu.be
https://wribrasil.org.br/noticias/urbanismo-tatico-permite-que-alunos-de-campinas-ajudem-repensar-entorno-de-escola
https://www.youtube.com/watch?v=iNxjHzTKDo4&feature=youtu.be
https://wribrasil.org.br/noticias/urbanismo-tatico-permite-que-alunos-de-campinas-ajudem-repensar-entorno-de-escola
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todo o processo. O projeto mais completo foi 
WJFQN_FIT�ST�'FNWWT�(TSȰXHT��TSIJ�XJ�J]FQYF�T�
protagonismo das crianças da Escola Munici-
pal Anne Frank e de outros grupos vulneráveis 
da região. 

(WNFS«FX�TGXJW[FSIT�F�HNIFIJ�JR�INKJWJSYJX�
J]HZWX¹JX�������
Fonte: Acervo pessoal de Túlio Campos. 2019.

Nesse sentido, é de grande importância con-
siderar que o tempo das crianças é diferente 
do tempo das pessoas adultas. A educadora 
Maria Montessori, ao discutir sobre o “andar”, 
FUTSYF�HTRT�T�FIZQYT�XJ�IJXQTHF�UFWF�ZR�ȰR�
e para uma meta, já a criança, nessa jornada, 
tinha outros propósitos. Andar é contemplar, é 
tocar, é explorar, é usar os cinco sentidos.

Veja a seguir uma notícia e vídeos que nos 
provocam a pensar a exploração da cidade e o 
deslocamento urbano a partir da perspectiva 
da criança em diferentes lugares do mundo. Já 
pensou como é ocupar com as crianças uma 
das principais praças da metrópole paulistana? 
As crianças da EMEI Armando Arruda Pereira 
na praça da República, no centro de São Paulo, 
nos trazem imagens a respeito. Com triciclos e 
ȱTWJX��FX�HWNFS«FX�IJ�FY­���FSTX�UJWFRGZQFR�
por esse espaço público e conversam com os 
transeuntes junto a suas professoras.

A criança e a cidade
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&�GTWIT�IJ�YWNHNHQTX��HWNFS«FX�INXYWNGZJR�
ȱTWJX�J�IJXGWF[FR�HJSYWT�IJ�85

Reportagem de Tereza Novaes. TAB Uol, 
5 jun. 2022.

Clique aqui 
para ler 
a notícia.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Assista, também, no vídeo a seguir as crianças 
de San Agustín del Sur, bairro popular de 
Caracas, apresentando como seu bairro 
é alegre, cheio de música e cor, enquanto 
X§T�ȰQRFITX�UNSYFSIT�J�J]UQNHFSIT�HTRT�
WJXXNLSNȰHFWFR�F�JXHFIFWNF�UTW�TSIJ�
sempre passam, como espaço de encontro 
e de brincadeiras.

*XHFQJWF�IJ�QF�VZNSYF�HFQQJ�IJQ�GFWWNT�
IJ�2FW±S

Coalición Unidos San Agustín Convive. 
Caracas, Venezuela, 2017.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.
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https://tab.uol.com.br/noticias/redacao/2022/06/05/a-bordo-de-triciclos-criancas-distribuem-flores-e-desbravam-centro-de-sp.htm
https://tab.uol.com.br/noticias/redacao/2022/06/05/a-bordo-de-triciclos-criancas-distribuem-flores-e-desbravam-centro-de-sp.htm
https://ludantia.wixsite.com/bienal-internacional/la-escalera-de-la-quinta-calle
https://ludantia.wixsite.com/bienal-internacional/la-escalera-de-la-quinta-calle
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8­WNJ�/T[JSX�*]UQTWFITWJX��9WNXYFR�JR�
(FSFWXNJ��1ZQZ�JR�7JHNKJ�J�&MFFS�JR�5ZSJ�

Vídeos disponíveis, respectivamente, no 
canal do Vimeo de Wild Combination, 
Estados Unidos, 2018; e no canal do YouTube 
de Bernard van Leer Foundation, Brasil, 2019 
e Índia, 2019.

Não perca, ainda, a série Jovens Exploradores, 
que conta a experiência de três crianças 
de até 6 anos. Tristam em Canarsie, Nova 
Iorque, Estados Unidos, Lulu em Recife, 
Pernambuco, Brasil e Ahaan em Pune, Índia, 
exploram suas cidades a partir da caminhada. 
Cair e levantar-se, andar de costas, recolher 
uma folha seca do chão e cumprimentar os 
vizinhos, faz parte do deslocamento para elas.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Clique aqui, 
aqui e aqui 
para assistir 
aos vídeos.

Em que as experiências das crianças desses 
vídeos se diferenciam? Quais são os olhares 
em comum entre elas?

Além da caminhada, é necessário prever 
que os sistemas de transportes coletivo 
acolham as crianças e forneçam a elas e suas 
famílias viagens mais seguras e acessíveis. 
Principalmente as crianças que moram 
em áreas periféricas, mais distantes dos 
equipamentos urbanos de cultura e lazer, 
Y®R�RFNTW�INȰHZQIFIJ�JR�FHJXXFW�¥WJFX�IFX�
cidades que impliquem longas distâncias, 
tanto pelo preço da passagem como pela 
própria frequência e cobertura das linhas de 
transportes em alguns setores das cidades. 
Pensar no acesso ao transporte das crianças 
mais pequenas é também pensar em quem 
cuida delas, criando igualmente condições 
confortáveis e acessíveis para essas pessoas. 

Veja a seguir a notícia de liberação da catraca 
para as crianças em Belo Horizonte. Para se 
aprofundar no assunto, indicamos a tese de 
doutorado de Túlio Campos sobre como as 
crianças conhecem e exploram a cidade nas 
excursões escolares do Programa BH para 
as crianças. 

https://vimeo.com/197334927
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=3Hnsu4Y61a8
https://www.youtube.com/watch?v=F5cxC8mj6jY
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&�JXHTQF�J�F�HNIFIJ��J]UJWN®SHNFX�IJ�HWNFS«FX�J�FIZQYTX�
JR�J]HZWX¹JX�SF�*IZHF«§T�.SKFSYNQ

Tese de Túlio Campos, defendida, em 2019, junto 
ao Programa de Pós-Graduação em Educação, 
Conhecimento e Inclusão Social, da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de Minas Gerais.

Clique aqui para 
ler o texto.

Clique aqui para 
ler a notícia.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

1JN�QNGJWF�HFYWFHFX�UFWF�HWNFS«FX�IJ�FY­���FSTX�STX�
¸SNGZX�IJ�'-

Reportagem de Cristiane Silva. Estado de Minas, 
30 dez. 2021. 

Logo, olhar para a mobilidade de crianças nas 
cidades implica em uma visão sistêmica sobre 
o assunto, formulando programas e políticas 
que assumam esse transitar como um assunto 
educativo, mas também ambiental e de socia-
bilidade, entre outros fatores que se misturam. 
7JVZFQNȰHFW�TX�JXUF«TX�U¾GQNHTX�JR�KWJSYJ�¤X�
escolas é tão importante como planejar em 
quantas escolas se fará esse tratamento e por 
onde começar. Construir melhores calçadas, 
com arborização e mobiliários adequados, é 
tão importante como implementar programas 
educativos que ofereçam às comunidades 
outras alternativas de deslocamento, como 

as bicicletas, promovendo uma mudança de 
hábito e de relação com os espaços urbanos. 
Ainda, faz parte desse movimento promover 
políticas de melhoria e ampliação dos serviços 
de mobilidade urbana, como a ampliação de 
linhas e frotas de transporte coletivo, além de 
subsídios públicos que resultem em tarifas 
mais justas e acessíveis. Veja a seguir algumas 
importantes políticas públicas e iniciativas 
neste sentido.

.SYJW[JS«§T�ZWGFSF�STX�JSYTWSTX�JXHTQFWJX��
5WTYJLJSIT�FX�JXHTQF

A cidade de Barcelona criou uma política pública que 
realiza melhorias nas ruas ao redor das escolas para 
deixá-las mais seguras e saudáveis através do acalma-
mento do trânsito, dando mais espaços aos acessos do 
equipamento, ampliando as áreas de permanência e de 
vegetação e áreas para o brincar espontâneo. 

Reportagem disponível em Ajuntament, Barcelona, 
Espanha, 2020.

Clique aqui para 
ler a notícia.

MATERIAL
COMPLEMENTAR
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https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/32669
https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2021/12/30/interna_gerais,1334445/lei-libera-catracas-para-criancas-de-ate-5-anos-nos-onibus-de-bh.shtml
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/32669
https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2021/12/30/interna_gerais,1334445/lei-libera-catracas-para-criancas-de-ate-5-anos-nos-onibus-de-bh.shtml
https://ajuntament.barcelona.cat/ecologiaurbana/es/que-hacemos-y-porque/urbanismo-para-los-barrios/protegemos-escuelas
https://ajuntament.barcelona.cat/ecologiaurbana/es/que-hacemos-y-porque/urbanismo-para-los-barrios/protegemos-escuelas
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Clique aqui para 
ler a notícia.

*R�+TWYFQJ_F��HWNFS«FX�LFSMFR�RFNX�ZRF�JXYF«§T�IJ�
GNPJX�U¾GQNHFX�

A cidade de Fortaleza incorporou no seu programa de 
bicicletas públicas compartilhadas bicicletas para o pú-
blico infantil. Além de ser de baixa estatura, as bicicletas 
infantis contam também com rodinhas, para promover 
o primeiro contato das crianças com este modo de 
transporte não motorizado. 

Reportagem disponível em Mobilize Brasil, 2021.

No próximo módulo vamos continuar debatendo 
sobre as relações entre infância e cidade, discu-
tindo especialmente a participação das crianças 
como direito e a importância de ampliarmos 
nossos referenciais para ouvirmos as crianças 
em suas diferentes formas de expressão.

No sétimo episódio da série de podcast 
A criança e a cidade, a arquiteta e urbanista 
Sylvia Angelini fala sobre o processo de sensi-
bilização de servidores públicos para a escuta 
e a participação da criança na elaboração de 
planos, programas e projetos. 

Gostou do assunto e 
quer saber mais?

Clique aqui 
para ouvir.

4�RJSNST�VZJ�UJWIJZ�XZF�LJTLWFȰF
 
Uma adaptação do conto de Jader Lopes com 
desenhos de Juan Enrique Plaza. O vídeo 

PODCAST

VÍDEO
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MATERIAL
COMPLEMENTAR
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https://www.mobilize.org.br/noticias/12735/em-fortaleza-criancas-ganham-mais-uma-estacao-de-bikes-publicas.html
https://www.mobilize.org.br/noticias/12735/em-fortaleza-criancas-ganham-mais-uma-estacao-de-bikes-publicas.html
https://www.unisinos.br/institutoinovacao/podcast/64-sylvia-angelini-a-crianca-e-a-cidade/
https://www.unisinos.br/institutoinovacao/podcast/64-sylvia-angelini-a-crianca-e-a-cidade/
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O vídeo Construção de Plano de Estudos 
Tutorado (PET), com base na cultura e língua 
Maxakali, produzido por Mariana Mitre, 
Alessandra Iglesias e Thiago de Paulo Pache-
co (2021), trata da construção coletiva de um 
plano de estudos no contexto indígena da EE 
Indígena Capitãozinho Maxakali, em Bertópo-
lis, Minas Gerais. Aldeias indígenas como as do 
Maxakali estão inseridas em um território que 
não corresponde ao nosso imaginário social 

Clique aqui 
para assistir.

baseou-se na obra de Jader Janer e foi utili-
zado no Chile para a Campanha "MINEDUC-
NOMATESLAGEOGRAFIA", que buscou impedir 
que o Ministério da Educação retirasse a 
,JTLWFȰF�IT�HZWW±HZQT�JXHTQFW�

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
,JTLWFȰF�IF�.SK¦SHNF�������

de cidade. Mas vale ressaltar que, diante das 
grandes transformações na economia nas 
últimas décadas e da aceleração dos proces-
sos de produção do espaço, muitas dessas 
comunidades não podem mais ser vistas como 
apartadas da realidade urbana, que também 
permeia a sua realidade. Podemos, ainda, nos 
pautar no que a prática de resistência dos 
povos tradicionais latino-americanos defende 
como o bem viver para construir um novo 
paradigma para o planejamento das cidades e 
a construção das políticas públicas, cultivando 
a harmonia na relação entre seres humanos 
e natureza, compreendendo a complementa-
ridade presente na diversidade que nos atra-
vessa, e nos deslocando de uma trajetória de 
exclusão e violência.

Vídeo disponível no canal do YouTube do Insti-
tuto Tomie Ohtake, 2021.

Clique aqui 
para assistir.

PUBLICAÇÃO

O projeto Infâncias e Adolescências Invisibi-
lizadas: da escola ao cotidiano – a prioridade 
absoluta abandonada pelo Estado lançou uma 
série de estudos que denunciam a situação de 
negação de direitos de crianças e adolescentes 

https://www.youtube.com/watch?v=McB2UC4DXrc
https://www.youtube.com/watch?v=McB2UC4DXrc
https://www.youtube.com/watch?v=OWnWKav_E8M&list=PLeGwcdaIfnMFd9b-7MuLkUkjdPGn_NTRu&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=OWnWKav_E8M&list=PLeGwcdaIfnMFd9b-7MuLkUkjdPGn_NTRu&index=11
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Clique aqui 
para ler.

invisibilizados. Organizado em uma agenda 
coletiva de pesquisa e política, os participan-
tes envolvem entidades e movimentos popula-
res em defesa dos direitos humanos, a saber: 
Associação Nacional dos Centros de Defesa da 
Criança e do Adolescente (Anced), Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, Centro de 
Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará 
(Cedeca-CE), Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), Movimento Nacional Meninos e Meni-
nas de Rua (MNMMR) e Serviço Franciscano 
de Solidariedade (Sefras). Também participa-
ram do desenvolvimento dos estudos a Coor-
denação Nacional de Articulação de Quilom-
bos (CONAQ) e a Associação Nacional de Ação 
Indigenista (ANAÍ). A publicação é composta 
por oito pesquisas que sistematizam dados e 
apresentam leituras contemporâneas sobre a 
ação e a ausência do Estado como assegura-
dor de direitos de crianças e adolescentes nos 
seguintes contextos: quilombola, indígenas, 
em medidas socioeducativas, da agricultura 
familiar, migrantes, em áreas de reforma agrá-
ria, em situação de rua e de territórios urbanos 
em situação de violência. Os estudos encon-
tram-se disponíveis no acervo da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação.

A horas das crianças: acampamentos e escolas 
ao ar livre, a revolta educacional na Catalunha
O documentário de 2022 tem direção de 
Eduard Miguel e Martí Boneta, produção de 
Goita! Audiovisuals e participação de TV3, e 
suporte do Departamento de Cultural Geral 
de Alacarta. 

CINEMA

Clique aqui 
para assistir.

https://campanha.org.br/acervo/
https://campanha.org.br/acervo/
https://www.ccma.cat/tv3/alacarta/el-documental/lhora-dels-infantscolonies-i-escoles-a-laire-lliure-la-revolta-educativa-a-catalunya/video/6161796/?ext=SMA_WP_F4_CE24_
https://www.ccma.cat/tv3/alacarta/el-documental/lhora-dels-infantscolonies-i-escoles-a-laire-lliure-la-revolta-educativa-a-catalunya/video/6161796/?ext=SMA_WP_F4_CE24_
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O que você vai ver aqui:

Neste módulo vamos debater a 
participação das crianças como um 
direito. Vamos, também, conhecer 
experiências de diversos contextos 
socioeconômicos e culturais que 
evidenciam os modos peculiares 
como elas participam na vida política. 
Discutiremos como o direito à cidade 
compreende a participação infantil 
e que para escutar as crianças 
precisamos nos distanciar de nossos 
referenciais adultocêntricos.
 
As perguntas orientadoras deste 
módulo são:

As crianças podem participar?

Como as crianças participam da vida 
social e política?

Como escutar as crianças?

Módulo 3

Participação 
infantil
Maria Fernanda Arias Godoy e 
Levindo Diniz Carvalho
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No Módulo 1, vimos que participar é um direi-
YT�IFX�HWNFS«FX�J�FITQJXHJSYJX��FȰWRFIT�YFSYT�
em convenções internacionais como nas legis-
lações nacionais de muitos países. Agora, para 
que meninas e meninos possam efetivamente 
exercer esse direito, é fundamental que exis-
tam iniciativas e espaços para isso.

Na publicação Participação política de crian-
ças e adolescentes, do Centro de Defesa da 
Criança e do Adolescente do Ceará (CEDECA), 
você poderá conhecer, em profundidade, 
como o direito à participação é parte funda-
mental dos direitos de crianças e adolescentes 
e é, também, imprescindível para que elas 
efetivem o exercício da cidadania e sejam re-
conhecidas em ambientes democráticos. 

1. Introdução

125124

Participação política de crianças 
e adolescentes

Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente do Ceará (CEDECA). 2017. 

Clique aqui 
para ler 
o texto.

M AT E R I A L
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Porém, pensar e criar espaços para a 
UFWYNHNUF«§T�IFX�HWNFS«FX�STX�NRU¹J�IJXFȰTX��
O primeiro deles é entender que as crianças 
participam da vida social (e política) de modo 
diferente dos adultos. A participação das 
crianças acontece por meio de diferentes 
linguagens, quase sempre marcadas pela 
imaginação, que é uma “lente” pela qual as 
crianças se relacionam com o mundo. O brin-
car, como forma de perceber e se comunicar, 
é também uma forma de socialização e apren-
dizagem entre as crianças. No brincar e nas 
diversas formas de interação com o outro, seja 
entre seus pares ou com os adultos, a criança 
exerce um aprendizado da vida coletiva, bem 
como interpreta e elabora sobre o mundo em 
que vive, expressando-se. 

Um ponto importante a ser superado é a ideia 
de que as crianças devem participar apenas 
de temas relativos ao que se denomina por 

Participação infantil

https://cedecaceara.org.br/wp-content/uploads/2019/02/Cartilha-direito-a-participa%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o.pdf
https://cedecaceara.org.br/wp-content/uploads/2019/02/Cartilha-direito-a-participa%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o.pdf
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“universo infantil”. As crianças podem reivindi-
car melhores condições de vida e convivência 
com os outros? Não só podem, como devem 
e, na verdade, já o fazem. Como apresentare-
mos a seguir, crianças do mundo inteiro, em 
diferentes contextos e condições sociais, não 
somente lutam diariamente por condições 
mínimas de subsistência e direitos básicos 
para a preservação da vida, mas também 
participam de debates relativos ao direito à 
cidade e às questões ambientais, por exemplo. 

Porém, para escutar as crianças, não podemos 
pensar nas mesmas formas de diálogo nem es-
perar elaborações semelhantes às dos adultos. 
Para escutá-las é necessário um distanciamen-
to de nosso referencial adultocêntrico e buscar 
formas mais sensíveis para estabelecer diálo-
gos e pontes; estar aberto e atento às sutilezas 
e riquezas do universo infantil, e compreender 
que as expressões das crianças se diferenciam 
das dos adultos por terem outros tempos e 
formas de elaboração e de comunicação.

A seguir, convidamos você a conhecer 
diferentes formas de se comunicar com as 
crianças e, principalmente, de escutá-las, a 
ȰR�IJ�HTSXYWZNW�HTR�JQFX�J�UFWF�JQFX�JXUF«TX�
de participação infantil.

Como vimos no Módulo 1, falar de infância ou 
criança na atualidade é muito diferente de 
como foi em décadas ou séculos passados. 
Pensemos na própria etimologia da palavra 
infância: você sabia que sua origem vem do 
latim, NSKFSYïF��ST�XJSYNIT�IJ�INȰHZQIFIJ�TZ�
incapacidade de falar, mudez, que não fala?

2. As crianças podem participar?

126 127
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5FWF�FQLZRFX�HTWWJSYJX�ȰQTX·ȰHFX��
especialmente no mundo ocidental, não 
ter domínio da linguagem, em especial da 
linguagem oral, era sinônimo de não possuir 
pensamento, conhecimento ou até mesmo de 
não ser racional. Ou seja, a criança era vista 
como sujeito menor, alguém que precisava 
ser moralizada, preparada para se manifestar 
apenas quando adulta.

Porém, pesquisadores e pesquisadoras têm 
denunciado que continuar descrevendo a 
infância pela negação é, na verdade, uma 
expressão do nosso adultocentrismo. Nós, 
adultos, continuamos adjetivando a infância 
a partir do que falta nela, ou do que a criança 
não pode ser ou fazer, por trás da noção do 
ƈ[NW�F�XJWƉ��4�IJXFȰT�­�HTRUWJJSIJW�VZJ�
a criança vive uma condição peculiar de 
desenvolvimento e não é inferior em relação 
ao adulto. Assim, a infância não é um período 
de preparação para a vida adulta, mas é um 
tempo no ciclo da vida com formas próprias 
IJ�HTRUWJJSX§T�J�XNLSNȰHF«§T�IF�WJFQNIFIJ��
como a juventude, a adultez e a velhice. 

Para compreender as crianças como sujeitos 
participantes ativos na construção da socieda-
de, Manuel Sarmento, professor de Sociologia 

A infância não é a idade da não fala: todas as crianças, desde 
bebês, têm múltiplas linguagens (gestuais, corporais, plásticas 
e verbais) porque se expressam. A infância não é a idade da 
não razão: para além da racionalidade técnica-instrumental, 
hegemônica na sociedade industrial, outras racionalidades se 
constroem, designadamente nas interações de crianças, com 
a incorporação de afetos, da fantasia e da vinculação ao real. 
A infância não é a idade do não trabalho: todas as crianças 
trabalham, nas múltiplas tarefas que preenchem os seus 
cotidianos, na escola, no espaço doméstico e, para muitas, 
YFRG­R�STX�HFRUTX��SFX�TȰHNSFX�TZ�SF�WZF��&�NSK¦SHNF�S§T�
vive a idade da não infância: está aí, presente nas múltiplas 
dimensões que a vida das crianças (na sua heterogeneidade) 
continuamente preenche (SARMENTO, 2007, p. 35-36).

da Infância da Universidade do Minho, em 
Portugal, propõe não buscar ausências nas 
crianças a partir de parâmetros adultos, mas 
vislumbrar outras características. 
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A criança é um sujeito que vem ao mundo 
inserida em uma cultura na qual valores e 
conhecimentos lhes são transmitidos. Contudo, 
JQF�YFRG­R�UWTIZ_�HZQYZWF��FT�IFW�XNLSNȰHFIT�
às suas experiências sociais. Entendendo a 
cultura como um sistema simbólico, podemos 
FȰWRFW�VZJ�F�HWNFS«F�JQFGTWF�XZFX�UW·UWNFX�
interpretações e dá sentido ao mundo que a 
rodeia se expressando de múltiplas formas. 
.XXT�XNLSNȰHF��YFRG­R��HTSXNIJWFW�VZJ�F�
diferença entre crianças e adultos não é 
quantitativa, mas qualitativa, de modo que não 
se pode dizer que uma criança sabe menos, 
pois ela sabe, na verdade, outras coisas e de 
outra forma.

Nos vídeos a seguir, apresentamos duas 
experiências de crianças de diferentes 
HTSYJ]YTX�XTHNTJHTS¸RNHTX�J�LJTLW¥ȰHTX�
que evidenciam a participação infantil em 
situações políticas diversas. O primeiro 
vídeo traz uma experiência nos Países Baixos 
de 1972, quando crianças de De Pijp se 
organizaram e evidenciaram a necessidade 
de uma rua para brincar no bairro em 
que moravam, que era de alta densidade 
populacional e tinha muitos automóveis, 
ocupando a maior parte do espaço público.

Em nome das crianças do Pijp 
(Amsterdam, 1972)

Vídeo disponível no canal do YouTube de 
Ícaro Farias, 2015.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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https://www.youtube.com/watch?v=iQk0O09gP4g&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=iQk0O09gP4g&feature=youtu.be
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O próximo vídeo narra uma experiência 
chilena, na qual crianças com suas famílias 
foram à Plaza de la Dignidad para defender 
seus pontos de vista e argumentar sobre os 
seus motivos da necessidade de construção de 
um país mais democrático e de uma sociedade 
nova. Veja como o contexto dos protestos 
foi uma explosão de manifestações, que 
começaram com estudantes do ensino médio, 
ST�ȰR�IJ�������NSHJSYN[FITX�UJQT�FZRJSYT�
da passagem de metrô, mas que depois 
denunciavam também a violência policial e os 
altos índices de desigualdade no país.

Los niños y niñas de la dignidad

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
Piola Vaguita, Santiago, 2020.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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O que você acha dessas experiências de 
participação política das crianças? Você 
conhece outros casos de crianças que têm 
lutado pelos seus direitos?

Esses vídeos demonstram que, sim, as 
crianças podem e devem participar da 
vida política e social. Seus pontos de vista 
são singulares e relevantes, e elas revelam, 
inclusive, forte capacidade de propor soluções, 
a partir de seus olhares e experiências.

A participação como direito no Brasil é 
resguardada às crianças principalmente pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Vimos 
no Módulo 1 que, anos após a promulgação do 
ECA, em 2016, foi aprovado o Marco Legal da 
5WNRJNWF�.SK¦SHNF��*XXF�QJN�KJIJWFQ�RTINȰHTZ�J�
aprofundou alguns dos direitos adquiridos no 
ECA, em especial em relação à proteção e às 
SJHJXXNIFIJX�JXUJH±ȰHFX�IFX�HWNFS«FX�IJ���F�
6 anos, período denominado como primeira 
infância. Uma das ações mais importantes 
do Marco Legal é que ele atribui aos estados 
e municípios a competência de elaboração 
dos Planos Municipais pela Primeira 
Infância (PMPI) a partir de abordagens 
multi e intersetoriais. Tais planos devem 
prever a participação e a escuta das crianças 

https://www.youtube.com/watch?v=NfJF5izNVu0
https://www.youtube.com/watch?v=NfJF5izNVu0
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em relação às políticas públicas que lhes 
digam respeito.

Assista ao vídeo a seguir em que 
representantes da prefeitura de Campinas 
compartilham sua experiência na elaboração 
do PMPI e leia a entrevista em que a cientista 
social Mariana Koury fala de estratégias de 
participação das crianças.

A infância em Campinas

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Centro de Criação de Imagem Popular, 2019.

Participação infantil: opinar também é 
direito das crianças

Entrevista a Mariana Koury por Mayara 
Penina. Portal Lunetas, 2016.  

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

Clique aqui 
para ler a 
entrevista.

M AT E R I A L
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Como usuárias habituais dos serviços públicos 
de saúde, educação, assistência social, cultura 
e segurança, a participação das crianças 
em processos coletivos de apropriação e 
reivindicação pelo acesso aos espaços da 
cidade é um direito. Em todos esses assuntos 
as crianças devem ser consultadas e também 
podem sugerir propostas e manifestar suas 
inquietações. Ainda, a criação de espaços para 
que as crianças exerçam sua cidadania é uma 
forma de promover seu direito à cidade. 

Várias pesquisas e experiências, como as 
relatadas nos módulos anteriores, têm 
indicado que as crianças não se interessam 
apenas por temas ligados ao que se entende 
por “mundo infantil”, ou a seus interesses 
individuais, mas demonstram preocupação 
pelo convívio intergeracional, isto é, com 
pessoas mais velhas: jovens, adultos e idosos. 
A partir daquilo que lhes é apresentado 
como “mundo adulto”, muitas vezes, elas 

https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=u5enpyIYx9M&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=u5enpyIYx9M&feature=youtu.be
https://lunetas.com.br/participacao-infantil-opinar-tambem-e-direito-das-criancas/
https://lunetas.com.br/participacao-infantil-opinar-tambem-e-direito-das-criancas/
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demonstram empatia e solidariedade por 
grupos vulneráveis nas cidades, revelando 
capacidade de entendimento sobre os 
espaços urbanos em uma perspectiva plural.

A construção de formas de participação 
das crianças nas políticas públicas é um 
percurso marcado por vários obstáculos. De 
ZR�QFIT��FȰWRF�XJ�VZJ�F�[ZQSJWFGNQNIFIJ�IFX�
crianças gera uma demanda por proteção 
pelo adulto e, consequentemente, alimenta 
a ideia de que elas são incapazes de assumir 
responsabilidades por si mesmas. Por outro, 
FȰWRF�XJ�T�JSYJSINRJSYT�IF�HWNFS«F�HTRT�
sujeito de direitos civis, dentre os quais 
está o direito a participar de decisões que 
interferem nas suas vidas. O texto a seguir 
STX�FOZIF�F�WJȱJYNW�XTGWJ�JXXJ�IJGFYJ�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Os Direitos das Crianças nas encruzilhadas da 
Proteção e da Participação

Texto de Natália Fernandes Soares, publicado na 
revista Zero-a-Seis, v. 7, n. 12, 2005.  

Clique aqui para 
ler o texto.

A tensão entre as perspectivas pela proteção 
e pela participação se manifesta, por exemplo, 

na crítica ou na defesa de a criança partici-
par com os adultos de ações e manifestações 
coletivas junto de movimentos sociais, como 
ocupações ou passeatas. O vídeo a seguir traz 
o caso de uma experiência norte-americana, 
que ocorreu na cidade de Birmingham, Alaba-
ma, em 1963. Na ocasião, mais de 700 crian-
ças negras saíram da escola para protestar 
contra a segregação racial nos Estados Unidos, 
situação na qual a polícia local respondeu com 
agressões, ataques de cães e até mesmo a 
prisão de crianças.

Crianças negras presas e agredidas na 
Cruzada Infantil de Birmingham

Vídeo disponível no canal do YouTube de 
Bruno Bispo, 2020.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.
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https://periodicos.ufsc.br/index.php/zeroseis/article/view/2100/1780
https://periodicos.ufsc.br/index.php/zeroseis/article/view/2100/1780
https://www.youtube.com/watch?v=8t_IiXytrwQ&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=8t_IiXytrwQ&feature=youtu.be
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;JOF�HTRT�F�ȰQ·XTKF�J�FYN[NXYF�FSYNWWFHNXYF�&SLJQF�)F[NX�FSFQNXF�
a tensão entre permitir ou não que as crianças negras parti-
cipassem desse movimento ocorrido nos Estados Unidos, em 
1963, em defesa dos seus direitos.

Lembro que, em 1963, durante a época da luta pelos direitos 
civis, antes da Marcha sobre Washington, no verão daquele 
ano, houve uma cruzada infantil em Birmingham, Alabama. As 
crianças foram mobilizadas para enfrentar jatos d’água de alta 
potência e a polícia, que em Birmingham estava sob as ordens 
de Bull Connor. Óbvio que algumas pessoas não concordaram 
em permitir que as crianças tivessem tal grau de participação 
– mesmo Malcom X pensava que não era apropriado expô-
-las a tamanho perigo –, mas elas quiseram participar. E as 
imagens das crianças fazendo frente aos cães da polícia e aos 
jatos d’água circularam por todo o mundo, ajudando a criar 
uma conscientização global sobre a brutalidade do racismo. 
Foi uma iniciativa extraordinária. E esse papel que as crianças 
desempenharam para romper a barreira de silêncio em torno 
do racismo é algo com muita frequência esquecido. (DAVIS, 
2018, p. 81)

A situação descrita por Angela Davis, historicamente situada, 
evidencia o quanto as crianças foram protagonistas naquela 
ação e como a sua participação colaborou para o fortaleci-
mento do movimento negro americano. Contudo, não se pode 
desconsiderar a tensão presente no ato de colocá-las na linha 
de frente em um confronto com a polícia. Esse é, portanto, 
ZR�ITX�UFWFIT]TX�VZJ�RFWHFR�FX�WJȱJ]¹JX�XTGWJ�UWTYJ«§T�J�
participação infantil.

Curiosidade Na perspectiva de muitos adultos, as crianças 
não estão preparadas para a participação 
social devido à sua falta de competência e 
responsabilidade. Essa visão limita o direito 
de participação em relação a outros direitos, 
e coloca no centro do debate a necessidade 
de a sociedade rever a relação assimétrica 
entre adultos e crianças e construir espaços 
de diálogo e negociação. Nesse sentido, um 
caminho importante é o de superar a ideia de 
que as crianças são como folhas em branco, 
receptoras passivas de um processo de 
socialização, em uma lógica na qual o adulto é 
um mero transmissor de conhecimento, ideia 
já amplamente debatida e superada no campo 
da pedagogia.
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(TRT�FȰWRFRTX��FX�HWNFS«FX�UFWYNHNUFR�
se expressando por diferentes linguagens. 
Mas elas também participam em formas e 
espaços de construção coletiva tipicamente 
adultos, como fóruns, assembleias e comitês. 
Nesses espaços, a participação das crianças 
se dá, inclusive, na interlocução com as 
práticas adultas, nas quais elas podem opinar 
e construir junto. Em um movimento em 
que elas internalizam valores e apreendem o 
mundo. 
Como nos aponta Francesco Tonucci na 
palestra Pode um vírus mudar a escola?, “a 
democracia é uma experiência formativa. 
Nela, as crianças devem ser protagonistas 
e não apenas destinatários”. Ao fazer uma 
breve retrospectiva sobre como as infâncias 
foram afetadas pelo isolamento social 
durante a pandemia de Covid-19, o pedagogo 
nos relembra que, entre outras mudanças 
necessárias à escola, encontra-se a criação de 
espaços de participação ativa das crianças, 
como em conselhos infantis. 

3. Como as crianças participam da vida 
social e política?

Trecho de Pode um vírus mudar a escola?

Vídeo disponível originalmente no canal do 
YouTube do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Infância e Educação Infantil, 2021.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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Mas em que consiste a participação ativa de 
crianças? Bom, acreditamos que para possi-
bilitar que as crianças (e também os adultos) 
possam participar ativamente de projetos, 
planos e ações é essencial ampliar nossas 
perspectivas de participação. A participação 
na vida pública vai muito além da mera 
consulta às crianças sobre um tema, podendo 
ocorrer em diferentes situações e de modos, 
igualmente, variados. É também importante 
garantir que meninos e meninas participem do 
planejamento, da organização, da execução e, 

https://www.youtube.com/watch?v=9Dh5dv3iqKA
https://www.youtube.com/watch?v=9Dh5dv3iqKA
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por que não, da avaliação de tais ações, 
tendo a possibilidade de expressarem suas 
ideias, em diálogo com as questões coletivas, 
e serem ouvidos com sensibilidade.

Cabe destacar que a participação das crianças 
e a própria ideia de protagonismo infantil 
têm sido compreendidas em nossa socieda-
de a partir de uma perspectiva idealizada de 
infância, que não necessariamente correspon-
de à realidade de países desiguais e diversos 
como o Brasil. Assim como apontamos no 
Módulo 1, é importante estarmos atentos para 
compreender que a concepção universal de 
infância que permeia nosso imaginário social 
não coincide com a realidade experimentada 
por todas as crianças.

No contexto brasileiro, por exemplo, a dis-
cussão da participação infantil ganhou maior 
visibilidade no processo de redemocratização 
nos anos 1980, quando a luta por direitos e 
pelo exercício da cidadania foi amplamente 
apropriada por grupos sociais organizados, em 
sua maioria parte das populações vulneráveis, 
na busca por direitos. A manifestação desses 
grupos, como mulheres, indígenas e negros, 
trouxe relevância às categorias identitárias, 
nas quais as particularidades das reivindica-

«¹JX�IJ�HWNFS«FX�J�OT[JSX�ȰHFWFR�RFNX�[NX±[JNX��
assim como a demanda pelo reconhecimento 
de seu protagonismo na ação política e de sua 
condição de atores sociais.

Leia o texto a seguir que discute a participação 
infantil a partir da inserção de crianças 
em dois movimentos sociais brasileiros: o 
Movimento Nacional dos Meninos e Meninas 
de Rua e o Movimento dos Sem Terra. 

Movimentos sociais, participação infantil e 
direitos das crianças no Brasil

Texto de Isabel Silva, Levindo Carvalho e 
Maria Cristina Soares de Gouvêa, publicado 
na revista Educação e Pesquisa, 2021. 

M AT E R I A L
BÁS I CO

Clique aqui 
para ler 
o texto.

Elitiel Guedes, 
2021. Imagem 
disponível no 
XNYJ�ȱNHPW.

https://www.revistas.usp.br/ep/article/view/189234
https://www.revistas.usp.br/ep/article/view/189234
https://www.flickr.com/photos/mstoficial/41851322910/in/album-72157693609140560/
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Experiência colombiana de organização 
comunitária e protagonismo infantil

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
Fundación PT, Bogotá, Colômbia, 2019.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Os vídeos a seguir apresentam exemplos de 
espaços comunitários de participação 
infantil na América Latina. O primeiro apre-
senta a iniciativa de uma fundação no bairro 
Pátio Bonito, em Bogotá, na qual crianças 
participam de diversos projetos a partir de 
seus interesses, aprendendo sobre seus 
direitos e como exercê-los

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

Já o segundo vídeo traz a experiência da 
Escola de Comunicação da Meninada do 
Sertão, da Fundação Casa Grande em Nova 
Olinda, Ceará, na qual crianças e adolescentes 

Escola de Comunicação da Meninada 
do Sertão, Fundação Casa Grande, 
em Nova Olinda, Ceará

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Centro de Criação de Imagem Popular, 2014. 

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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Entre nós, adultos, as formas de participação 
se dão através de espaços organizados, em 
que se exprime uma racionalidade centrada 
na oralidade e na escrita, e se apresentam e 
discutem pontos de vista. Contudo, no caso 

não apenas puderam expressar suas opiniões 
e desejos, mas também tomaram frente e 
geraram, junto a outros adultos, um projeto 
cultural comunitário, participando como 
sujeitos coletivos e históricos. 

https://www.youtube.com/watch?v=lCLAmLtiFBo&t=3s
https://www.youtube.com/watch?v=lCLAmLtiFBo&t=3s
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=tqq7xcXOMx8&t=1s
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=tqq7xcXOMx8&t=1s
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das crianças, nem sempre é assim. Como 
FȰWRTZ�ZRF�HWNFS«F�NSYJLWFSYJ�IT�2T[NRJSYT�
de Crianças Trabalhadoras no Peru: “Os 
adultos falam demais” (TAFT, 2014). Mas 
quais seriam as outras formas de participação 
das crianças?

Como vimos no Módulo 1, a noção de infância 
universal é baseada numa experiência social 
fortemente institucionalizada, no âmbito 
doméstico e escolar. Nesse contexto, a 
participação é mais compreendida como 
um processo de formação para a vida adulta 
ou reproduz modelos de participação, 
organizados a partir da perspectiva adulta e 
individualista, restringindo-se meramente ao 
exercício do voto. Essa compreensão perde 
de vista a diversidade de possibilidades de 
participação centradas na ludicidade e na 
expressão coletiva que observamos nos vídeos 
anteriores, especialmente a partir da prática 
do brincar.

O brincar é uma prática essencial para o 
desenvolvimento e socialização das crianças, 
e também uma forma de expressão e 
interpretação do mundo. A brincadeira, em 
muitos casos, é o modo de resistir a situações 
de violência e opressão vividas. Nesse sentido, 

JXUF«TX�SF�HNIFIJ�VZFQNȰHFITX��XJLZWTX�
e em condições favoráveis para o brincar 
espontâneo e autônomo representam meios 
para as crianças participarem.

Como exemplos desse exercício, assista ao 
vídeo do projeto Menino Mestre. Nele, o 
pesquisador da cultura popular e brincante 
Roquinho Soares registrou os saberes das 
crianças e sua relação com a natureza. No 
vídeo, as crianças explicam como constroem 
seus brinquedos e como, ao mesmo tempo, 
constroem uma experiência comunitária.

Projeto Menin@Mestre Piorra De 
Cabacinha Mercadinho

Vídeo disponível no canal do 
YouTube da Carretel Cultural, 2007.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

https://www.youtube.com/watch?v=jew_zCCZCfo&list=PLV4fnqLulug0L1eXvu9OYblLDRaAvRoo6
https://www.youtube.com/watch?v=jew_zCCZCfo&list=PLV4fnqLulug0L1eXvu9OYblLDRaAvRoo6


A criança e a cidade

148 149

Participação infantil

Veja, também, no vídeo O direito de brincar, 
crianças de Salvador (BA) que explicam como 
e em quais condições brincam, e especialis-
tas falam sobre as potencialidades das ações 
lúdicas, assim como a importância de assumir 
o brincar como elemento estruturante na vida 
das crianças. 

O direito de brincar 
(Rede Nacional Primeira Infância)

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Avante – Educação e Mobilização Social, 2017.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Falando do brincar como forma de participa-
ção, veja a seguir o documentário sobre os 
desejos de crianças de diversos bairros em 
Recife (PE) para uma nova moradora do local – 
uma bebezinha – e o processo de construção 
da música que compuseram para ela.

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Rua de crianças

Documentário sobre as ideias de cidade e espaço 
público de crianças para a composição coletiva da 
música “Bebezinha”, em Recife.

Vídeo disponível no canal do Vimeo da Usina da 
Imaginação, 2019.

Achou interessante a experiência? Ouça 
também o 13º episódio do podcast Cidades 
Possíveis, em que Eveline Trevisan, arquiteta 
e urbanista de Belo Horizonte, e Rita de 
Cacia Oenning da Silva, uma das diretoras 
do documentário, se encontram para um 
bate-papo sobre suas experiências com 
infâncias e cidades.

*UNX·INT������7ZF�IJ�HWNFS«FX, Cidades Possíveis, 
com Eveline Trevisan e Rita de Cacia Oenning 
da Silva, 2020.

Clique aqui para 
ouvir o podcast. Já pensou em como são diversas as brincadei-

ras das crianças das cidades brasileiras? 
Veja alguns minidocumentários do projeto 
Território do Brincar que indicamos a seguir.

https://www.youtube.com/watch?v=9CsBA3yapA4
https://www.youtube.com/watch?v=9CsBA3yapA4
https://vimeo.com/307269032
https://vimeo.com/307269032
https://open.spotify.com/episode/7Bb4lo6RjPHNL7teifJvzD?si=9e9bd816e0be4557
https://open.spotify.com/episode/7Bb4lo6RjPHNL7teifJvzD?si=9e9bd816e0be4557
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Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

9JWWNY·WNT�IT�'WNSHFW

Série de minidocumentários que apresenta diferentes 
formas de brincar em diversos estados brasileiros e 
sua multiplicidade de infâncias.

Os 26 minidocumentários estão disponíveis no canal 
do YouTube do Território do Brincar, 2016. 

O brincar é uma prática social e também 
uma experiência fundamental para entender 
a participação infantil. Ao brincar, as crianças 
FȰWRFR�F�UTY®SHNF�IJ�XJZ�FLNW�ST�RZSIT��TZ�
o que alguns sociólogos chamam de agência. 
Assim, a rua, o pátio da escola, o parquinho, 
a área de lazer do condomínio, entre outros 
espaços coletivos que as crianças têm acesso, 
são lugares onde os jogos e as brincadeiras 
acontecem, e as crianças têm a possibilidade 
de se comunicar e socializar entre pares, com-
partilhando saberes aprendidos na própria 
experiência de ser criança.

As culturas infantis, constituídas por 
repertório de jogos, brinquedos e brincadeiras, 
são atravessadas por marcadores sociais, 
como a classe, o gênero, a raça, a etnia, entre 
outros. A pesquisa do sociólogo Florestan 
Fernandes, nos anos 1940, já apontava para 
os marcadores sociais que envolvem as 
culturas infantis em um bairro central de São 
Paulo. Uma de suas principais contribuições 
foi destacar a criança como mediadora de 
relações entre os adultos, acolhendo famílias 
imigrantes à cultura brasileira.

Estudos como o de Florestan Fernandes nos 
apontam que o brincar acontece de forma 
diferente em cada contexto. Por exemplo, a 
ocupação do espaço da rua possui conota-
ções distintas quando acontece na Europa 
ou na América Latina, ou quando se trata de 
uma ação realizada por populações abastadas 
ou pelas camadas populares de uma mesma 
cidade. Ainda assim, podemos observar que 
as crianças que residem em grandes metró-
poles compartilham o esvaziamento da rua 
como espaço de sociabilidade infantil, em 
grande parte, devido à segregação espacial, 
que divide e exclui as camadas populares dos 
grandes centros urbanos, e ao rodoviarismo, 
dado pelo crescimento da cidade centrado 

https://www.youtube.com/watch?v=AEL5xmJ4Zm4&list=PL1IlaKMcWzeyDaghg7MnFhC-iiiq0kKxd&index=1
https://www.youtube.com/watch?v=AEL5xmJ4Zm4&list=PL1IlaKMcWzeyDaghg7MnFhC-iiiq0kKxd&index=1
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em uma lógica de transporte por meio de 
veículos motorizados.

,TXYFWNF�IJ�WJȱJYNW�RFNX�XTGWJ�T�GWNSHFW�HTRT�
forma de ocupar a cidade? Veja o texto a 
seguir sobre a construção coletiva de uma 
praça, com o protagonismo das crianças, 
em Vila Pindura Saia, em Belo Horizonte. 

M AT E R I A L
BÁS I CO

O brincar como prática social de
territorialização infantil

9J]YT�IJ�8FR^�1FSXP^�J�2FWNF�(WNXYNSF�
Soares de Gouvêa, publicado no livro 
O direito das crianças à cidade:  
perspectivas desde o Brasil e 
Portugal, 2022. 

Clique aqui 
para ler 
o texto.

4�GWNSHFW�UTIJ�NSȱZJSHNFW�UWTHJXXTX�IJ�YWFSX-
formação do espaço público e de resistência 
de diferentes grupos sociais. Como podemos 
FUWJJSIJW�IT�YJ]YT�IJ�8FR^�1FSXP^�J�2FWNF�
Cristina Soares de Gouvêa, a criação do projeto 
Nossa Pracinha na Vila Pindura Saia, em Belo 
Horizonte, é um exemplo disso. Como resultado 
dessa intervenção, atualmente, os moradores 
da Vila se apropriaram da praça como espaço 
de sociabilidade e convivência intergeracional. 
Inclusive, o poder público local reconheceu a 
praça formalmente como espaço público, 
passo importante para resistir à privatização 
do local por setores de interesse econômico.

A organização das crianças para planejar 
a transformação de espaços residuais ou 
subutilizados é uma realidade dos países 
latino-americanos. Assim, esses espaços, 
geralmente esquecidos ou abandonados por 
não serem valorizados pelo mercado imobiliário 
convencional ou interessantes para o poder 
público, vão se tornando espaços de brincar, 
com a construção de brinquedos coletivos, 
espaços de luta pelo direito à educação, com a 
construção de creches comunitárias, ou ainda 
espaços de luta pela moradia, pela terra e pela 
alimentação saudável, com a produção de 
ocupações, assentamentos e hortas urbanas.

Amigos da Rua, 
Pindura Saia, 
2020. Imagem 
disponível no site 
IT�+FHJGTTP.

https://drive.google.com/file/d/1MhtAXj-vcNQwTE17lvZPcXlH89qEp9xI/view
https://drive.google.com/file/d/1MhtAXj-vcNQwTE17lvZPcXlH89qEp9xI/view
https://www.facebook.com/exposicaopindurasaia/photos/a.115603439799957/300098508017115/
https://www.facebook.com/exposicaopindurasaia/photos/a.115603439799957/300098508017115/
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Um exemplo que revela a complexidade e a 
riqueza da participação infantil é a experiên-
HNF�ITX�8JR�9JWWNSMF��HTRT�XJ�NIJSYNȰHFR�FX�
crianças que fazem parte do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Por 
meio da Ciranda Infantil, espaço educativo 
não formal organizado pelo MST, as crianças 
vivenciam o movimento social desde a infân-
cia, na luta pelo exercício da sua cidadania. 
Nesse processo, a participação assume mais 
claramente um sentido de participação po-
lítica voltada para a promoção da justiça so-
cial e para o acesso a direitos básicos. Veja o 
vídeo a seguir sobre o 1º Encontro Nacional 
das Crianças Sem Terrinha, que foi um espaço 
organizado para promover a participação das 
crianças a partir das suas próprias demandas.

Sem Terrinha em Movimento: brincar, sorrir 
e lutar! 

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Movimento sem Terra, 2019.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
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A participação das crianças em 
movimentos sociais e ações coletivas 
ocorre de diversas formas no contexto 
contemporâneo. As experiências de crianças 
do MST, de ocupações urbanas, crianças 
quilombolas, ribeirinhas e indígenas junto 
à sua comunidade são expressões de 
participação de crianças, no interior de 
famílias historicamente excluídas de seus 
direitos, na busca por melhores condições 
de vida. Nesses movimentos, as crianças 
participam ativamente, seja em atividades 

https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=pm2cgAEgVA0&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=pm2cgAEgVA0&feature=youtu.be


cotidianas, seja em espaços organizados 
próprios, estando presentes em ações de 
ocupação e resistência, entendendo-se como 
parte do coletivo. Esses exemplos revelam que 
as crianças não ocupam um mundo à parte, 
mas são sujeitos sociais no interior de famílias 
e coletivos, nos quais exercem e aprendem a 
exercer a cidadania.

A escuta das crianças implica aspectos éticos 
e metodológicos que permitem aos adultos 
superar seus referenciais adultocêntricos. 
É importante estarmos abertos às falas, aos 
gestos e às diferentes formas de expressão 
das crianças, assumindo uma postura atenta 
e sensível. 

Entretanto, quais os princípios que funda-
mentam a escuta das crianças para que a 
participação delas seja efetiva? Veja no vídeo 
F�XJLZNW�F�WJȱJ]§T�IT�UJIFLTLT�5FZQT�+THMN�
sobre a complexidade da escuta de crianças.

4. Como escutar as crianças?

157156
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A escuta da criança e as contribuições para 
nosso aprendizado sobre a infância

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Composição - Formação, 2020.

Clique aqui  
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Nas últimas décadas, o campo da Educação 
[JR�WJȱJYNSIT�XTGWJ�FX�WJQF«¹JX�JIZHFYN[FX�
e a organização da escola que colocam a 
criança como protagonista, o que tem sido 
designado como pedagogias da infância. 
Para Eloisa Rocha, professora e pesquisadora 
da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), tais pedagogias tomam a criança em 
sua integralidade, levando em consideração 
“seus processos de constituição como seres 
humanos em diferentes contextos sociais, 
sua cultura, suas capacidades intelectuais, 

criativas, estéticas, expressivas e emocionais” 
(ROCHA, 2001, p. 31).

*XXFX�WJȱJ]¹JX�UTIJR�NSXUNWFW�F�JXHZYF�
sensível que defendemos aqui. Elas sugerem 
que a criança é um sujeito social por 
excelência e constitui o centro da vida escolar, 
de modo que as interações entre pares e as 
brincadeiras nas relações entre adultos e 
crianças são eixos para a prática pedagógica 
e princípios para a participação infantil. Que 
tal conhecer um pouco mais as pedagogias da 
infância? Convidamos você a ler essa breve 
resenha do livro Pedagogia(s) da infância: 
dialogando com o passado e construindo 
o futuro��F�TGWF�WJ[NXNYF�FX�WJȱJ]¹JX�IJ�
pedagogos dos dois últimos séculos 
destacando o papel ativo das crianças em seus 
processos de aprendizagem.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

Em paralelo, em outras tendências do 
pensamento pedagógico, os processos de 
ensino e aprendizagem têm ganhado maior 

Resenha do livro: Pedagogia(s) da Infância: dialogando 
com o passado e construindo o futuro.

Texto de Marineide de Oliveira Gomes e Amabille Silva 
Paschoim, publicado pela revista Paideia, em 2007.

https://www.youtube.com/watch?v=RmE9bZdZjYI
https://www.youtube.com/watch?v=RmE9bZdZjYI
https://www.scielo.br/j/paideia/a/p8DS7cb3bCGfJXbn49rrv4M/?lang=pt&format=pdf
%0Dhttps://www.scielo.br/j/paideia/a/p8DS7cb3bCGfJXbn49rrv4M/?lang=pt&format=pdf
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relevância, evidenciando a importância 
do engajamento das crianças nas práticas 
educativas. Esse é o caso das pedagogias 
participativas, que propõem uma ruptura com 
a ideia de que o conteúdo é “transmitido” para 
FX�HWNFS«FX��FȰWRFSIT�VZJ�F�FUWJSIN_FLJR�­�
motivada pelo interesse próprio das crianças 
em um ato colaborativo. Nessa lógica, o 
aprender se dá a partir de uma experiência 
HTSY±SZF�J�NSYJWFYN[F��J�T�UWTKJXXTW�HTSȰLZWF�
se como um mediador dos processos de 
ensino e aprendizagem, além de observar e 
escutar as crianças para organizar sua prática. 
É essa concepção de criança competente que 
pode sustentar a promoção de iniciativas de 
participação infantil.

Mas como criar e promover esses espaços 
de participação onde elas possam, de fato, 
construir junto com os adultos?
Fabiana Oliveira, professora em Ciências 
Humanas e Letras da Universidade Federal de 
Alfenas (UNIFAL-MG), nos traz algumas dicas 
para que a participação infantil em projetos 
coletivos aconteça. A criança precisa enten-
der do que se trata a iniciativa e qual é o seu 
papel, sendo necessário discutir quais são as 
regras e os combinados estabelecidos durante 
todo o projeto. Também é fundamental que 
as relações de poder e os parâmetros para as 
tomadas de decisão sejam transparentes, 
promovendo o compartilhamento de poder 
entre adultos e crianças em todas as etapas, 
abrindo às possibilidades para que elas parti-
cipem, também, dos processos de decisão. 

Tratar todas as crianças sem distinção, ainda 
que elas se diferenciem (por idade, gênero, 
WF«F�TZ�QTHFQ�TSIJ�RTWFR���XJ�HTSȰLZWF�HTRT�
uma estratégia de grande importância, já que 
possibilita uma participação inclusiva, que se 
potencializa na medida em que se reconhece 
e legitima as diferenças. Considerando que, 
muitas vezes, as crianças reproduzem este-
reótipos e preconceitos em suas interações, 
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cabe aos adultos valorizar o engajamento de 
crianças menores ou mais tímidas e fomentar 
a participação de meninas e crianças negras, 
buscando evitar que preconceitos raciais e de 
gênero sejam reproduzidos.

Além disso, é preciso garantir que as 
crianças tenham autonomia de deixar o 
projeto a qualquer momento, seja por algum 
constrangimento ou apenas por ter perdido o 
interesse. Por isso, é necessário compreender 
os diferentes tempos da criança em cada 
atividade proposta.

Por último, é necessário compreender 
que as metodologias dos projetos que 
almejam a participação infantil devem se 
adequar às perspectivas infantis. O uso 
dessas metodologias visa captar o ponto 
de vista das crianças, nos aproximando de 
suas formas de compreensão do mundo e 
de expressão. Para tanto, é possível fazer 
uso de métodos e instrumentos diversos 
que abordam as múltiplas linguagens, 
principalmente aquelas derivadas do campo 
IF�FWYJ��HTRT�T�IJXJSMT��F�KTYTLWFȰF��T�
audiovisual, entre outras. As atividades de 
participação infantil que resultam em um 
produto construído coletivamente tendem a 

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

Vamos ouvir as crianças? 

Caderno de metodologias participativas do Projeto 
Criança Pequena em Foco. CECIP, 2013.

;JOF��YFRG­R��ST�ȰQRJ�Folha miúdas 
infância em terreiros, produzido por Stela 
Caputo, o resultado de uma experiência de 
escuta de crianças no contexto de vários 
terreiros brasileiros realizada a partir de um 
debate ético sobre a participação infantil 
em pesquisas.

ser mais instigantes, uma vez que as crianças 
valorizam a materialidade. Essa feitura pode 
se dar a partir de uma dinâmica coletiva de 
trocas entre os pares, como em modelos de 
TȰHNSFX�VZJ�X§T��JR�LJWFQ��RJSTX�INXHZWXN[TX�
e mais pragmáticos.

Para ajudar a pensar em metodologias de 
escuta de crianças, veja o material produzido 
pelo Centro de Criação de Imagem Popular 
(CECIP), que contém sugestões de atividades 
VZJ�FOZIFR�F�TWLFSN_FW�TȰHNSFX�HTR�HWNFS«FX�

https://cecip.org.br/site/voz-as-criancas-2/
https://cecip.org.br/site/voz-as-criancas-2/
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Clique aqui  
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Folha Miúdas Infância em Terreiros  

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
ANPEd Nacional, 2020.

&�JXHZYF�IJ�HWNFS«FX�UTIJ�YJW�ȰSFQNIFIJX�
distintas. É possível realizar pesquisas junto 
a elas, entendendo-as como participantes de 
uma investigação – nunca como objeto – e, 
a partir das suas percepções, compartilhar 
visões de mundo entre as diversas infâncias 
participantes e os diferentes contextos onde 
se situam essas adultas e esses adultos pes-
quisadores. Vamos ver a seguir dois interes-
santes exemplos.

A pesquisa Mapeamento afetivo da cidade do 
Rio de Janeiro abriu espaços para escutar as 
crianças e fornecer insumos para a constru-
ção de políticas públicas. Essa experiência, 
realizada em 2019, foi formulada pelo Grupo 

Ambiente-Educação (GAE) e pelo Grupo Siste-
ma de Espaços Livres (SEL-RJ), ambos da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A 
ideia da pesquisa foi realizar um mapa a partir 
da escuta de crianças do Ensino Fundamental 
da rede pública municipal, buscando entender 
as complexidades da cidade a partir do olhar 
infantil. Faz parte do projeto incorporar os 
resultados dessa participação das crianças na 
elaboração do Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável do Município do Rio de Janeiro (PDS-
-RJ). Os resultados das percepções e desejos 
das crianças revelam sua percepção crítica da 
cidade, expondo desigualdades, mas também 
manifestando afetos e propostas concretas 
para melhorar seus territórios. 

https://www.youtube.com/watch?v=Dccjc7i8JTs
https://www.youtube.com/watch?v=Dccjc7i8JTs
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Outro exemplo de pesquisa com crianças é a 
investigação Infância em tempos de pande-
mia: experiências de crianças da Grande Belo 
Horizonte, realizada em 2020 pelo Núcleo 
de Estudos e Pesquisas sobre a Infância e a 
Educação Infantil (NEPEI), da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de Minas 
Gerais. Essa pesquisa surgiu em um contexto 
de vulnerabilidade generalizada no mundo, 
frente à pandemia de Covid-19 e às medi-
das de isolamento, e que teve impactos mais 
acentuados no cotidiano de crianças e famílias 
das camadas populares. Nesse contexto, a 

pesquisa se fundamentou no reconhecimento 
dos direitos das crianças, entre eles, o próprio 
exercício do direito de ser ouvida. A partir de 
KTYTLWFȰFX��¥ZINTX��IJXJSMTX��VZJXYNTS¥WNTX�
e entrevistas enviadas e realizadas com as 
crianças participantes, buscou-se compreen-
der as formas como as crianças vivenciavam 
o isolamento e como suas rotinas, relações 
sociais e experiências foram alteradas. Um dos 
resultados da pesquisa é a constatação de que 
crianças, através de suas falas e expressões, 
manifestam consciência de suas condições de 
vida, seus direitos, suas responsabilidades e 
do próprio contexto de crise sanitária, social 
e política que vivemos. Quando uma menina 
de 10 anos descreve o coronavírus como “a 
doença que afasta e aproxima as pessoas”, 
WJȱJYNRTX�XTGWJ�F�UTY®SHNF�IT�TQMFW�NSKFSYNQ�
sobre a vida no coletivo.

Infância e Pandemia na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte: 
primeiras análises 

Texto de Isabel de Oliveira e Silva, Iza 
Rodrigues da Luz e Levindo Diniz Carvalho, 
publicado pela FaE/UFMG, em 2021. 

M AT E R I A L
BÁS I CO

Clique aqui 
para ler 
o texto.

GAE/SEL-RJ, 
Resultados 
preliminares do 
Mapeamento 
Afetivo da Cidade 
do Rio de Janeiro, 
2020. Imagem 
disponível no site 
da pesquisa.

https://b303d40088.clvaw-cdnwnd.com/39456a6c520537ddcf598764d6cd38a8/200000333-854c0854c2/Inf%C3%83%C2%A2ncia%20e%20pandemia%20em%20Belo%20Horizonte%20-%20Primeiras%20an%C3%83%C2%A1lises_compressed.pdf?ph=b303d40088
https://b303d40088.clvaw-cdnwnd.com/39456a6c520537ddcf598764d6cd38a8/200000333-854c0854c2/Inf%C3%83%C2%A2ncia%20e%20pandemia%20em%20Belo%20Horizonte%20-%20Primeiras%20an%C3%83%C2%A1lises_compressed.pdf?ph=b303d40088
https://storymaps.arcgis.com/stories/536e22e264234e518a9d9f8891475315
https://storymaps.arcgis.com/stories/536e22e264234e518a9d9f8891475315
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Trecho de Infância e pandemia: Escutar as crianças 
em contextos de Crise

Palestra do professor Levindo Diniz Carvalho na 
conferência de encerramento do III Congresso de 
Estudos da Infância, realizado pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, em 2021.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

MATERIAL
COMPLEMENTARClique aqui para 

assistir ao vídeo.

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

Diante desses exemplos, cabe questionar: por 
que não somar as crianças nas discussões que 
se relacionam com a nossa vida em comum 
e reconhecê-las como participantes das 
decisões políticas?

Outras escutas com crianças se caracterizam 
pelo intuito de subsidiar a elaboração de po-
líticas públicas, como é o caso do Comitê das 
Crianças da Cidade de Jundiaí (SP), inspirado 
no projeto de rede de cidades que Francesco 
Tonucci impulsiona, Cidade das crianças. Os 
participantes do Comitê representam diferen-
tes regiões do município e são renovados anu-
almente. Com reuniões quinzenais, as crianças 
pensam juntas sugestões de melhorias para a 
cidade, que são enviadas posteriormente ao 
Prefeito, que participa de algumas reuniões e 
cuja gestão se compromete a materializar as 
ações propostas pelo Comitê em Políticas Pú-

blicas. Assista ao vídeo a seguir para conhecer 
um pouco mais sobre a experiência da cidade 
de Jundiaí no fortalecimento de políticas pú-
blicas para a infância.

A Infância em Jundiaí

Vídeo disponível no canal do YouTube do Centro de 
Criação de Imagem Popular, 2019.

https://www.youtube.com/watch?v=wiip7ifQQGo
https://www.youtube.com/watch?v=mGLYJxikKws
https://www.youtube.com/watch?v=wiip7ifQQGo
https://www.youtube.com/watch?v=mGLYJxikKws
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Essa forma de escuta das crianças traz 
visibilidade frente ao resto da sociedade e dá 
voz às discussões e aos seus desejos sobre 
a cidade. Aprender a ouvir, especialmente 
XJR�NSIZ_NW��­�YFRG­R�ZR�IJXFȰT�UFWF�S·X��
FIZQYTX��&�VZFQNȰHF«§T�IJ�JVZNUFRJSYTX�
públicos dedicados às crianças e ao brincar 
simboliza o reconhecimento, por parte do 
Estado, da importância de espaços na cidade 
para fruição das crianças. Contudo, para que 
a cidade seja pensada como um espaço para 
as crianças, é importante, também, superar 
modelos funcionais e segregacionistas de 
cidade que levem à separação de usos e 
grupos etários, o que em geral se chama de 
“lugar para brincar”, “lugar para se educar” ou 
“lugar para cuidar”.

2FX��ST�ȰR��WJFQN_FW�JXHZYFX�HTR�FX�HWNFS«FX�
e criar espaços para que elas exerçam seu 
direito à participação e compartilhem sua 
visão de mundo não é, também, uma forma 
de mobilizar os adultos e de criar diálogos 
educativos intergeracionais?

O projeto Inspiração da Usina da Imaginação, 
iniciado em 2021 com crianças e adolescentes 
a partir dos 7 anos de idade de diferentes 
contextos socioeconômicos em Florianópolis, 

IJRTSXYWTZ�F�UTYJSHNFQNIFIJ�IJ�TȰHNSFX�
lúdicas para as crianças se expressarem 
sobre como é a cidade onde querem viver. 
Veja no vídeo a seguir como, a partir do 
uso de narração, maquetes, brinquedos e 
brincadeiras, buscou-se compreender as 
ideias das crianças sobre o planejamento da 
“cidade das crianças”. 

Cidade das crianças

Vídeo disponível no canal do YouTube da 
Usina da Imaginação, 2022.

Clique aqui  
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Os exemplos de escutas que apresentamos 
até aqui utilizam diversas atividades e 
linguagens para se aproximarem das crianças 
de modo sensível. O desenho, a KTYTLWFȰF, 

https://www.youtube.com/watch?v=eFXKlQMjjN8
https://www.youtube.com/watch?v=eFXKlQMjjN8
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as entrevistas, as maquetes, os comitês 
ou conselhos são apenas algumas das 
ferramentas disponíveis para estabelecer 
diálogos com as crianças das quais 
pesquisadores e ativistas têm utilizado.

Dentre outras iniciativas interessantes, vale 
IJXYFHFW�T�YWFGFQMT�IT�HTQJYN[T�FU×�JXYZITX�
em mobilidade, que atua e pesquisa as 
infâncias e seu acesso à cidade na perspectiva 
da mobilidade urbana e educação. Os projetos 
do grupo combinam ferramentas diversas, 
que incluem as citadas anteriormente, além 
de rodas de conversa, mapeamentos afetivos, 
histórias orais, ocupações temporárias do 
espaço público e caminhadas, todos dentro 
de uma perspectiva lúdica. Em experiências 
como a dos Exploradores da rua, o grupo 
reúne estratégias como mapeamento, 
caminhada e jogos nas ruas, integrando-
as com a perspectiva da escola conectada 
com o território do entorno e com ações de 
formação de professores, desenvolvendo uma 
metodologia de exploração do entorno escolar 
com as crianças. Veja o vídeo a seguir sobre 
essa rica experiência lúdica em várias escolas 
de São Paulo.

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

Apé-estudos em mobilidade e os 
“exploradores da rua” 

Vídeo disponível no canal do YouTube do 
Centro de Criação de Imagem Popular, 2020.

Sugerimos também a leitura de outros tra-
balhos do Grupo Ambiente-Educação (GAE), 
publicados no livro Diálogos entre arquitetura, 
cidade e infância: territórios educativos em 
ação, que dialogam com as crianças reconhe-
cendo que imaginar e brincar são também for-
mas de participação. As ferramentas do GAE 
são formuladas pelo grupo como dispositivos 
de escuta e interlocução, os quais são apli-
cados também na cocriação de projetos 
com crianças. Ouça também um episódio do 
podcast em movimentos, iniciativa do grupo 
de estudos e pesquisas Crianças, Práticas 

https://www.youtube.com/watch?v=bxPMUiA2KHE&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=bxPMUiA2KHE&feature=youtu.be
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Urbanas, Gênero e Imagem, da Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo (USP), 
que, diante do contexto da pandemia de 
(T[NI�����JR�������GZXHTZ�UWTRT[JW�WJȱJ]¹JX�
sobre as experiências de crianças e mulheres 
invisibilizadas nesse contexto.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

Diálogos entre arquitetura, cidade e infância: 
YJWWNY·WNTX�JIZHFYN[TX�JR�F«§T

Livro organizado por Giselle Azevedo, 2019.

*UNX·INT������4�YWF«T�J�T�IJXJSMT�F_ZQ�IT�RJSNST - 
Marcia Gobbi 

Nesse episódio do podcast em movimentos, Lilith 
Neiman conversa com Márcia Gobbi, pesquisadora e 
educadora com relevante produção sobre o desenho 
NSKFSYNQ��VZJ�JSYJSIJ�JXXFX�UWTIZ«¹JX�LW¥ȰHFX�HTRT�
importantes e complexas criações, e comenta como as 
crianças têm utilizado, durante a pandemia, o desenho 
UFWF�WJȱJYNW�XTGWJ�JXXJ�RTRJSYT�

Clique aqui para 
ouvir o podcast.

Até agora apresentamos situações de 
participação das crianças em alguns espaços 
formais e informais da cidade. Mas e a escola? 
Ela não constitui um espaço de exercício 
da participação?

A escola constitui um espaço fundamental de 
exercício da democracia, tanto no cotidiano 
da sala de aula quanto nos outros espaços 
escolares. O fomento à participação infantil 
no contexto escolar está relacionado à 
organização dos tempos e espaços da escola 
que consideram a centralidade da criança. 
Os materiais didáticos, os livros de história e 
a estética dos espaços escolares devem ter 
em vista a valorização da criança que habita 
a escola, na medida em que a reprodução de 
imagens eurocêntricas de crianças constitui 
um ato de exclusão da criança sujeito daquela 
escola. Cada material envolve uma escolha 
ética e estética da escola. No espaço da escola, 
também, cabe criar instâncias de escuta e 
tomada de decisões protagonizadas pelas 
crianças, integrando, ao cotidiano escolar, 
assembleias, votações e rodas de conversa. 

Agora que temos um panorama de como escu-
tar as crianças e das possibilidades de diálogo 
com elas (entre outras que possamos reinven-
tar e criar), podemos nos perguntar: estamos 
dispostas e dispostos a nos surpreender com 
as descobertas das crianças e com as nossas 
próprias descobertas nesse processo? Estamos 
realmente abertas e abertos a nos surpreender 
com as manifestações das crianças?

https://criancaenatureza.org.br/acervo/arquitetura-cidade-e-infancia/
https://criancaenatureza.org.br/acervo/arquitetura-cidade-e-infancia/
https://www.youtube.com/watch?v=JrxMaopwOGU
https://www.youtube.com/watch?v=JrxMaopwOGU
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Gostou do assunto e 
quer saber mais?

Clique aqui 
para acessar.

SITE

Plataforma de infância

A Plataforma da Criança, criada na Espanha, 
busca promover a participação infantil para 
levantar a voz de crianças e garantir que suas 
demandas cheguem aos responsáveis pela 
elaboração e implementação das políticas 
públicas que os afetam.

TESE

No capítulo “Sobrevivendo na ilha: decidir, ima-
ginar e participar” de sua tese intitulada Infân-
cia e movimentos sociais: participação política 
de crianças no Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), Fábio Accardo de Frei-
tas propõe uma discussão sobre a experiência 
IJ�ZRF�TȰHNSF�HTR�HWNFS«FX�IT�289��SF�VZFQ�
elas simulam estar numa ilha deserta. A tese 
pode ser acessada pela Biblioteca da Universi-
dade Federal de Minas Gerais.

Quer aprofundar seus estudos em relação às 
pedagogias participativas? No livro Pedagogia-
em-participação: a perspectiva educativa 
da associação criança (2013), Júlia Oliveira-
Formosinho e João Formosinho apresentam 
uma proposta de pedagogia participativa 
socioconstrutivista para a educação na 
infância utilizada em Portugal desde os 
anos 1990.

LIVRO

A publicação Quem está na escuta? Diálogos, 
WJȱJ]¹JX�J�YWTHFX�IJ�JXUJHNFQNXYFX�VZJ�I§T�[J_�
e voz às crianças reúne uma série de artigos 
de pesquisadores que atuam em diferentes 
áreas e que se propõem a escutar as 
crianças. A leitura aponta para a diversidade 
de linguagens, brincadeiras, histórias e 
paisagens que permeiam o encontro com 
as crianças, anunciando a importância de 
uma educação sensível à poesia presente na 
expressão infantil.

DOSSIÊ

Clique aqui 
para ler.

https://www.plataformadeinfancia.org/que-hacemos/participacion-infantil/
https://www.plataformadeinfancia.org/que-hacemos/participacion-infantil/
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2016/11/T300000001836-0-Mapa_infancia-000.pdf
http://primeirainfancia.org.br/wp-content/uploads/2016/11/T300000001836-0-Mapa_infancia-000.pdf


A criança e a cidade

178 179

Participação infantil

LITERATURA

A república luminosa (2017), 
por Andrés Barba. 

Um romance angustiante e grandioso a 
respeito da infância e violência. O apareci-
mento de crianças violentas de origem des-
conhecida perturba – e subverte – a vida de 
San Cristóbal, uma cidade encravada entre 
a selva e o rio. Vinte anos depois, uma das 
testemunhas revisita o episódio numa crônica 
recheada de fatos, evidências e especulações 
sobre como a cidade foi forçada a reformu-
lar sua ideia de ordem e violência, além da 
própria noção de infância.

CINEMA

Os Meninos da Rua Paulo

4�ȰQRJ�M¾SLFWT�JXYFIZSNIJSXJ�IJ�������IT�
gênero drama, dirigido por Zoltán Fábri, foi 
baseado no livro homônimo de Ferenc Molnár, 
publicado em 1906. A história se passa em 
Budapeste, em 1889, e retrata um grupo de 
garotos na pré-adolescência, os meninos da 
Rua Paulo, que ocupa um playground 
da vizinhança.
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O que você vai ver aqui:

3JXYJ�R·IZQT�ȰSFQ�[FRTX�INXHZYNW�F�
NRUTWY¦SHNF�IFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�UFWF�
F�HTSHWJYN_F«§T�IT�INWJNYT�¤�HNIFIJ��
HTRUWJJSIJSIT�FX�HWNFS«FX�HTRT�
HNIFI§X�J�HTRT�XZOJNYTX�NSYJLWFNX��5FWF�
YFSYT��XJW§T�INXHZYNITX�T�HTSHJNYT�IJ�
NSYJWXJYTWNFQNIFIJ�J�F�HJSYWFQNIFIJ�IF�
JXHTQF�SF�[NIF�IFX�HWNFS«FX��)JXYFHFRTX�
YFRG­R�FQLZRFX�J]UJWN®SHNFX�IJ�
UFWYNHNUF«§T�IFX�HWNFS«FX�SF�HTSXYWZ«§T�
IJ�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX��
 
As perguntas orientadoras deste 
módulo são:

(TRT�XJ�FWYNHZQFR�INKJWJSYJX�
UTQ±YNHFX�UFWF�F�NSK¦SHNF�ST�YJWWNY·WNT$

(TRT�F�HNIFIJ�UTIJ�HZNIFW�
IFX�HWNFS«FX$

(TRT�FX�HWNFS«FX�UTIJR�UFWYNHNUFW 
SF�HTSXYWZ«§T�IJ�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX$

Módulo 4

Políticas públicas, 
educação e contextos 
de participação
Aline Regina Gomes
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3JXYJ�¾QYNRT�R·IZQT�IT�HZWXT��GZXHFRTX�
WJYTRFW�INXHZXX¹JX�VZJ�O¥�KTWFR�YJRFX�
JR�TZYWTX�R·IZQTX��F�UFWYNW�IJ�J]JRUQTX�
HTSHWJYTX�JR�INKJWJSYJX�HTSYJ]YTX��.WJRTX�
YWFYFW�IT�HTSHJNYT�IJ�NSYJWXJYTWNFQNIFIJ�UFWF�
UJSXFW�XTGWJ�FX�WJIJX�HWNFIFX�SF�HNIFIJ�
JR�YTWST�IFX�NSK¦SHNFX�J�XTGWJ�T�UFUJQ�IFX�
UTQ±YNHFX�JIZHFHNTSFNX�STX�YJWWNY·WNTX��

&SYJX�IJ�HTRJ«FWRTX��­�GTR�QJRGWFW��
ST�2·IZQT����[NRTX�HTRT�FX�HTSHJU«¹JX�
IJ�NSK¦SHNF�ST�'WFXNQ�J�ST�RZSIT�KTWFR�
HTSXYWZ±IFX�MNXYTWNHFRJSYJ��/¥�ST�2·IZQT����
IJXYFHFRTX�HTRT�FX�HNIFIJX�UTIJR�XJW�ZR�
QZLFW�TSIJ�FX�HWNFS«FX�HTSXYWTJR�WJQF«¹JX�
J�FUWJSIJR�XTGWJ�T�RZSIT��3T�2·IZQT�
���YWTZ]JRTX�T�HTSHJNYT�IJ�UFWYNHNUF«§T�
NSKFSYNQ�UFWF�T�HJSYWT�IT�IJGFYJ��IJXYFHFSIT�
F�NRUTWY¦SHNF�IJ�UWTRT[JW�JXXJ�INWJNYT�J�
FȰWRFSIT�VZJ�FX�HWNFS«FX�UTIJR�J�IJ[JR�
UFWYNHNUFW�IF�[NIF�XTHNFQ�J�UTQ±YNHF�SF�HNIFIJ��

&U·X�JXXJ�UJWHZWXT��T�2·IZQT���UWTU¹J�WJȱJYNW�
XTGWJ�HTRT�INKJWJSYJX�XZOJNYTX�HTQJYN[TX�
JXY§T�JS[TQ[NITX�SF�YFWJKF�IJ�JQFGTWF«§T�IJ�

1. Introdução

187186

UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�HTR�F�UFWYNHNUF«§T�NSKFSYNQ��
XJOF�WJUWJXJSYFITX�UTW�XJYTWJX�IT�*XYFIT�TZ�
UTW�RT[NRJSYTX�IF�XTHNJIFIJ�HN[NQ�TWLFSN_FIF��
3TX�UFWJHJ�NRUWJXHNSI±[JQ�YFRG­R�IJXYFHFW�
F�HJSYWFQNIFIJ�IF�JXHTQF�SJXXJ�UWTHJXXT��
ZRF�[J_�VZJ�­�F�UWNSHNUFQ�NSXYNYZN«§T�IJ�
FYJSINRJSYT�¤�NSK¦SHNF�J�UTIJ�FXXZRNW�UFUJQ�
IJ�IJXYFVZJ�SF�FWYNHZQF«§T�QTHFQ�IJ�UTQ±YNHFX�
U¾GQNHFX�STX�IN[JWXTX�YJWWNY·WNTX�
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5FWF�HTRJ«FWRTX�JXXF�HTS[JWXF��[JOFRTX�T�
HFXT�IF�RJSNSF�Mariana��ZRF�UJWXTSFLJR�
ȰHY±HNF��NSXUNWFIF�JR�J]UJWN®SHNFX�HTSHWJYFX�
IJ�HWNFS«FX�VZJ�[N[JR�SFX�UJWNKJWNFX�IFX�
LWFSIJX�HNIFIJX�GWFXNQJNWFX��

2. Como se articulam diferentes políticas 
para a infância no território? 

O Caso de Mariana 

Mariana tem 10 anos e junto com seus dois 
irmãos, Paulo (6 anos) e André (4 anos), vai 
INFWNFRJSYJ�¤�JXHTQF�VZJ�ȰHF�UW·]NRF�¤�XZF�
HFXF��JR�ZR�GFNWWT�UJWNK­WNHT�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ��
*QF�HMJLF�VZFXJ�XJRUWJ�FYWFXFIF�¤�JXHTQF��UTNX�
YJR�HTRT�UWNRJNWF�YFWJKF�IT�INF�FWWZRFW�T�HFK­��
HZNIFW�ITX�XJZX�UJWYJSHJX�J�IJ�XJZX�NWR§TX��4X�
YW®X�X§T�HWNFITX�UJQF�F[·�RFYJWSF��UTNX�F�R§J�IJ�
2FWNFSF�KFQJHJZ�VZFSIT�JQF�YNSMF���FSTX��&�F[·�
FUWJXJSYF�INȰHZQIFIJ�IJ�RTGNQNIFIJ�K±XNHF��T�VZJ�
KF_�HTR�VZJ�2FWNFSF��F�SJYF�RFNX�[JQMF��FXXZRF�
RFNX�WJXUTSXFGNQNIFIJX�SFX�YFWJKFX�IJ�HFXF�J�SF�
HWNF«§T�ITX�NWR§TX��

'TF�UFWYJ�IF�WTYNSF�IJ�2FWNFSF�­�YTRFIF�UJQTX�
HZNIFITX�HTR�XJZX�NWR§TX��HTRUFWYNQMFITX�

HTR�F�JXHTQF��O¥�VZJ�KWJVZJSYFR�T�MTW¥WNT�IJ�
FYJSINRJSYT�FRUQNFIT��T�HMFRFIT�tempo 
integral��UJWRFSJHJSIT�SJQF�STX�YZWSTX�IF�
RFSM§�J�IF�YFWIJ��&QN�JQJX�XJ�FQNRJSYFR�IJ�
VZFYWT�WJKJN«¹JX�IN¥WNFX��2FWNFSF�YJ[J�FHJXXT�
¤�ITXJ�[FHNSFQ�IJ�WJKTW«T�HTSYWF�F�(T[NI�����JR�
KZS«§T�IF�UWJXJS«F�IJ�UWTȰXXNTSFNX�IJ�XF¾IJ�
SF�JXHTQF��FU·X�FZYTWN_F«§T�UTW�JXHWNYT�IF�F[·��
Ela também já recebeu em sua agenda escolar 
ZR�WJHFIT�ITX�UWTȰXXNTSFNX�IT�5TXYT�IJ�8F¾IJ�
UFWF�F�F[·��QJRGWFSIT�F�IFX�HTSXZQYFX�R­INHFX�
WTYNSJNWFX��5TW�[J_JX��F�RJSNSF�HMJLF�JR�HFXF�
HTSYFSIT�¤�F[·�VZJ�JXYN[JWFR�SF�JXHTQF�FQLZRFX�
UJXXTFX�ƈIJ�KTWFƉ��UFWF�KFQFW�XTGWJ�T�HTRGFYJ�
¤�J]UQTWF«§T�IT�YWFGFQMT�NSKFSYNQ��¤�[NTQ®SHNF�
XJ]ZFQ��FT�WNXHT�IT�HTSXZRT�IJ�IWTLFX��JSYWJ�
TZYWTX�FXXZSYTX��

3FX�NIFX�J�[NSIFX�F�U­�ST�UW·UWNT�GFNWWT��2FWNFSF�
HTSMJHJ�F�RFNTW�UFWYJ�IFX�UJXXTFX��4�ITST�IF�
vendinha conversa com ela quase todos os dias, 
JSVZFSYT�F�RJSNSF�ȰHF�IJ�TQMT�STX�GTRGTSX�
FYW¥X�IT�[NIWT�IT�GFQH§T�

5TW�KFQFW�JR�FQNRJSYF«§T��2FWNFSF�LTXYF�
de almoçar com seus amigos na escola, 
UWNSHNUFQRJSYJ�VZFSIT�YJR�KWFSLT�FXXFIT��
HFWSJ�RT±IF�TZ�RFHFWW§T��&X�KZSHNTS¥WNFX�IF�
HFSYNSF�F�IJN]FR�WJUJYNW��UTNX�JQF�SZSHF�IJN]F�
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XTGWFW�SFIF�ST�UWFYT��*SVZFSYT�FQRT«F��F�YZWRF�
KFQF�IT�VZJ�WTQTZ�SFX�FZQFX��KF_�[±IJTX�ST�HJQZQFW�J�
HTRJSYF�XTGWJ�T�VZJ�FHTSYJHJW¥�ST�INF�XJLZNSYJ�
&SIFSIT�UJQF�WZF�IT�XJZ�GFNWWT��2FWNFSF�UJWHJGJ�
VZJ�FX�JXVZNSFX�X§T�[NLNFIFX�UJQFX�UJXXTFX�
QNLFIFX�FT�YW¥ȰHT�IJ�IWTLFX��&�XJSXF«§T�IJ�
HFSXF«T�­�[N[NIF�UTW�JQF�FT�ȰSFQ�IT�INF��UTNX��
FT�HMJLFW�JR�HFXF��UWNRJNWT�FZ]NQNF�SFX�YFWJKFX�
JXHTQFWJX�ITX�NWR§TX�J��JR�XJLZNIF��YJSYF�WJFQN_FW�
FX�XZFX�

&TX�ȰSFNX�IJ�XJRFSF��2FWNFSF�YJSYF�ITWRNW�FY­�
RFNX�YFWIJ��RFX�VZFXJ�XJRUWJ�­�FHTWIFIF�UJQTX�
NWR§TX��TZ�UJQT�XTR�FQYT�VZJ�[JR�IF�HFXF�IT�
[N_NSMT��*QJX�GWNSHFR�UW·]NRT�IJ�HFXF��SF�VZFIWF�
IT�(JSYWT�IJ�7JKJW®SHNF�IJ�&XXNXY®SHNF�8THNFQ�

(7&8���HTR�F�UJWRNXX§T�IT�[NLNF�VZJ�YTRF�HTSYF�
IT�JXUF«T��&TX�ITRNSLTX��F�F[·�HMFRF�UFWF�NW�
¤�UWFHNSMF�IT�GFNWWT�[N_NSMT�J�¤�NLWJOF��8JRFSF�
UFXXFIF��JQF�JXYJ[J�Q¥�J�UJWHJGJZ�T�JXHTWWJLFITW�
VZJGWFIT�J�JSKJWWZOFIT��OZXYFRJSYJ�T�GWNSVZJIT�
RFNX�QJLFQ��*QF�ȰHTZ�UJSXFSIT�VZJR�UTIJWNF�YJW�
KJNYT�NXXT�

&ȰSFQ��HTRT�F�[NIF�IJ�Mariana�STX�FOZIF�
F�WJȱJYNW�XTGWJ�F�NRUTWY¦SHNF�IJ�UTQ±YNHFX�
U¾GQNHFX�UFWF�F�NSK¦SHNF$�)J�VZJ�KTWRF�JXXF�
GWJ[J�IJXHWN«§T�IJ�XJZ�HTYNINFST�HTSYWNGZN�

UFWF�JSYJSIJW�F�WJQF«§T�JSYWJ�JXXFX�UTQ±YNHFX�
J�F�UWJXJS«F�J�HNWHZQF«§T�IJ�HWNFS«FX�
UJQF�HNIFIJ$�

&�UFWYNW�IF�I­HFIF�IJ�������INKJWJSYJX�LWZUTX�
XTHNFNX�UFXXFWFR�F�IJRFSIFW�IT�UTIJW�
U¾GQNHT�F�FRUQNF«§T�IF�HNIFIFSNF�FYWF[­X�IT�
FHJXXT�F�INWJNYTX�J�IF�HTSXYWZ«§T�IJ�UTQ±YNHFX�
U¾GQNHFX�IJ�UWTYJ«§T�XTHNFQ�J�HZNIFIT��
'ZXHF[F�XJ�WTRUJW�HTR�F�JXYWZYZWF�FZYTWNY¥WNF�
FSYJWNTW��JR�VZJ�F�RFNTW�UFWYJ�IF�UTUZQF«§T�
S§T�YNSMF�FHJXXT�F�INWJNYTX�G¥XNHTX��HTRT�
JIZHF«§T�J�XF¾IJ��(TR�F�WJIJRTHWFYN_F«§T�
ST�'WFXNQ��XZOJNYTX�XTHNFNX�HTQJYN[TX��HTRT�
SJLWTX��NSI±LJSFX��RZQMJWJX�J�HWNFS«FX��
FȰWRF[FR�XZF�HTSIN«§T�IJ�FYTWJX�UTQ±YNHTX�
SF�IJKJXF�IJ�XJZX�INWJNYTX��SZR�UJW±TIT�
NSYJSXT�IJ�IJGFYJX�J�J]JWH±HNT�IF�IJRTHWFHNF��
VZJ�HZQRNSTZ�HTR�F�(TSXYNYZN«§T�IJ�������
F�Constituição Cidadã��J�F�JQFGTWF«§T�J�
FUWT[F«§T�IT�Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA)��

(TRT�[NRTX�ST�2·IZQT����T�*(&�KTN�ZR�
RFWHT�MNXY·WNHT��S§T�FUJSFX�UJQF�FȰWRF«§T�
IF�HWNFS«F�J�IT�FITQJXHJSYJ�HTRT�XZOJNYTX�
IJ�INWJNYTX��RFX�YFRG­R�UJQF�XZF�NSYJSXF�
UFWYNHNUF«§T�SF�KTWRZQF«§T�J�FUWT[F«§T�
IT�ITHZRJSYT��HTSXNIJWFIT�ZR�ITX�RFNX�



A criança e a cidade

192 193

Políticas públicas, educação e contextos de participação

F[FS«FITX�IT�RZSIT��;NRTX�YFRG­R�HTRT�
JXXJ�FUFWFYT�QJLFQ�UFXXTZ�F�XJW�F�WJKJW®SHNF�
HJSYWFQ�UFWF�F�HTSXYWZ«§T�IJ�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�
[TQYFIFX�¤X�HWNFS«FX�GWFXNQJNWFX�

9FQ[J_�[TH®�O¥�YJSMF�[NXYT�KTYTX�TZ�TZ[NIT�
MNXY·WNFX�IJ�XJZX�UFNX�J�F[·X�XTGWJ�HTRT�
JWF�INK±HNQ�HTSXJLZNW�[FLFX�JR�JXHTQFX��TX�
WJXUTSX¥[JNX�UJQFX�HWNFS«FX�YNSMFR�VZJ�
ITWRNW�SFX�ȰQFX�UFWF�LFWFSYNW�F�RFYW±HZQF��
RZNYFX�[J_JX��INXYFSYJX�ITX�QTHFNX�IJ�RTWFINF��
&�JXHTQF�S§T�JWF�ZR�INWJNYT�IJ�YTITX��RFX�
XNR�UWN[NQ­LNT�IJ�FQLZSX��4�J]JRUQT�IJ�
Mariana J�ZRF�FS¥QNXJ�XTGWJ�F�TKJWYF�IF�
JIZHF«§T�U¾GQNHF�ST�UF±X�STX�WJ[JQFR�VZJ��
FNSIF�VZJ�RZNYFX�KFR±QNFX�O¥�S§T�[N[FR�F�
INȰHZQIFIJ�IJ�FSYJX�UFWF�JSHTSYWFW�ZRF�
[FLF�SF�JXHTQF��ZRF�X­WNJ�IJ�IJXNLZFQIFIJX�

UJWXNXYJR�SF�LFWFSYNF�IT�INWJNYT�¤�JIZHF«§T��
ST�VZJ�YFSLJ�¤�VZFQNIFIJ�ITX�JXUF«TX��
FT�LWFZ�IJ�NS[JXYNRJSYTX�U¾GQNHTX�J�¤�
[FQTWN_F«§T�UWTȰXXNTSFQ��

&�(TSXYNYZN«§T�IJ�������VZJ�JXYFGJQJHJZ�
F�Educação�HTRT�INWJNYT�J�IJYJWRNSTZ�
F�TGWNLF«§T�IT�*XYFIT�JR�UWT[JW�JXHTQFX�
U¾GQNHFX�J�LWFYZNYFX��YFRG­R�JXYFGJQJHJZ�FX�
IJRFNX�UTQ±YNHFX�IJXYNSFIFX�FT�FYJSINRJSYT�
IFX�HWNFS«FX��VZJ�KTWFR�IN[NINIFX�JSYWJ�
INKJWJSYJX�UFXYFX��HTR�XZFX�WJXUJHYN[FX�
FYWNGZN«¹JX����Assistência�ȰHTZ�T�IJ[JW�
IJ�FXXNXYNW��¤�Saúde��UWJ[JSNW�J�YWFYFW��¤�
Segurança��UWTYJLJW��FXXNR�HTRT�TX�IJRFNX�
XJYTWJX�IT�*XYFIT��HFIF�VZFQ�HTR�XJZX�
UFU­NX�IJRFWHFITX��&�HTSHWJYN_F«§T�IJXXFX�
UTQ±YNHFX�UFWF�FX�UTUZQF«¹JX�XJ�I¥�F�UFWYNW�ITX�
UWTLWFRFX�J�equipamentos públicos�

*R�'JQT�-TWN_TSYJ��UTW�J]JRUQT��KTN�IZWFSYJ�
TX�FSTX������VZJ�F�HNIFIJ�J]UJWNRJSYTZ�
ZR�LWFSIJ�NS[JXYNRJSYT�TW«FRJSY¥WNT�SF�
IJXHJSYWFQN_F«§T�ITX�JVZNUFRJSYTX�U¾GQNHTX��
YTWSFSIT�FX�UTQ±YNHFX�RFNX�UW·]NRFX�ITX�
HNIFI§TX��-TOJ��RZNYFX�KFR±QNFX�HTRT�F�IJ�
Mariana�X§T�HFIFXYWFIFX�ST�UWTOJYT�IJ�
[±SHZQT�KFRNQNFW�IT�(JSYWT�IJ�7JKJW®SHNF�
JR�&XXNXY®SHNF�8THNFQ�
(7&8��IF�XZF�WJLN§T�
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(WNFS«FX�KFQFR�XTGWJ�UTQ±YNHF�J�IJRTHWFHNF

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IF�
&XXJRGQJNF�1JLNXQFYN[F�IJ�2NSFX�,JWFNX�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

3T�RZSIT�HFUNYFQNXYF�U·X�7J[TQZ«§T�.SIZXYWNFQ��
TX�UWTHJXXTX�IJ�GZWTHWFYN_F«§T��WFHNTSFQN_F«§T�
J�NSXYNYZHNTSFQN_F«§T�UWT[THFWFR�ZR�
INXYFSHNFRJSYT�IF�INRJSX§T�XZGOJYN[F�IF�[NIF��
.XXT�FKJYTZ�FX�WJQF«¹JX�XTHNFNX�IJ�YTIF�TWIJR��
NSHQZXN[J�FX�KTWRFX�UTQ±YNHFX�IFX�XTHNJIFIJX�
XJ�TWLFSN_FWJR��&X�INKJWJS«FX�VZJ�FYWF[JXXFR�
TX�XZOJNYTX�KTWFR�NS[NXNGNQN_FIFX�UTW�ZR�
RZSIT�UFIW§T��LQTGFQN_FIT�J�QJLNYNRFIT�
JR�YTWST�ITX�[FQTWJX�IFX�JQNYJX�ZWGFSFX�J�
HQFXXJX�UWN[NQJLNFIFX��&T�RJXRT�YJRUT��JR�
ZR�NSYJSXT�UWTHJXXT�IJ�QZYF�UTW�INWJNYTX��
JXXFX�UTUZQF«¹JX�[®R��FNSIF�VZJ�QJSYFRJSYJ��

J�X§T�FYJSINIFX�ST�(JSYWT�IJ�8F¾IJ�IT�
GFNWWT��6ZFSIT�IJXJOFR��UTIJR�KWJVZJSYFW�
FYN[NIFIJX�HZQYZWFNX�J�TȰHNSFX�IT�(JSYWT�
(ZQYZWFQ�RFNX�UW·]NRT��NSIT�F�U­��UJLFSIT�
F�QNSMF�IT�YWFSXUTWYJ�U¾GQNHT�TZ�FY­�RJXRT�
HTSXJLZNSIT�ZRF�HFWTSF��8FGJRTX�VZJ�F�
UWJXJS«F�IJ�JVZNUFRJSYTX�U¾GQNHTX�UW·]NRTX�
FT�QTHFQ�IJ�RTWFINF�S§T�­�LJSJWFQN_FIF�ST�
YJWWNY·WNT��2FX�XJW¥�VZJ�JXXF�UWJXJS«F�­�
XZȰHNJSYJ�UFWF�LFWFSYNW�TX�INWJNYTX�IJ�2FWNFSF�
J�IFX�IJRFNX�HWNFS«FX�IT�UF±X$�

(TRT�[NRTX�ST�2·IZQT����UFWJHJ�VZJ�T�
HFRNSMT�VZJ�MNXYTWNHFRJSYJ�YTRFRTX�KTN�IJ�
INXYFSHNFW�F�NSK¦SHNF�IJ�IJYJWRNSFIFX�UFZYFX��
HTRT�T�INWJNYT�¤�HNIFIJ��HTRT�XJ�JQF�S§T�
KTXXJ�T�QZLFW�IF�[NIF�HTRZSFQ��JR�HTSOZSYT��
HTRUFWYNQMFIF�HTQJYN[FRJSYJ�UTW�HWNFS«FX��
OT[JSX��FIZQYTX�J�NITXTX��5JWHJGJ�XJ�HTRT�
JXXF�NIJNF�­�KTWYJ�T�XZȰHNJSYJ�UFWF�J]HQZNW�
MNXYTWNHFRJSYJ�FX�HWNFS«FX�J�TZYWFX�RNSTWNFX��
HTRT�FX�RZQMJWJX��TX�NITXTX��F�UTUZQF«§T�
SJLWF�J�NSI±LJSF��IJ�UWTHJXXTX�UFWYNHNUFYN[TX�
SF�HNIFIJ��FQ­R�IJ�S§T�FX�HTSHJGJW�HTRT�
HNIFI§X�IJ�INWJNYTX�J�XZOJNYTX�NSYJLWFNX��;JOF�
ST�[±IJT�F�XJLZNW��UWTIZ_NIT�UJQF�&XXJRGQJNF�
1JLNXQFYN[F�IJ�2NSFX�,JWFNX��HTRT�FX�HWNFS«FX�
YFRG­R�JQFGTWFR�XTGWJ�T�VZJ�­�UTQ±YNHF�
J�IJRTHWFHNF�

https://www.youtube.com/watch?v=_w2ns1Kk6iE
https://www.youtube.com/watch?v=_w2ns1Kk6iE
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FQHFS«FSIT�NRUTWYFSYJX�HTSVZNXYFX��5TW�
J]JRUQT��ST�HFXT�IT�FHJXXT�¤�JIZHF«§T��XJ�FY­�
�����FX�KFR±QNFX�INXUZYF[FR�[FLFX�JR�JXHTQFX�
KWJVZJSYJRJSYJ�INXYFSYJX�IT�YJWWNY·WNT��F�
UFWYNW�IT�WJHJSXJFRJSYT�JXHTQFW��MTZ[J�ZRF�
NS[JWX§T�IF�UTQ±YNHF��J�FX�JXHTQFX�IJ[JWNFR�XJW�
HTSXYWZ±IFX�J�INXYWNGZ±IFX�IJ�FHTWIT�HTR�TX�
QTHFNX�IJ�RTWFINF�IFX�HWNFS«FX��T�VZJ�IJȰSNZ�
ZRF�WJQF«§T�JSYWJ�JXHTQF�J�YJWWNY·WNT�

;JOF�ST�[±IJT�F�XJLZNW�HTRT�T�UWTKJXXTW�
J�MNXYTWNFITW�5JYJW�'ZWPJ�IJXHWJ[J�F�
NSȱZ®SHNF�IJXXJX�UWTHJXXTX�SF�INRJSX§T�J�
SF�TWLFSN_F«§T�IT�HZNIFIT�SFX�XTHNJIFIJX�
HTSYJRUTW¦SJFX�

Trecho de Quem cuida de quem?

;±IJT�TWNLNSFQRJSYJ�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�;NRJT�
IT�.SXYNYZYT�(5+1�������

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

MATERIAL
COMPLEMENTAR

(TR�T�FZRJSYT�XNLSNȰHFYN[T�IFX�
IJXNLZFQIFIJX�XTHNFNX��KWJVZJSYJRJSYJ�
TZ[NRTX�KFQFW�VZJ�FX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�
TZ�NSNHNFYN[FX�ITX�XJYTWJX�IT�LT[JWST�X§T�
WJXJW[FIFX�¤X�HFRFIFX�UTUZQFWJX��;FQJ�F�UJSF�
UFWFW�UFWF�UJSXFW�VZFNX�XJWNFR�TX�FWLZRJSYTX�

VZJ�XZXYJSYFR�F�UWNTWNIFIJ�ST�FYJSINRJSYT��
.XXT�THTWWJ�JR�KZS«§T�IFX�NSHFUFHNIFIJX�
HTRT�HNIFI§TX�J�XZOJNYTX�XTHNFNX$�4Z�YZIT�NXXT�
­�KWZYT�IJ�UWTHJXXTX�IJXNLZFNX�J�J]HQZIJSYJX��
VZJ�TX�NRUTXXNGNQNYFR�IJ�FIVZNWNW�J�TGYJW�FX�
HTSIN«¹JX�SJHJXX¥WNFX�UFWF�FX�IJRFSIFX�IF�
[NIF$�&�MNXY·WNF�STX�FUTSYF�VZJ�T�XJLZSIT�
FWLZRJSYT�­�T�RFNX�HTWWJYT��RFX�T�UWNRJNWT�
NSXNXYJ�JR�UWJ[FQJHJW�ST�NRFLNS¥WNT�XTHNFQ��
HTSYWNGZNSIT�NSHQZXN[J�UFWF�LJWFW�ZRF�
HTSHJU«§T�IJ�HWNFS«F�UTGWJ��JR�VZJ�F�JQF�J�¤�
XZF�KFR±QNF�­�FYWNGZ±IT�T�W·YZQT�IJ�ƈHFWJSYJƉ�

(TRT�[NRTX�ST�2·IZQT����F�MNXY·WNF�IF�
NSK¦SHNF�ST�'WFXNQ�­�FYWF[JXXFIF�UJQF�[NTQ®SHNF�
IF�HTQTSN_F«§T�UTWYZLZJXF�VZJ�RFWHTZ�
LJWF«¹JX�IJ�HWNFS«FX�J�FITQJXHJSYJX�NSI±LJSFX�
J�SJLWTX��4�UWTHJXXT�FGTQNHNTSNXYF�ST�UF±X�
KTN�XJLZNIT�IF�HTSXYWZ«§T�IJ�ZRF�X­WNJ�IJ�
ITHZRJSYTX�QJLFNX�J�UW¥YNHFX�IJ�UJSFQN_F«§T�J�
HWNRNSFQN_F«§T�ITX�HMFRFITX�ƈRJSTWJXƉ��[NXYTX�
HTRT�RFWLNSFNX��VZJ�XJ�YTWSFWFR�RZNYFX�[J_JX�
·WK§TX�J�FGFSITSFITX��UJWFSYJ�F�FZX®SHNF�IT�
*XYFIT��&X�I­HFIFX�XJLZNSYJX�KTWFR��UTWYFSYT��
RFWHFIFX�UJQF�YTYFQ�FZX®SHNF�IJ�medidas de 
proteção social�F�JXXFX�KFR±QNFX��FX�VZFNX�S§T�
YN[JWFR�LFWFSYNIT�T�FHJXXT�F�INWJNYTX�MZRFSTX�
G¥XNHTX�VZJ�WJIZ_NXXJR�FX�IJXNLZFQIFIJX�VZJ�
MTOJ�TGXJW[FRTX�ST�YJWWNY·WNT��&T�HTSYW¥WNT��

https://youtu.be/f3F4Ra9GtWo
https://youtu.be/f3F4Ra9GtWo
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FU·X�F�FGTQN«§T��FȰWRTZ�XJ�ZRF�UTQ±YNHF�VZJ�
HWNRNSFQN_F�FX�UTUZQF«¹JX�SJLWFX�J�UTGWJX�
JR�XZFX�J]UWJXX¹JX�HZQYZWFNX��KTWRFX�IJ�
XTHNFGNQNIFIJ�J�HTSIN«¹JX�IJ�[NIF��

3TX�FSTX�������JXUJHNFQRJSYJ�HTR�F�
UWTRZQLF«§T�IF�(TSXYNYZN«§T�+JIJWFQ�IJ�������
JRJWLJ�ZRF�HTSHJU«§T�IJ�UTQ±YNHFX�XTHNFNX�
HTRT�INWJNYT�IJ�UTUZQF«¹JX�RFWLNSFQN_FIFX�
J�IJ[JW�IT�*XYFIT��9FNX�UTQ±YNHFX�IJ[JWNFR�
IFW�XJ�JR�IN¥QTLT�HTR�FX�UTUZQF«¹JX�
FXXNXYNIFX��FYWF[­X�IF�HTSXYWZ«§T�IJ�HFSFNX�
IJ�WJUWJXJSYF«§T�IJRTHW¥YNHTX��UWJXJSYJX�
STX�RZSNH±UNTX�J�YJWWNY·WNTX��HTRT�T�
HFXT�IT�(TSXJQMT�9ZYJQFW��3T�JSYFSYT��YFQ�
F[FS«T�HTS[N[J�HTR�F�UJWXNXY®SHNF�IF�[NX§T�
JXYNLRFYN_FSYJ�IFX�UTUZQF«¹JX�RFWLNSFQN_FIFX��
HTRT�SJLWTX�J�UTGWJX��FXXTHNFIFX�¤�HFW®SHNF�
TZ�¤�HWNRNSFQNIFIJ��&�QZYF�UJQTX�INWJNYTX�
MZRFSTX�STX�RTXYWTZ��IJXIJ�JSY§T��F�
ZWL®SHNF�IJ�ZRF�reparação histórica�¤�
UTUZQF«§T�J]HQZ±IF�ITX�XJZX�INWJNYTX�G¥XNHTX��
&XXNR��F�KWJVZJSYJ�FXXTHNF«§T�VZJ�XJ�KF_NF�
JSYWJ�F�[NIF�IFX�HFRFIFX�UTUZQFWJX�HTR�
NIJNFX�IJ�UWN[F«§T�J�WJXYWN«§T�JWF��SF�[JWIFIJ��
T�WJXZQYFIT�IJ�ZRF�SJLF«§T�MNXY·WNHF�IJ�
INWJNYTX�FYWF[JXXFIF�UTW�WJQF«¹JX�­YSNHT�WFHNFNX�
IJ�TUWJXX§T��

*R�ZR�RT[NRJSYT�IJ�YWFSXKTWRF«§T�IF�
XTHNJIFIJ��F�RTGNQN_F«§T�XTHNFQ�HTSVZNXYTZ�
F�HTRUWJJSX§T�IJ�VZJ�INWJNYTX�MZRFSTX�
J�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�X§T�HTSXYWZ«¹JX�
HTSXYNYZHNTSFNX�VZJ�HFGJR�F�YTITX�TX�
HNIFI§TX��NSIJUJSIJSYJ�IJ�HQFXXJ��LWZUT�
JY¥WNT��WF«F��JYSNF��JYH���FUTSYFSIT�UFWF�F�
NRUTWY¦SHNF�IJ�ZR�UWTHJXXT�UTQ±YNHT�IJ�
RNYNLF«§T�IFX�NSOZXYN«FX�HTRJYNIFX�ST�UFXXFIT�
HTSYWF�IJYJWRNSFIFX�HTRZSNIFIJX�TZ�
LWZUTX�XTHNFNX��&XXNR��FT�QFIT�IF�FȰWRF«§T�
IF�ZSN[JWXFQNIFIJ�IJ�INWJNYTX��KTWFR�XJSIT�
HTSXYWZ±IFX�UTQ±YNHFX�JXUJH±ȰHFX��INWNLNIFX�
F�IJYJWRNSFITX�LWZUTX�XTHNFNX��IJ�HTRGFYJ�
¤X�IJXNLZFQIFIJX�IJ�FHJXXT��9FQ�­�T�HFXT�
IJ�UTQ±YNHFX�IJ�JVZNIFIJ�SFX�¥WJFX�IJ�
XF¾IJ��JIZHF«§T�J�FXXNXY®SHNF�INWNLNIFX�F�
RNSTWNFX�HTRT�RZQMJWJX��SJLWTX��NSI±LJSFX��
VZNQTRGTQFX�J�UTUZQF«§T�1,'96.&��
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MATERIAL
COMPLEMENTAR

(WNFS«F��&ITQJXHJSYJ�J�7FHNXRT�����FSTX�IT�*XYFYZYT�
IF�(WNFS«F�J�IT�&ITQJXHJSYJ�

1N[WT�TWLFSN_FIT�UTW�)OFQRF�1TUJX�,·JX��)FSNJQF�
5NSMJNWT�IJ�4QN[JNWF��+Q¥[NF�&GZI�1Z_�J�2¸SNHF�&GZI�
5JWJX�IJ�(JWVZJNWF�1Z_�������Clique aqui para 

ler o texto.

+NHF�RFNX�K¥HNQ�FLTWF�HTRUWJJSIJW�VZJ�F�
XZUJWF«§T�IJ�ZRF�UJWXUJHYN[F�UFYJWSFQNXYF�J�
UWTYJHNTSNXYF�ITX�INWJNYTX�IFX�HWNFS«FX�IJ[J�
UFXXFW�UJQF�HTSXYWZ«§T�IJ�HFSFNX�IJ�JXHZYF�
J�IN¥QTLT�HTR�TX�XZOJNYTX�IFX�UTQ±YNHFX$�
9TITX�JQJX�IJ[JR�XJW�UFWYJ�IFX�UTQ±YNHFX��
UFWYNHNUFSYJX��J�S§T�RJWTX�IJXYNSFY¥WNTX��&�
UFSIJRNF�IF�(T[NI�����UTW�J]JRUQT��HTR�XJZX�
JKJNYTX�IWFR¥YNHTX��UJWRNYNZ�F�HTSXYWZ«§T�IJ�
UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�IJ�JXHZYF�J�HTSXYWZ«§T�IJ�
HFSFNX�IJ�UFWYNHNUF«§T��;JOF�F�NRUTWY¦SHNF�
IJXXJ�FXUJHYT�JR�ZR�YWJHMT�IF�UFQJXYWF�IJ�
8YJQQF�&WF¾OT��R­INHF�IT�IT�8NXYJRF��SNHT�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

3¾HQJT�IJ�&UTNT�J�&HTRUFSMFRJSYT�UFWF�&UWJSIN_F�
gem (NAAPA)

(TSMJ«F�ZR�5TWYFQ�IJ�&YJSINRJSYT�4SQNSJ�VZJ�FHTQMJ�
JXYZIFSYJX��UWTKJXXTWJX�J�LJXYTWJX�IJXIJ�T�NS±HNT�IF�
UFSIJRNF��IJXJS[TQ[NIT�F�UFWYNW�IJ�NSNHNFYN[FX�IF�7JIJ�
2ZSNHNUFQ�IJ�*IZHF«§T�IF�HNIFIJ�IJ�8§T�5FZQT��

Clique aqui para 
acessar o site.

IJ�8F¾IJ��T�8:8��JR�'JQT�-TWN_TSYJ��ST�
VZFQ�JQF�HNYF�NSNHNFYN[FX�VZJ�JS[TQ[JWFR�F�
UFWYNHNUF«§T�IJ�INKJWJSYJX�XZOJNYTX�SF�[N[®SHNF�
IF�UFSIJRNF�

Trecho de�4�INWJNYT�¤�*IZHF«§T�.SKFSYNQ�
SF�NSYJWKFHJ�XF¾IJ�J�JIZHF«§T��IN¥QTLTX�
intersetoriais

;±IJT�TWNLNSFQRJSYJ�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�
>TZ9ZGJ�IT�+·WZR�IJ�*IZHF«§T�.SKFSYNQ�?TSF�
IF�2FYF�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

;JOF�SF�HTQJY¦SJF�F�XJLZNW��TWLFSN_FIF�UTW�
UJXVZNXFITWJX�ITX�5WTLWFRFX�IJ�5·X�
,WFIZF«§T�JR�*IZHF«§T�
55,*�574,*5*��
IF�:SN[JWXNIFIJ�3T[J�IJ�/ZQMT�
:3.34;*���
ZRF�X­WNJ�IJ�IJGFYJX�VZJ�UFZYFR�F�YJR¥YNHF�
FHJWHF�IFX�WJQF«¹JX�­YSNHFX�J�WFHNFNX�SF�
MNXY·WNF�IJ�HWNFS«FX�J�FITQJXHJSYJX�GWFXNQJNWTX�

https://editoraflutuante.com.br/livraria/crianca-adolescente-e-racismo/
https://editoraflutuante.com.br/livraria/crianca-adolescente-e-racismo/
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/noticias/conheca-o-naapa-e-suas-acoes-de-acolhimento-desde-o-inicio-da-pandemia/
https://www.youtube.com/watch?v=AuIJOqJPcxM&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=AuIJOqJPcxM&feature=youtu.be
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/noticias/conheca-o-naapa-e-suas-acoes-de-acolhimento-desde-o-inicio-da-pandemia/
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VZFSYT�UJQT�HZWYT�UJW±TIT�IJ�YJRUT�VZJ�XJ�
FUWJXJSYF�HTRT�HWNFS«F�ST�RZSIT��4�YJRUT�
IF�NSK¦SHNF�­�IN[JWXT��UFWF�FQ­R�IJ�ZRF�
RFWHF«§T�JY¥WNF��KWJSYJ�¤X�XZGOJYN[NIFIJX�IFX�
HWNFS«FX��

5JWHJGJRTX�ST�HJS¥WNT�UTQ±YNHT�GWFXNQJNWT�
T�XJLZNSYJ�UFWFIT]T��FT�RJXRT�YJRUT�JR�
VZJ�M¥�FWLZRJSYTX�KTWYJX�VZJ�KZSIFRJSYFR�
T�NS[JXYNRJSYT�SF�UWNRJNWF�NSK¦SHNF�JR�
YJWRTX�IJ�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX��FX�WZUYZWFX�
J�IJXHTSYNSZNIFIJX�IJ�NSNHNFYN[FX�[TQYFIFX�
UFWF�JXXJ�U¾GQNHT�X§T�KWJVZJSYJX�J�O¥�XJ�
KF_JR�ZRF�YWFIN«§T�JR�STXXT�UF±X��&XXNR��
­�NRUTWYFSYJ�HTSXNIJWFW�F�NSK¦SHNF�IJXIJ�T�
UQFSJOFRJSYT�FY­�F�J]JHZ«§T�IJ�UTQ±YNHFX�
J�F«¹JX�LT[JWSFRJSYFNX�UFWF�VZJ�S§T�MFOF�
IJXHTSJ]§T�JSYWJ�T�FYJSINRJSYT�J�F�WJFQNIFIJ�
RFNX�NRJINFYF�IFX�HWNFS«FX�

;TQYJRTX�¤�MNXY·WNF�IJ�Mariana��&T�RJXRT�
YJRUT�JR�VZJ�JQF�YJR�ZRF�HJSYWFQNIFIJ�
JR�XZF�HFXF��FXXTHNFIF�¤�WJXUTSXFGNQNIFIJ�
IJ�HZNIFW��JQF�­�ZR�XZOJNYT�VZJ�YFRG­R�XJ�
JSHTSYWF�JR�ZRF�WJQF«§T�IJ�FQYJWNIFIJ�HTR�
TZYWTX�FIZQYTX��HTRT�F�F[·��TX�FIZQYTX�IF�
JXHTQF�J�TX�IJRFNX�HTSMJHNITX�IF�WZF��

1JRGWJR�XJ�VZJ�F�NSK¦SHNF�­�RFWHFIF�UTW�
±SYNRFX�WJQF«¹JX�IJ�HZNIFIT��VZJ�TWF�FIVZNWJR�
XJSYNITX�IJ�UWTYJ«§T��FQYJWNIFIJ�J�FZYTSTRNF��
TWF�XJ�HTSȰLZWFR�SF�IJUJSI®SHNF�IJ�
FQLZ­R�
TZYWT�XZOJNYT��LJWFQRJSYJ�ZR�FIZQYT�
TZ�UJXXTF�RFNX�[JQMF���6ZFSIT�TQMFRTX�F�
UWTIZ«§T�IF�NIJNF�IJ�NSK¦SHNF�JR�IN[JWXTX�
HTSYJ]YTX�J�HZQYZWFX�IT�STXXT�UF±X��ȰHFR�
S±YNITX�TX�HTSYWFXYJX�XTGWJ�YFNX�WJQF«¹JX�IJ�
HZNIFW�J�XJW�HZNIFIT�F��*XXJ�IJGFYJ�O¥�KTN�
NSNHNFIT�ST�2·IZQT����VZFSIT�STX�WJKJWNRTX�
¤�IN[JWXNIFIJ�IF�NSK¦SHNF�HTRT�J]UJWN®SHNF�
XTHNFQ��JR�HTSJ]§T�HTR�FX�VZJXY¹JX�
NSYJWLJWFHNTSFNX�

4ZYWT�FXUJHYT�WJQJ[FSYJ�­�XTGWJ�F�NSK¦SHNF�XJW�
ZR�UJW±TIT�JY¥WNT�HZWYT�J�GWJ[J�JR�WJQF«§T�¤X�
IJRFNX�KFXJX�IF�[NIF��5TQ±YNHFX�[TQYFIFX�UFWF�F�
NSK¦SHNF�UWJHNXFR�HTSXNIJWFW�F�ZWL®SHNF�IJXXJ�
HNHQT�IF�[NIF��YFSYT�UJQF�NSYJSXNIFIJ�HTR�VZJ�
F�HWNFS«F�FIJSYWF�T�RZSIT�XTHNFQ�¤�XZF�[TQYF�
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4GXJW[FY·WNT�IT�2FWHT�1JLFQ�IF�5WNRJNWF�
.SK¦SHNF

;NXNYJ�T�XNYJ�IT�4GXJW[FY·WNT�IT�2FWHT�
1JLFQ�IF�5WNRJNWF�.SK¦SHNF�
4GXJW[F���
ZRF�NSNHNFYN[F�IF�7JIJ�3FHNTSFQ�5WNRJNWF�
.SK¦SHNF�
735.��J�IF�(TRZSNHF«§T�J�)NWJNYTX�

&3).��VZJ�FUWJXJSYF�FHJXXT�F�NSINHFITWJX��
GNGQNTYJHF�J�QJ[FSYFRJSYT�IJ�5QFSTX�UJQF�
5WNRJNWF�.SK¦SHNF�

Clique aqui 
acessar 
o site.

M AT E R I A L
BÁS I CO

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
acessar o site.

5WNRJNWF�.SK¦SHNF�5WNRJNWT

4�XNYJ�5WNRJNWF�.SK¦SHNF�5WNRJNWT��JQFGTWFIT�UJQF�
+ZSIF«§T�2FWNF�(JHNQNF�8TZYT�;NINLFQ��FUWJXJSYF�
ZRF�X­WNJ�IJ�NSKTWRF«¹JX��HZWXTX�J�WJHTRJSIF«¹JX�
UFWF�F�UWNTWN_F«§T�IJ�HWNFS«FX�IJ���F���FSTX�SFX�
UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�

3¾HQJT�(N®SHNF�UJQF�.SK¦SHNF

(TSȰWF�YFRG­R�FX�UZGQNHF«¹JX�IT�3¾HQJT�(N®SHNF�
UJQF�.SK¦SHNF�XTGWJ�T�YJRF��&�UZGQNHF«§T )F�HN®SHNF�¤�
UW¥YNHF��TX�UWTLWFRFX�IJ�FUTNT�FT�IJXJS[TQ[NRJSYT�
NSKFSYNQ�SF�&R­WNHF�1FYNSF��UWTIZ_NIF�UJQF�+ZSIF«§T�
'JWSFWI�;FS�1JJW��WJZSNZ�UWTLWFRFX�IJ�3TWYJ�F�8ZQ�IT�
'WFXNQ�J�YFRG­R�IJ�TZYWTX�UF±XJX��HTRT�(MNQJ��:WZLZFN��
5JWZ��(ZGF��(TQ¸RGNF�J�2T«FRGNVZJ�

Clique aqui 
para acessar 
as publicações.

(TSKTWRJ�RJSHNTSFIT�ST�2·IZQT����F�
intersetorialidade�WJUWJXJSYF�ZR�F[FS«T�SF�
HTSXYWZ«§T�IJ�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�NSYJLWFIFX�
J�VZJ�I§T�HJSYWFQNIFIJ�FTX�XZOJNYTX��*XXJ�
HTSHJNYT�UFWYJ�IT�S±[JQ�IJ�LJXY§T�U¾GQNHF�VZJ�
I¥�NRUTWY¦SHNF�J�XJSYNIT�¤�FWYNHZQF«§T�J�¤�
NSYJLWF«§T�IJ�F«¹JX��UWTLWFRFX��UWTOJYTX�J�
UTQ±YNHFX�WJKJWJSYJX�¤X�WJXUTSXFGNQNIFIJX�IT�
*XYFIT�UJWFSYJ�F�XTHNJIFIJ��HTSXNIJWFSIT�TX�
INWJNYTX�HTSXYNYZHNTSFNX�IJ�UWTYJ«§T�XTHNFQ�J�
HZNIFIT��

&LTWF�YJSYJ�NRFLNSFW�HTRT�Mariana�UJWHJGJ�
F�HNIFIJ�JR�VZJ�[N[J��&Y­�TSIJ�JQF�HNWHZQF�
J�GWNSHF�UJQF�HNIFIJ$�3T�XJZ�HTYNINFST��
JQF�UTIJ��OZSYT�HTR�XZF�KFR±QNF��HTSMJHJW�
J�HNWHZQFW�UTW�TZYWTX�JXUF«TX�IF�HNIFIJ$�
4Z�ȰHF�WJXYWNYF�FT�YJWWNY·WNT�RFNX�UW·]NRT�
IF�XZF�HFXF$���UTXX±[JQ�HTSXYWZNW�UTQ±YNHFX�
FYWF[­X�IF�FWYNHZQF«§T�JSYWJ�XJHWJYFWNFX�UFWF�
F�UWTRT«§T�IF�HNWHZQF«§T�IJ�HWNFS«FX�UTW�
TZYWTX�JXUF«TX�IJ�QF_JW�SF�HNIFIJ$�*�UFWF�F�
VZFQNȰHF«§T�ITX�JXUF«TX�VZJ�O¥�J]NXYJR$�5TW�
J]JRUQT��WJYTRFSIT�VZFSIT�Mariana�JXYJ[J�
SF�UWFHNSMF�HTR�T�GWNSVZJIT�VZJGWFIT��
F�RFSZYJS«§T�ITX�GWNSVZJITX�JR�QTHFNX�
U¾GQNHTX��SF�[JWIFIJ��IF�UWF«F�HTRT�ZR�
YTIT��ST�HFXT�IT�RZSNH±UNT�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ��
­�ZRF�WJXUTSXFGNQNIFIJ�HTSOZSYF�IFX�

https://rnpiobserva.org.br/
https://primeirainfanciaprimeiro.fmcsv.org.br/.
https://ncpi.org.br/wp-content/uploads/2022/01/Da-Ciencia-a-Pratica_Bernard-van-Leer.pdf
https://ncpi.org.br/wp-content/uploads/2022/01/Da-Ciencia-a-Pratica_Bernard-van-Leer.pdf
https://ncpi.org.br/wp-content/uploads/2022/01/Da-Ciencia-a-Pratica_Bernard-van-Leer.pdf
https://ncpi.org.br/publicacoes/
https://ncpi.org.br/publicacoes/
https://rnpiobserva.org.br/
https://primeirainfanciaprimeiro.fmcsv.org.br/.
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Trecho de�/FVZJQNSJ�2TQQ�KFQF�XTGWJ�F�
HTSXYWZ«§T�IJ�UWTLWFRFX�JR�*IZHF«§T�
.SYJLWFQ

;±IJT�TWNLNSFQRJSYJ�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�
IT�>TZ9ZGJ�IT�(JSYWT�IJ�7JKJW®SHNFX�
JR�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

&�UW¥YNHF�NSYJWXJYTWNFQ�SF�LJXY§T�U¾GQNHF�JXY¥�
FQNSMFIF�HTR�F�NIJNF�IF�HWNFS«F�HTRT�ZR�
sujeito integral��8ZOJNYT�VZJ�S§T�­�XTRJSYJ�
FVZJQJ�HNIFI§T�IJ�INWJNYTX�XTHNFNX�LFWFSYNITX�
JR�QJN�Ƃ�JXXFX�IT�UQFST�YJ·WNHT�Ƃ��RFX�VZJ�
IJUJSIJ�IJ�VZJ�JXXFX�QJNX�XJ�HTS[JWYFR�
JR�F«¹JX�TZ�UW¥YNHFX�IN[JWXNȰHFIFX�UFWF�
HTSIN«¹JX�KF[TW¥[JNX�¤�[NIF��

3T�[±IJT�F�XJLZNW��TX�JSYWJ[NXYFITX�;NYFQ�
)NITSJY�J�7TIWNLT�2NSIQNS�INXHZYJR�F�

8JHWJYFWNFX�IJ�1F_JW��5TQ±YNHF�:WGFSF�J�2JNT�
&RGNJSYJ��*XXFX�J�TZYWFX�INRJSX¹JX�IF�[NIF�
SF�HNIFIJ�ȰHFWNFR�RFNX�S±YNIFX�XJ�Mariana 
KTXXJ�FYJSINIF�UTW�UTQ±YNHFX�NSYJWXJYTWNFNX�

5JXVZNXFITWJX�J�UWTȰXXNTSFNX�IJ�IN[JWXFX�
¥WJFX�Y®R�IJKJSINIT�F�WJQJ[¦SHNF�IJ�
UTQ±YNHFX�NSYJWXJYTWNFNX�J�NSYJLWFIFX��&�
UWTKJXXTWF�/FVZJQNSJ�2TQQ�KFQF�XTGWJ�HTRT�
T�5WTLWFRF�2FNX�*IZHF«§T��NRUQJRJSYFIT�
JSYWJ�TX�FSTX�IJ������J�������NSIZ_NZ�
J]UJWN®SHNFX�IJ�*IZHF«§T�JR�9JRUT�
.SYJLWFQ�FWYNHZQFIFX�¤X�UTQ±YNHFX�IJ�XF¾IJ��
FXXNXY®SHNF��HZQYZWF�J�UQFSJOFRJSYT�ZWGFST�
JR�INKJWJSYJX�RZSNH±UNTX�IT�UF±X��.XXT�
XNLSNȰHF�HTQTHFW�XZOJNYTX��UW¥YNHFX�J�XFGJWJX�
QTHFNX�JR�NSYJWF«§T��.SKJQN_RJSYJ��F�WJHJSYJ�
IJXHTSYNSZNIFIJ�IJXXF�NSNHNFYN[F�XJ�IJZ�
HTR�F�XZF�XZGXYNYZN«§T�UJQT�5WTLWFRF�3T[T�
2FNX�*IZHF«§T��HJSYWFIT�ST�WJKTW«T�JXHTQFW��
VZJ�FHFGTZ�UTW�WTRUJW�HTR�FVZNQT�VZJ�
JXYF[F�FNSIF�JR�HTSXYWZ«§T��F�FRUQNF«§T�IT�
YJRUT�IF�JXHTQF�UJQT�[N­X�IJ�ZRF�UTQ±YNHF�
NSYJWXJYTWNFQ�IJ�*IZHF«§T�.SYJLWFQ��

https://www.youtube.com/watch?v=SRlPmdCMieY&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=SRlPmdCMieY&feature=youtu.be
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UJWXUJHYN[F�IF�HWNFS«F�HTRT�XZOJNYT�NSYJLWFQ�J�
F�SJHJXXNIFIJ�IF�WJFQN_F«§T�IJ�F«¹JX�JSYWJ�TX�
IN[JWXTX�XJYTWJX�IF�LJXY§T�U¾GQNHF�UFWF�ZRF�
FLJSIF�IF�NSK¦SHNF��

5WNRJNWF�.SK¦SHNF�J�.SYJWXJYTWNFQNIFIJ

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IT�
(JSYWT�IJ�(WNF«§T�IJ�.RFLJR�5TUZQFW�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

4ZYWF�J]UJWN®SHNF�VZJ�UWTRT[JZ�F�
NSYJWHTSJ]§T�JSYWJ�INKJWJSYJX�XJYTWJX�VZJ�
UWTRT[JR�UTQ±YNHFX�UFWF�F�NSK¦SHNF�J�S§T�
UTIJWNF�IJN]FW�IJ�XJW�HNYFIF�­�T�5WTLWFRF�
'TQXF�+FR±QNF�
5'+���IT�,T[JWST�+JIJWFQ��
&�NSNHNFYN[F�KTN�HTSXYWZ±IF�UFZYFSIT�XJ�JR�
ZR�HFIFXYWT�¾SNHT�IFX�KFR±QNFX��XJLZNSIT�
ZRF�UTQ±YNHF�IJ�INXYWNGZN«§T�IJ�WJSIF�
NSYJLWFIF�F�TZYWFX�UTQ±YNHFX��*XXF�NSYJLWF«§T�­�

KZSIFRJSYFQ�UFWF�YTIF�UTQ±YNHF�NSYJWXJYTWNFQ��
OZXYFRJSYJ�UTWVZJ�HTSJHYF�TZYWFX�NSXY¦SHNFX�
IF�[NIF�IFX�HWNFS«FX�J�IFX�KFR±QNFX��

3T�[±IJT�F�XJLZNW��F�UWTKJXXTWF�+Q¥[NF�5NWJX�
INXHZYJ�T�'TQXF�+FR±QNF�UJQT�TQMFW�IFX�
HWNFS«FX��FSZSHNFSIT�F�WJXUTSXFGNQNIFIJ�
IJQFX�SF�J]JHZ«§T�IJXXF�UTQ±YNHF��&T�NS[JXYNLFW�
F�HMFRFIF�ƈ,JWF«§T�'TQXF�+FR±QNFƉ��XZF�
UJXVZNXF�WJ[JQTZ�HTRT�T�5'+�J[NIJSHNTZ�
F�UFWYNHNUF«§T�NSKFSYNQ�IFX�HQFXXJX�UTGWJX�
J�J]YWJRFRJSYJ�UTGWJX�SF�LJXY§T�IT�ZXT�
IT�WJHZWXT��FYWF[­X�IJ�INKJWJSYJX�KTWRFX�
SJLTHNFIFX�ST�¦RGNYT�IFX�KFR±QNFX��.XXT�S§T�
­�UTZHF�HTNXF�VZFSIT�STX�WJKJWNRTX�F�ZR�
5WTLWFRF�VZJ�GJSJȰHNTZ�FUWT]NRFIFRJSYJ�
���RNQM¹JX�IJ�KFR±QNFX�JR�ZR�UF±X�FYWF[JXXFIT�
Y§T�KTWYJRJSYJ�UJQFX�IJXNLZFQIFIJX�

https://www.youtube.com/watch?v=yvQKP9sDWj4&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=yvQKP9sDWj4&feature=youtu.be
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Trecho de�.�8NRU·XNT�8F¾IJ�RJSYFQ��HWNFS«FX�
J�NSK¦SHNFX�
5FQJXYWF��5WTKF��)WF��+Q¥[NF�
+JWWJNWF�5NWJX�

;±IJT�TWNLNSFQRJSYJ�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�
>TZ9ZGJ�IJ�(F_Z_F�(FWQTX�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

9FSYT�T�5WTLWFRF�2FNX�*IZHF«§T�VZFSYT�T�
'TQXF�+FR±QNF�KTWFR�NRUTWYFSYJX�NSNHNFYN[FX�
VZJ�IJRFSIFWFR�IN¥QTLT�JR�S±[JQ�SFHNTSFQ�
JSYWJ�FX�UTQ±YNHFX�O¥�J]NXYJSYJX��5TW�J]JRUQT��
ST�HFXT�IT�2FNX�*IZHF«§T��WJUWJXJSYFSYJX�
IT�XJYTW�JIZHFHNTSFQ��IT�JXUTWYJ��IT�QF_JW��
IF�HZQYZWF��JYH��UFXXFWFR�F�KF_JW�UFWYJ�
IJ�HTRNY®X�RZSNHNUFNX�NSYJWXJYTWNFNX��*R�
FQLZSX�JXYFITX�IF�KJIJWF«§T��ZSN[JWXNIFIJX�
U¾GQNHFX�J�UWN[FIFX�HTRUZXJWFR�YFNX�HTRNY®X��
JXYNRZQFSIT�T�IN¥QTLT��F�UFWYNHNUF«§T�J�T�

HTRUFWYNQMFRJSYT�IJ�J]UJWN®SHNFX��/¥�ST�
HFXT�IT�5'+��F�INXYWNGZN«§T�IJ�WJSIF�KTN�T�
NSIZYTW�SJHJXX¥WNT�UFWF�T�FHJXXT�F�TZYWTX�
INWJNYTX��HTRT�F�[FHNSF«§T��T�FHJXXT�¤�JXHTQF��
F�RJQMTWNF�SFX�RTWFINFX��JYH�

3T�S±[JQ�RZSNHNUFQ�YFRG­R�­�UTXX±[JQ�FWYNHZQFW�
UTQ±YNHFX�IJ�KTWRF�NSYJWXJYTWNFQ�[TQYFIFX�UFWF�F�
NSK¦SHNF��:RF�NSNHNFYN[F�RZNYT�WJUWJXJSYFYN[F�
SJXXJ�XJSYNIT�JR�'JQT�-TWN_TSYJ�KTN�T�
5WTLWFRF�'-�(NIFIFSNF��(TSHJGNIT�JR�������
T�5WTLWFRF�KTN�QFS«FIT�IZWFSYJ�FX�WJKTWRFX�
UTQ±YNHT�FIRNSNXYWFYN[FX�IF�5WJKJNYZWF�IJ�'JQT�
-TWN_TSYJ��WJKJWJSYJX�FTX�FSTX�IJ������������
J�IJ�������8ZF�UWNSHNUFQ�KZS«§T�KTN�FWYNHZQFW�
FX�F«¹JX�O¥�J]NXYJSYJX�SFX�IN[JWXFX�UTQ±YNHFX�
NSXYNYZ±IFX�ST�2ZSNH±UNT�HTR�T�TGOJYN[T�
IJ�TWLFSN_¥�QFX��KF[TWJHJSIT�F�FWYNHZQF«§T�
NSYJWXJYTWNFQ�J�LFWFSYNSIT�F�UWJXJS«F�J�F�
NSYJW[JS«§T�IT�5TIJW�5¾GQNHT�2ZSNHNUFQ��
RJINFSYJ�F�TKJWYF�IJ�XJW[N«TX�¤�UTUZQF«§T�IJ�
¥WJFX�XTHNFQRJSYJ�HW±YNHFX�

&�UFWYNW�IT�JN]T�ƈ*IZHF«§TƉ�IT�5WTLWFRF��UTW�
J]JRUQT��KTN�IFIF�®SKFXJ�¤�*IZHF«§T�.SKFSYNQ��
IJYJWRNSFSIT�F�NRUQFSYF«§T�IFX�:SNIFIJX�
2ZSNHNUFNX�IJ�*IZHF«§T�.SKFSYNQ��HTSKTWRJ�
TX�YJWWNY·WNTX�IJ�RFNTW�[ZQSJWFGNQNIFIJ�
FUTSYFITX�SF�KFXJ�IJ�RFUJFRJSYT�IT�

https://www.youtube.com/watch?v=NudI4bE90YQ&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=NudI4bE90YQ&feature=youtu.be
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5WTLWFRF��;TQYFSIT�FT�HFXT�IJ�Mariana��JQF�
UTIJ�XJW�HTSXNIJWFIF�ZR�J]JRUQT�IJSYWJ�
TX�FQZSTX�IJXXFX�JXHTQFX��JQFGTWFIFX�J�
HTSXYWZ±IFX�JR�KZS«§T�IJ�ZR�RFUJFRJSYT�
IF�IJRFSIF�KJNYT�ST�¦RGNYT�IT�'-�(NIFIFSNF��
&Q­R�INXXT��F�TKJWYF�IT�5WTLWFRF�*XHTQF�
.SYJLWFIF��KWJVZJSYFIT�UTW�Mariana�J�VZJ�
XJW¥�INXHZYNIT�FINFSYJ��KTN�ZRF�IFX�JXYWFY­LNFX�
HNYFIFX�IT�'-�(NIFIFSNF�UFWF�KTRJSYFW�F 
gestão compartilhada��F�ST«§T�FRUQNFIF�IT�
território�J�IF�NSYJWXJYTWNFQNIFIJ��

6ZFSIT�STX�WJKJWNRTX�¤�LJXY§T�HTRUFWYNQMFIF��
YWFYF�XJ�IF�NSYWTIZ«§T�IJ�ST[TX�FWWFSOTX�IJ�
LJXY§T�IFX�UTQ±YNHFX��HTR�XNXYJRFX�FGJWYTX�IJ�
HTTWIJSF«§T�J�HTSIZ«§T�IJ�F«¹JX�FWYNHZQFIFX�
JR�WJIJX�IJ�HTQFGTWF«§T��)JXXF�KTWRF��
YTWSF�XJ�UTXX±[JQ�RTGNQN_FW�J�UWTRT[JW�F�
UFWYNHNUF«§T��KF_JSIT�F�FHTSYJHJW�SF�[NIF�
IFX�HWNFS«FX��

&T�F[FS«FW�SF�LJXY§T�HTRUFWYNQMFIF��T�
WJHTSMJHNRJSYT�IT�YJWWNY·WNT�HTRT�HJSYWFQ�
SF�[NIF�IFX�HWNFS«FX�SFIF�RFNX�­�VZJ�ZRF�
HTSXJVZ®SHNF�¤�HTSXYWZ«§T�IJ�UTQ±YNHFX�
UFWF�F�NSK¦SHNF�VZJ�HTSXNIJWJR�F�HWNFS«F�
JR�XZF�NSYJLWFQNIFIJ��4�YJWWNY·WNT�KTWRF�
XZGOJYN[NIFIJX�J�HTSXYW·N�RTITX�IJ�[NIF�J�
XTHNFGNQNIFIJX��FT�RJXRT�YJRUT�JR�VZJ�

YFRG­R�NSKTWRF�XTGWJ�FX�J]UJWN®SHNFX�
HTSHWJYFX�IFX�HWNFS«FX��&�VZFIWF�IT�(7&8��F�
UWF«F�IT�GFNWWT�J�F�[NIF�HTRZSNY¥WNF�IF�NLWJOF�
X§T�J]JRUQTX�IJ�JQJRJSYTX�IT�YJWWNY·WNT�
TSIJ�Mariana�[N[J�J�VZJ�IN_JR�XTGWJ�HTRT�
JQF�J]UJWNRJSYF�F�HNIFIJ��5TW�TZYWT�QFIT��
F�UWJXJS«F�IT�YW¥ȰHT�IJ�IWTLFX�NSINHF�F�
SJHJXXNIFIJ�IJ�F[FS«T�ST�IJXJS[TQ[NRJSYT�
IJ�UTQ±YNHFX�IJ�XF¾IJ��XJLZWFS«F��LJWF«§T�IJ�
WJSIF��JYH��;TH®�YFRG­R�XJ�[®�SJXXF�HNIFIJ�
de Mariana$

4�LJ·LWFKT�GWFXNQJNWT�2NQYTS�8FSYTX�IJXHWJ[JZ�
o território�HTRT�ZR�JXUF«T�VZJ�JXY¥�JR�
UWTHJXXT��J]UJWNRJSYFSIT�RZIFS«FX�ST�
HTSYJ¾IT�J�SF�KTWRF��.XXT�VZJW�IN_JW�VZJ�T�
YJWWNY·WNT�S§T�IJ[J�XJW�UJSXFIT�HTRT�ZRF�
INRJSX§T�JXY¥YNHF��TX�XZOJNYTX�XJ�WJQFHNTSFR�
J�HTSKTWRFR�WJIJX�IJ�XTQNIFWNJIFIJ�J�QF«TX�
FKJYN[TX�VZJ�JXY§T�XJRUWJ�HTSXYWZNSIT�TZYWFX�
KTWRFX�IJ�[N[JW��&X�RFYJWNFQNIFIJX�UWJXJSYJX�
SF�HFXF�IJ�Mariana��ST�HM§T�IJ�YJWWF�TZ�
ST�FXKFQYT�IJ�XJZ�GFNWWT��STX�OFWINSX�
TZ�SF�
FZX®SHNF�IJQJX���STX�¸SNGZX��JSYWJ�TZYWTX��
KF_JR�UFWYJ�IF�HTRUTXN«§T�IJ�XJZ�YJWWNY·WNT�
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4�QJLFIT�IJ�2NQYTS�8FSYTX��ZR�ST[T�RZSIT�
UTXX±[JQ�XZWLNW¥�IFX�UJWNKJWNFX�

7JUTWYFLJR�IJ�2F^FWF�5FN]§T��UZGQNHFIF�
UJQT�'WFXNQ�IJ�+FYT��JR�RFNT�IJ�������

M AT E R I A L
BÁS I CO

(TSKTWRJ�2NQYTS�8FSYTX�IJKJSINF��T�YJWWNY·WNT�
YFRG­R�XJ�HTSKTWRF�F�UFWYNW�IJ�WJQF«¹JX�
IJ�UTIJW�JR�INXUZYF�J�IJ�XJSYNRJSYTX�IJ�
UJWYJSHNRJSYT�J�NIJSYNIFIJ��5FWF�RZNYFX�
HTQJYN[NIFIJX��HTRT�VZNQTRGTX��HTRZSNIFIJX�
NSI±LJSFX��FXXJSYFRJSYTX�UJQF�WJKTWRF�FLW¥WNF�
J�THZUF«¹JX�ZWGFSFX��T�YJWWNY·WNT�­�YFRG­R�

Clique aqui 
para ler 
a notícia.

ZR�JXUF«T�IJ�WJXNXY®SHNF�ZWGFSF�J�WZWFQ��J�
NSXYWZRJSYT�IJ�QZYF�J�YWFSXKTWRF«§T�XTHNFQ��
4�YJWWNY·WNT�­��UTWYFSYT��ZRF�NRUTWYFSYJ�
HMF[J�IJ�HTSJ]§T�JSYWJ�F�UTQ±YNHF�U¾GQNHF�
NIJFQN_FIF�J��RZNYFX�[J_JX��NSȱZJSHNFIF�UTW�
HTSHJU«¹JX�MJLJR¸SNHFX�IJ�NSK¦SHNF�J�IJ�
HNIFIJ�HTR�F�HZQYZWF�QTHFQ�TSIJ�JXXF�UTQ±YNHF�
[FN�XJW�J]JHZYFIF��

4�IJGFYJ�XTGWJ�F�NSYJWXJYTWNFQNIFIJ�
YFRG­R�IJ[J�NSHNINW�JR�ZRF�FWYNHZQF«§T�
YJWWNYTWNFQN_FIF�IF�F«§T�IT�*XYFIT��(FGJ�F�
S·X�F[FS«FW�SJXYJ�IJGFYJ��XZUJWFSIT�FX�
FGTWIFLJSX�VZJ�RZNYFX�[J_JX�JXYNLRFYN_FR�
XZOJNYTX�J�YJWWNY·WNTX�JR�XNYZF«§T�IJ�
[ZQSJWFGNQNIFIJ��WJHTSMJHJSIT�F�HTJ]NXY®SHNF�
IFX�UTY®SHNFX�J�IFX�UWJHFWNJIFIJX�IFIFX�UJQFX�
IN[JWXNIFIJX�J�FX�IJXNLZFQIFIJX�ST�JXUF«T��

&�UFSIJRNF�IF�(T[NI����YWTZ]J�HTR�
RZNYF�KTW«F�F�SJHJXXNIFIJ�IJ�ZRF�
UTQ±YNHF�NSYJWXJYTWNFQ��INFSYJ�IJ�IJRFSIFX�
J]HJUHNTSFNX�J�ZWLJSYJX��&�SJHJXXNIFIJ�IJ�
UJSXFW�F�HWNFS«F�JR�XZF�NSYJLWFQNIFIJ�THZUTZ�
T�HJSYWT�IJ�FQLZSX�IJGFYJX��IJXYFHFSIT�F�
NRUTWY¦SHNF�IT�JXUF«T�IF�JXHTQF�UFWF�FQ­R�IT�
FUWJSIN_FIT��RFX�YFRG­R�HTRT�T�QZLFW�IT�
JSHTSYWT��IF�XTHNFQN_F«§T�J�F�UTWYF�IJ�JSYWFIF�
IJ�UTQ±YNHFX�J�INWJNYTX�UFWF�F�NSK¦SHNF�

https://www.brasildefato.com.br/2019/05/03/o-legado-de-milton-santos-um-novo-mundo-possivel-surgira-das-periferias%23:~:text=O%20ge%C3%83%C2%B3grafo%20completaria%2093%20anos,reconhecido%20internacionalmente%20por%20suas%20ideias&text=Milton%20Santos%20(1926%20-%202001),vida%20a%20analisar%20sua%20%C3%83%C2%A9poca
https://www.brasildefato.com.br/2019/05/03/o-legado-de-milton-santos-um-novo-mundo-possivel-surgira-das-periferias%23:~:text=O%20ge%C3%83%C2%B3grafo%20completaria%2093%20anos,reconhecido%20internacionalmente%20por%20suas%20ideias&text=Milton%20Santos%20(1926%20-%202001),vida%20a%20analisar%20sua%20%C3%83%C2%A9poca
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(TR�T�KJHMFRJSYT�IFX�JXHTQFX��F�WJQF«§T�
JSYWJ�T�INWJNYT�¤�JIZHF«§T�J�T�INWJNYT�¤�
FQNRJSYF«§T��UTW�J]JRUQT��YTWSTZ�XJ�FNSIF�
RFNX�[NX±[JQ��5FWF�FQ­R�IFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�
RZSNHNUFNX�J�JXYFIZFNX�IJ�INXYWNGZN«§T�IJ�
HJXYFX�G¥XNHFX��[NRTX�ZRF�X­WNJ�IJ�NSNHNFYN[FX�
QTHFNX��FZYTLJXYNTSFIFX�UJQF�HTRZSNIFIJ�
JXHTQFW�JR�UFWHJWNF�HTR�TZYWTX�FYTWJX�
IT�XJYTW�U¾GQNHT��QNIJWFS«FX�HTRZSNY¥WNFX�
J�TWLFSN_F«¹JX�XJR�ȰSX�QZHWFYN[TX��F�ȰR�
IJ�LFWFSYNW�F�INXYWNGZN«§T�IJ�FQNRJSYTX�IF�
RJWJSIF�JXHTQFW�J�HJXYFX�G¥XNHFX��&NSIF��ST�
VZFIWT�IT�JSXNST�WJRTYT��S§T�JWFR�WFWTX�
WJQFYTX�IJ�FLJSYJX�IJ�XF¾IJ�VZJ�HNWHZQF[FR�
UJQT�YJWWNY·WNT�ST�FYJSINRJSYT�¤X�KFR±QNFX�
J�TKJWJHNFR�XZUTWYJ�UFWF�F�WJFQN_F«§T�TZ�
NRUWJXX§T�IJ�FYN[NIFIJX�JXHTQFWJX��&�KTWRF«§T�
J�T�KTWYFQJHNRJSYT�IJ�WJIJX�IJ�FUTNT�QTHFQ�ST�
FYJSINRJSYT�¤X�HWNFS«FX�J�FTX�FITQJXHJSYJX�
IZWFSYJ�F�UFSIJRNF�JQZHNITZ�FNSIF�RFNX�
HTRT�F�HTSXYWZ«§T�HTYNINFSF�IT�YWFGFQMT�
NSYJWXJYTWNFQ�­�ZR�ITX�LWFSIJX�IJXFȰTX�IF�
LJXY§T�IF�UTQ±YNHF�U¾GQNHF�STX�YJWWNY·WNTX�

4�YWFGFQMT�NSYJWXJYTWNFQ�UTIJ�XJW�NSXYNLFSYJ�
FT�HTSXYWZNW�UW¥YNHFX�JR�YTWST�IJ�ZRF�
FLJSIF�HTRZR�J�NSYJLWFITWF��HTRT�KTWRF�IJ�
HTRUFWYNQMFW�XFGJWJX�J�IJXFȰTX�STX�YJWWNY·WNTX�
JIZHFYN[TX�JSYWJ�YTITX�TX�RTWFITWJX�J�

UWTȰXXNTSFNX�VZJ�XJ�[NSHZQFR�¤X�HWNFS«FX��
&QLZSX�XJYTWJX�JS[TQ[NITX�HTR�F�LFWFSYNF�ITX�
INWJNYTX�IFX�HWNFS«FX�J�ITX�FITQJXHJSYJX�Y®R�
IJXJS[TQ[NIT�LZNFX��RFYJWNFNX�IJ�YWFGFQMT��
UW¥YNHFX�J�F«¹JX�HTRT�KTWRF�IJ�XJSXNGNQN_FW�J�
JXYNRZQFW�UW¥YNHFX�NSYJWXJYTWNFNX��;JOF�F�XJLZNW�
FQLZSX�RFYJWNFNX�VZJ�IJXYFHFR�F�NRUTWY¦SHNF�
IT�YWFGFQMT�NSYJWXJYTWNFQ��

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

Clique aqui para 
ler o texto.

*XHTQF��QZLFW�IJ�UWTYJ«§T��LZNF�IJ�TWNJSYF«¹JX�
e encaminhamentos

,ZNF�UZGQNHFIT�UJQF�8JHWJYFWNF�2ZSNHNUFQ�IJ�*IZHF«§T�
IF�5WJKJNYZWF�2ZSNHNUFQ�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ�������

,ZNF�UFWF�TWNJSYFW�F«¹JX�NSYJWXJYTWNFNX�SF�
UWNRJNWF�NSK¦SHNF

,ZNF�UZGQNHFIT�UJQT�2NSNXY­WNT�IF�8F¾IJ�������

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/educacao/Guia%20Orienta%C3%A7%C3%B5es_Web_16Janeiro2020.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_acoes_intersetoriais_primeira_infancia.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/educacao/Guia%20Orienta%C3%A7%C3%B5es_Web_16Janeiro2020.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_acoes_intersetoriais_primeira_infancia.pdf
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6ZFSIT�UJSXFRTX�SF�UJWLZSYF�VZJ�NSFZLZWF�
JXXF�UFWYJ�IT�2·IZQT����UTIJ�UFWJHJW�
JXYWFSMF�F�NIJNF�IJ�ZRF�HNIFIJ�HZNIFW�IJ�
HWNFS«FX��S§T�­�[JWIFIJ$�(MJLFSIT�UW·]NRT�
FT�RTRJSYT�ȰSFQ�IT�RFYJWNFQ��S§T�UTIJW±FRTX�
IJN]FW�IJ�KF_JW�JXYF�UJWLZSYF��HTRT�­�UTXX±[JQ�
FX�HNIFIJ��JXUJHNFQRJSYJ�FT�STX�WJKJWNWRTX�
¤X�LWFSIJX�RJYW·UTQJX��HZNIFWJR�J�XJ�
NRUTWYFWJR�HTR�FX�HWNFS«FX$�

3. Como a cidade pode cuidar das crianças?  

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Trecho de�,WJL3J\X�Ƃ�(ZNIFIT

*R�ZR�ITX�JUNX·INTX�IT�UWTLWFRF�,WJL3J\X��LWF[FIT�
IZWFSYJ�F�UFSIJRNF��UJWHJGF�HTRT�F�JVZNUJ�IF�
UWTIZ«§T�INXHZYNZ�F�VZJXY§T�IT�HZNIFIT��

;±IJT�TWNLNSFQRJSYJ�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IF�
-'4�'WFXNQ�������

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

&�UFSIJRNF�J[NIJSHNTZ�HTRT�T�HZNIFIT�HTRT�
INRJSX§T�IF�[NIF�MZRFSF�JWF�UTZHT�YWFYFIT�
UJQFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX��(ZNIFW�J�XJW�HZNIFIT�F�
HTSYNSZF�XJSIT�UWJITRNSFSYJRJSYJ�ZR�
FXXZSYT�UFWYNHZQFW�J�IT�¦RGNYT�ITR­XYNHT��

STYFIFRJSYJ�FYWNGZ±IT�¤�R§J�TZ�¤�ȰLZWF�
KJRNSNSF��FUJXFW�IJ�LFSMFW�WJQJ[T�SFX�
ZWL®SHNFX��HTRT�SFX�VZJ�[NRTX��HTR�F�
NRUTXXNGNQNIFIJ�IJ�HTSYNSZNIFIJ�IF�[NIF�
MZRFSF�STX�ITNX�UWNRJNWTX�FSTX�IJ�UFSIJRNF��
+NHF�RFNX�HQFWT�FLTWF�UTW�VZJ�T�HZNIFIT�
UFWJHJ�XJW�ZR�YJRF�FNSIF�INXYFSYJ�ITX�
IN¥QTLTX�JSYWJ�NSK¦SHNF��HNIFIJ��UFWYNHNUF«§T�
J�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX$�

1JRGWJ�XJ�VZJ�Mariana�S§T�HMJLTZ�FVZN�
UTW�FHFXT��UTNX�JQF�STX�JXYNRZQF�F�UJSXFW�
JR�XZOJNYTX�HTSHWJYTX�J�SFX�HTSIN«¹JX�IF�
NSK¦SHNF�ZWGFSF��&�WJFQNIFIJ�IF�RJSNSF�STX�
UWT[THF�F�IFW�INRJSX¹JX�RFNX�FRUQNFIFX�
XTGWJ�FX�WJQF«¹JX�JSYWJ�F�HWNFS«F�J�F�HNIFIJ��
XJOF�ST�JSYTWST�RFNX�UW·]NRT��STX�YJWWNY·WNTX�
TZ�SF�HNIFIJ��Mariana��XJSIT�ZRF�HWNFS«F�
VZJ�HZNIF��JXYZIF�J�HNWHZQF�UJQT�JXUF«T�IF�
WZF��FQYJWF�F�Q·LNHF�UWJXHWNYF�IT�HZNIFIT��
JXUJHNFQRJSYJ�FVZJQJ�WJQFHNTSFIT�FT�UJW±TIT�
JY¥WNT�IF�NSK¦SHNF��

*RGTWF�F�WZF�XJOF�HTSXNIJWFIF�UFWF�RZNYFX�
KFR±QNFX�T�QZLFW�IT�UJWNLT�J�TSIJ�XJ�IJ[J�
J[NYFW�UJWRFSJHJW��Mariana�JXY¥�Q¥��[NXYF�
XJRUWJ�ST�YWFOJYT�JXHTQF�HFXF��XJ�JSHTSYWFSIT�
HTR�FX�UJXXTFX�IT�XJZ�YJWWNY·WNT��GWNSHFSIT�
J�UFWYNHNUFSIT�IF�[NIF�HTRZSNY¥WNF��8ZF�

https://www.youtube.com/watch?v=sAt8NdQOygU&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=sAt8NdQOygU&feature=youtu.be
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J]UJWN®SHNF�WJ[JQF�F�UQZWFQNIFIJ�IFX�NSK¦SHNFX�
HTRT�J]UJWN®SHNF�XTHNFQ��

8J�JXYN[­XXJRTX�IN_JSIT�IJ�TZYWFX�Marianas��
RTWFITWFX�IJ�¥WJFX�UWN[NQJLNFIFX�IF�HNIFIJ��FX�
UFZYFX�XJWNFR�TZYWFX��S§T�RJSTX�NSXYNLFSYJX�J�
SJHJXX¥WNFX��5FWJHJ�S±YNIT�T�HTSYWFXYJ�JSYWJ�F�
[NIF�IJ�2FWNFSF�J�TZYWFX�HWNFS«FX�VZJ�[JRTX�
SF�HNIFIJ��&T�NSXNXYNWRTX�SF�NIJNF�IJ�NSK¦SHNF�
SF�IJUJSI®SHNF�IJ�JXUF«TX�J�NSXYNYZN«¹JX�

STYFIFRJSYJ�JXHTQFWJX���QNRNYFRTX�TX�
JSHTSYWTX�IFX�HWNFS«FX��&�HTRUQJ]NIFIJ�IF�
[NIF�HTSYJRUTW¦SJF�FHFGTZ�UTW�FKFXYFW�
HWNFS«FX�IJ�TZYWFX�HWNFS«FX��XJLWJLFSIT�
JXUF«TX�HTRT�XJSIT�IJ�IJYJWRNSFITX�
U¾GQNHTX�J�NSHQZNSIT�UTZHT�FX�HWNFS«FX�HTRT�
UFWYNHNUFSYJX��ZXZ¥WNFX�J�MFGNYFSYJX�IF�
RJXRF�HNIFIJ��SF�WJQF«§T�HTR�TX�FIZQYTX�
UTW�JQFX�WJXUTSX¥[JNX�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

)JUTNX�IF�KWTSYJNWF��F�[NIF�IFX�HWNFS«FX�NRNLWFSYJX

&�JVZNUJ�IT�(FRNSMTX�IF�7JUTWYFLJR�YWF_�WJQFYTX�
XTGWJ�KFR±QNFX�IJ�NRNLWFSYJX�[JSJ_ZJQFSTX�VZJ�GZXHFR�
JR�5FHFWFNRF�J�'TF�;NXYF��JR�7TWFNRF��ZRF�[NIF�RFNX�
INLSF�

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IF�9;�
'WFXNQ�������

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

5TXXNGNQNYFW�VZJ�FX�HNIFIJX�XJOFR�YFRG­R�IFX�
HWNFS«FX�­�WJHTSMJHJW�TX�QZLFWJX�TSIJ�JQFX�
JXY§T�J�UTW�TSIJ�YWFSXNYFR��WJKTWRZQFSIT�
XJSYNITX�J�FWYNHZQFSIT�JXUF«TX�ZWGFSTX�J�
JVZNUFRJSYTX�U¾GQNHTX��&�NIJNF�IJ�cidade 
educadora�­�FVZJQF�VZJ�HTQTHF�F�HNIFIJ�HTRT�
QZLFW�VZJ�FHTQMJ��VZJ�JSXNSF��VZJ�HZNIF��VZJ�
UWTRT[J�T�JSHTSYWT�HTR�T�TZYWT��4�YJWRT�
NSXUNWF�ZRF�X­WNJ�IJ�UWTOJYTX�ZWGFSTX�JR�
INKJWJSYJX�HNIFIJX�

4�HTSHJNYT�IJ�HNIFIJ�JIZHFITWF�KTN�HZSMFIT�UJQF�:3*8(4�
HTRT�ZRF�UWTUTXYF�VZJ�FUFWJHJ�ST�YJ]YT�ƈ&UWJSIJW�F�XJWƉ�

+FZWJ���������3T�JSYFSYT��X·�­�WJYTRFIT�F�UFWYNW�ITX�FSTX�
ST[JSYF��VZFSIT�T�HTSHJNYT�­�FHTQMNIT�UTW�RZNYFX�HNIFIJX�IT�
RZSIT�FU·X�T�UWNRJNWT�ƈ(TSLWJXXT�.SYJWSFHNTSFQ�IJ�(NIFIJX�
*IZHFITWFXƉ��HJQJGWFIT�JR�������JR�'FWHJQTSF��*XUFSMF��
�����
Promover a ideia de que a cidade – essencialmente quando 
XFGJ�RFSYJW�XJ�¤�JXHFQF�MZRFSF�Ƃ�HTSY­R�ZR�NRJSXT�
UTYJSHNFQ�JIZHFYN[T��HTR�XJZX�HJSYWTX�IJ�UWTIZ«§T��XZFX�
estruturas sociais e administrativas e suas redes culturais, não 
X·�UJQF�NSYJSXNIFIJ�ITX�NSYJWH¦RGNTX�IJ�HTSMJHNRJSYTX�VZJ�
X§T�FQN�WJFQN_FITX��RFX�YFRG­R�UJQF�JXHTQF�IJ�HN[NXRT�J�IJ�
XTQNIFWNJIFIJ�VZJ�JQF�HTSXYNYZN��
,42*? �8&3(-*? �+147*?��
������U������

&XXZRNW�F�HNIFIJ�HTRT�JIZHFITWF�­�YFRG­R�
FXXZRNW�FX�crianças como protagonistas 
IJXXJ�UWTHJXXT��FGWNSIT�JXUF«TX�UFWF�VZJ�XZFX�
[T_JX�XJOFR�TZ[NIFX�J�UFWF�VZJ�XJOFR�WJHT�
SMJHNIFX�HTRT�HTHTSXYWZYTWFX�IF�XTHNJIFIJ��
3F�RJINIF�JR�VZJ�Mariana�HZNIF�J�­�HZNIFIF��

https://www.youtube.com/watch?v=exLbBFnsEvE
https://www.youtube.com/watch?v=exLbBFnsEvE
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:WGFS��

&�:WGFS���­�ZR�UWTOJYT�IF�'JWSFWI�[FS�
1JJW�VZJ�HTS[NIF�Q±IJWJX��LJXYTWJX�U¾GQNHTX��
FWVZNYJYTX�J�ZWGFSNXYFX�F�UJSXFW�FX�HNIFIJX�
XTGWJ�F�UJWXUJHYN[F�IJ�VZJR�YJR����HR�Ƃ�F�
FQYZWF�R­INF�IJ�ZRF�HWNFS«F�IJ���FSTX��

Clique aqui 
acessar 
o site.

M AT E R I A L
BÁS I CO

&XXNR��FX�HWNFS«FX�X§T�YFRG­R�RJINFITWFX�
IFX�WJQF«¹JX�SFX�HTRZSNIFIJX�VZJ�XJ�NSXJWJR��
IJ�RTIT�VZJ�FX�HZQYZWFX�NSKFSYNX�JRJWLJR�
JSYWJ�FX�UW·UWNFX�HWNFS«FX��F�UFWYNW�IJ�ZR�
YJWWNY·WNT�HTRUFWYNQMFIT��

;JOF�HTRT�F�NSNHNFYN[F�FGFN]T��(NIFIJ�IJ�
���RNSZYTX��HTSXNIJWF�F�NRUTWY¦SHNF�IJ�
IFW�FYJS«§T�J�KTHT�F�YTITX�VZJ�JXY§T�
HTRUFWYNQMFSIT�ZR�YJWWNY·WNT��XJOF�JQJ�XNYZFIT�
JR�UJVZJSFX�TZ�LWFSIJX�HNIFIJX��8§T�YTITX�
NRUTWYFSYJX�UTNX�X§T�YTITX�XZOJNYTX�IT�
RJXRT�YJWWNY·WNT��XJOFR�JQJX�GJG®X��
HWNFS«FX�TZ�HZNIFITWJX��

(NIFIJX�IJ����RNSZYTX��HTRT�FYJSIJW�¤X�SJHJXXNIFIJX�
IJ�GJG®X��HWNFS«FX�UJVZJSFX�J�HZNIFITWJX

5ZGQNHF«§T�IT�.SXYNYZYT�IJ�5TQ±YNHFX�IJ�9WFSXUTWYJ�J�
)JXJS[TQ[NRJSYT�J�+ZSIF«§T�'JWSFWI�[FS�1JJW��

MATERIAL
COMPLEMENTAR

(TSXNIJWFW�FX�HWNFS«FX�HTHTSXYWZYTWFX�IF�
XTHNJIFIJ�J�XZOJNYTX�IJ�INWJNYTX�­�YJW�UWJXJSYJ�
VZJ�FX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�X§T�UFWF�HWNFS«FX��
RFX�YFRG­R�HTR�FX�HWNFS«FX��JSYJSIJSIT�
XZF�UFWYNHNUF«§T�HTRT�KZSIFRJSYFQ��5TW�
J]JRUQT��VZFSIT�ZR�UJXVZNXFITW�FXXZRJ�FX�
HWNFS«FX�HTRT�UFWHJNWFX�IJ�UJXVZNXF��VZFSIT�
ZR�FWVZNYJYT�INFQTLF�HTR�FX�HWNFS«FX�HTRT�
HTSXYWZYTWFX�IJ�JXUF«TX��VZFSIT�ZR�UTQ±YNHT�
FX�JXHZYF�HTRT�NIJFQN_FITWFX�IJ�UTQ±YNHFX��
YZIT�NXXT�­�KZSIFRJSYFQ�UFWF�T�J]JWH±HNT�IF�
HNIFIFSNF�NSKFSYNQ��3F�XJVZ®SHNF��XZLJWNRTX�
ZRF�J]UJWN®SHNF�JR�8§T�5FZQT��NSNHNFIF�JR�

JQF�HWNF�ST«¹JX�XTGWJ�XZF�KTWRF�IJ�[N[JW�ST�
GFNWWT�J�SF�HNIFIJ��5JWHJGFR�HTRT�T�UWTOJYT�F�
XJLZNW�FSZSHNF�JXXF�VZJXY§T�IJ�ZRF�RFSJNWF�
XJSX±[JQ�¤�NRUTWY¦SHNF�IFX�HWNFS«FX�SF�HNIFIJ��

Clique aqui para 
ler o texto.

https://urban95.org.br/
https://urban95.org.br/
https://itdpbrasil.org/wp-content/uploads/2022/06/Cidades-de-15min_Infografico.pdf
https://itdpbrasil.org/wp-content/uploads/2022/06/Cidades-de-15min_Infografico.pdf
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������VZJ�IJRTSXYWF�ZRF�KTWRF�IJ�IFW�
HTSHWJYZIJ�¤�UFWYNHNUF«§T�NSKFSYNQ�FYWF[­X�IT�
HMFRFIT�ƈ(TSXJQMT�2NWNRƉ��

*2*.�)TSF�1JTUTQINSF

(TSXJQMT�2NWNR��KTWRFIT�UTW�HWNFS«FX�IF�
*XHTQF�2ZSNHNUFQ�IJ�*IZHF«§T�.SKFSYNQ�
*2*.��
)TSF�1JTUTQINSF��JR�8§T�5FZQT�

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IT�
(JSYWT�IJ�(WNF«§T�IJ�.RFLJR�5TUZQFW�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

3TYJ�HTRT�FT�QTSLT�IJXYJ�RFYJWNFQ�
HTS[JWXFRTX�XTGWJ�HTRT�F�WJQF«§T�JSYWJ�
HWNFS«F�J�HNIFIJ�UTIJ�XJW�[NXYF�XTG�INKJWJSYJX�
UJWXUJHYN[FX �F�HNIFIJ�VZJ�HZNIF�­�ZRF�
IJXXFX�UJWXUJHYN[FX��*XXJ�IJGFYJ�JXYFWNF�

NSHTRUQJYT�XJ�S§T�HTSXNIJW¥XXJRTX�T�UFUJQ�
KZSIFRJSYFQ�VZJ�ZRF�NSXYNYZN«§T�YJR�SF�[NIF�
IFX�HWNFS«FX��F�escola��STYFIFRJSYJ�F�JXHTQF�
U¾GQNHF�ST�HTSYJ]YT�GWFXNQJNWT��

A centralidade da escola como instituição 
cuidadora da e na cidade�S§T�IJ[J�XJW�
HTSKZSINIF�HTR�F�NIJNF�IJ�XJW�JQF�T�¾SNHT�
JXUF«T�TSIJ�T�HZNIFIT�J�F�JIZHF«§T�
FHTSYJHJR��&�UW·UWNF�NIJNF�IJ�(NIFIJ�
*IZHFITWF�O¥�STX�YWF_�HJWYT�VZJXYNTSFRJSYT�
J�J]UFSX§T�IJXXJX�QNRNYJX�HTSHJNYZFNX��
FHJNYFSIT�VZJ�TZYWFX�WJQF«¹JX��NSXYNYZN«¹JX�
J�TZYWFX�NSXY¦SHNFX�IJ�XTHNFQN_F«§T�X§T�
KZSIFRJSYFNX�SF�JIZHF«§T�J�SF�KTWRF«§T�IFX�
HWNFS«FX�J�ITX�FITQJXHJSYJX��

4�VZJ�VZJWJRTX�IN_JW�­�VZJ�F�JXHTQF�­�
JXYWFY­LNHF�ST�XJSYNIT�IJ�ƈFRFWWFW�FX�UTSYFXƉ�
IT�IJGFYJ��)T�UTSYT�IJ�[NXYF�ZWGFST��F�JXHTQF�
­�T�QTHFQ�IT�GFNWWT�TSIJ�TX�RFNX�INKJWJSYJX�
YNUTX�IJ�YWFSXJZSYJX�J�RTYTWNXYFX�XJ�OZSYFR�
YTIT�INF�JR�ZR�RT[NRJSYT�UJSIZQFW�ƈIF�HFXF�
FY­�F�JXHTQFƉ��*R�KWJSYJ�¤�JXHTQF�XJ�JSHTSYWFR�
UFNX��NWR§TX��UWTKJXXTWJX��[JSIJITWJX�
FRGZQFSYJX��RTYTWNXYFX�IJ�[FSX�SZRF�WNHF�
XTHNFGNQNIFIJ��3TX�ȰSX�IJ�XJRFSF��RZNYFX�
JXHTQFX�FHTQMJR�F�HTRZSNIFIJ�JXHTQFW�JR�
KJXYFX�J�FYN[NIFIJX�JXUTWYN[FX�J�IJ�QF_JW��

https://www.youtube.com/watch?v=PTV7zfURGaU
https://www.youtube.com/watch?v=PTV7zfURGaU
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IJ�YJW�FHJXXT�¤�HNIFIJ�HTRT�ZR�YTIT��JYH��
6ZFSIT�Mariana�WJHJGJZ�F�[FHNSF�J�TX�
WJHFITX�IT�UTXYT�IJ�XF¾IJ�UFWF�XZF�F[·��
UJWHJGF�HTRT�F�JXHTQF�­�XNLSNȰHFYN[F�SF�
STXXF�INXHZXX§T��

&�JXHTQF�YFRG­R�UTIJ�XJW�HFUF_�IJ�
UWTUTWHNTSFW�J�[NFGNQN_FW�F�JXHZYF�J�F�
UFWYNHNUF«§T�IFX�HWNFS«FX��HTSXYNYZNSIT�ZR�
NRUTWYFSYJ�JXUF«T�IJ�RFSNKJXYF«§T�IF�HZQYZWF�
NSKFSYNQ�SF�HNIFIJ��IJ�KTWRF�F�INFQTLFW�RFNX�
HTR�F�HWNFS«F�JR�YTIFX�FX�JYFUFX�IT�UWTHJXXT�
JIZHFYN[T��9FNX�JQJRJSYTX�HTRU¹JR�T�VZJ�
YJRTX�HMFRFIT�IJ�pedagogias da infância��
HTRT�[NRTX�ST�2·IZQT����

3T�YJ]YT�F�XJLZNW��T�UWTKJXXTW�1J[NSIT�)NSN_�
(FW[FQMT�FSFQNXF�F�NRUTWY¦SHNF�IJ�YFNX�
UJIFLTLNFX��[JWNȰHFSIT�F�NRUTWY¦SHNF�IJ�
ZRF�JIZHF«§T�RJSTX�FZYTWNY¥WNF��W±LNIF�TZ�
INXHNUQNSFITWF��TZ�XJOF��ZRF�JIZHF«§T�VZJ�
I®�RFNX�[T_�¤X�HWNFS«FX�J�VZJ�FX�HTQTVZJ�ƈST�
HJSYWTƉ�IJ�ZRF�WJQF«§T�UJIFL·LNHF�

&�UTQ±YNHF�JIZHFHNTSFQ�GWFXNQJNWF�UJWRNYNZ��
FY­�FSYJX�IF�UFSIJRNF�IF�(T[NI�����T�FHJXXT�
¤�JXHTQF�UJQF�LWFSIJ�RFNTWNF�IFX�HWNFS«FX�
GWFXNQJNWFX��.XXT�KTN�FQLT�MNXY·WNHT�JR�STXXT�
UF±X��UTNX�XNLSNȰHTZ�F�UWJXJS«F�IJ�UTQ±YNHFX�
U¾GQNHFX�SF�[NIF�IJ�RNQM¹JX�IJ�KFR±QNFX��
KJS¸RJST�VZJ�HTRZRJSYJ�­�WJKJWJSHNFIT�
HTRT�HFUNQFWNIFIJ�IFX�UTQ±YNHFX��

*R�[JWIFIJ��M¥�ZRF�J]UJHYFYN[F�IJ�VZJ�
F�VZFXJ�ZSN[JWXFQNIFIJ�IF�JXHTQF�J�XZF�
HFUNQFWNIFIJ�ST�YJWWNY·WNT�XJOFR�KTWRFX�IJ�
LFWFSYNF�J�IJ�JKJYN[F«§T�IJ�IN[JWXTX�INWJNYTX�
ST�'WFXNQ��&�capilaridade da escola pública 
UTIJ�UTXXNGNQNYFW�VZJ�F�INRJSX§T�IT�YJWWNY·WNT�
JIZHFYN[T�LFSMJ�HJSYWFQNIFIJ�SFX�KTWRFX�IJ�
NRUQJRJSYF«§T�IFX�IN[JWXFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX��
5JWHJGF�HTRT�F�JXHTQF�IJ�Mariana�­�ZR�
ITX�JXUF«TX�HJSYWFNX�UFWF�F�LFWFSYNF�IJ�XJZX�
INWJNYTX��UTNX�Mariana��FT�KWJVZJSY¥�QF��YJR�
FHJXXT�F�NSNHNFYN[FX�SF�JIZHF«§T��SF�HZQYZWF��
ST�QF_JW��SF�XF¾IJ��FQ­R�IJ�UFWYNHNUFW�IJ�
JSHTSYWTX�JSYWJ�IN[JWXTX�XZOJNYTX�J�LWZUTX�
IT�GFNWWT��

���UTWYFSYT��SJXXF�HNIFIJ�JIZHFITWF��
JXUJHNFQRJSYJ�JR�XZF�JXHTQF��VZJ�Mariana 
UTIJ�XJW�HTRUWJJSINIF�HTRT�ZR�XZOJNYT�IJ�
INWJNYTX��INWJNYT�IJ�XJW�UWTYJLNIF��HZNIFIF��
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(WNFS«FX�J�NSK¦SHNFX�SF�JIZHF«§T�
JR�
YJRUT��NSYJLWFQ

&WYNLT�IJ�1J[NSIT�)NSN_�(FW[FQMT��UZGQNHFIT�
SF�*IZHF«§T�JR�7J[NXYF��[������S�����������

Clique aqui 
para ler 
o texto.

M AT E R I A L
BÁS I CO

4X�[±IJTX�F�XJLZNW�STX�FOZIFR�F�UJSXFW�
KTWRFX�IJ�UWTRT[JW�F�UFWYNHNUF«§T�ST�
HTYNINFST�JXHTQFW��3T�UWTOJYT�XTGWJ�T�/TSLT��
HWNFS«FX�JSYWJ���J���FSTX�UJXVZNXFR�OZSYT�
¤�XZF�UWTKJXXTWF��J�FYWF[­X�IJ�IN[JWXFX�
QNSLZFLJSX��YZIT�XTGWJ�JXYF�IFS«F�FKWT�
GWFXNQJNWF��(TRT�[TH®�TGXJW[F�VZJ�FHTSYJHJ�
F�FUWTUWNF«§T�IT�YJWWNY·WNT�UJQFX�HWNFS«FX�ST�
HTSYJ]YT�JR�VZJ�[TH®�FYZF$

/TSLT��ZRF�WTIF�UFWF�F�NLZFQIFIJ

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IF�
*IZHF«§T�+±XNHF�(ZQYZWFQ�
,5*+�+*:85���
�����

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

/¥�ST�ITHZRJSY¥WNT�RJ]NHFST�F�XJLZNW��HWNFS�
«FX�IJ�IN[JWXFX�NIFIJX�UWTOJYFR�J�HTSXYWTJR��
OZSYT�F�ZR�HTQJYN[T�IJ�OT[JSX��JXUF«TX�UFWF�
GWNSHFW�VZJ�WJXUTSIJR�F�IN[JWXTX�HTSYJ]YTX�
JR�YW®X�RZSNH±UNTX�INKJWJSYJX��3F�XZF�TUN�
SN§T��HTRT�FX�HWNFS«FX�KTWFR�HTSYJRUQFIFX�
STX�UWTHJXXTX�IJ�YWFSXKTWRF«§T�ITX�JXUF«TX�
FUWJXJSYFITX$�+TWFR�QJ[FIFX�JR�HTSYF�XZFX�
NIJNFX�J�UWJTHZUF«¹JX$

https://www.scielo.br/j/edur/a/TfsRHkFnN58qqzmQnynywVr/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/edur/a/TfsRHkFnN58qqzmQnynywVr/abstract/?lang=pt
https://www.youtube.com/watch?v=r6A6jSEW5bg
https://www.youtube.com/watch?v=r6A6jSEW5bg
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8TRTX�OZJLT

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�;NRJT�ITX�
*]UQTWFITWJX�IJ�QF�(NZIFI�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

4X�J]JRUQTX�FSYJWNTWJX�WJ[JQFR�XJSYNITX�J�
XNLSNȰHFITX�UFWF�F�WJKJWNIF�HJSYWFQNIFIJ�IF�JX�
HTQF�STX�HTSYJ]YTX�ZWGFSTX�JR�HTSJ]§T�HTR�F�
NIJNF�IJ�NSK¦SHNF�HTRT�J]UJWN®SHNF�XTHNFQ��(TS�
XJVZJSYJRJSYJ��YTWSF�XJ�RFNX�HQFWT�F�NRUTW�
Y¦SHNF�IF�[FQTWN_F«§T�IF�JIZHF«§T�HTRT�KTWRF�
IJ�UFWYNHNUF«§T�SF�XTHNJIFIJ�JR�VZJ�[N[JRTX��
VZJ�JR�XN�XJ�RTXYWF�HFIF�[J_�RFNX�IJXNLZFQ�J�
XJLWJLFITWF��J�HFIF�[J_�RJSTX�FHTQMJITWF�¤X�
INKJWJS«FX�J�¤X�NIJSYNIFIJX�IN[JWXFX��

:RF�HNIFIJ�VZJ�HZNIF�IFX�HWNFS«FX�­�YFRG­R�
ZRF�HNIFIJ�VZJ�JIZHF��5TW�JXXJ�RTYN[T��FQLZSX�

FZYTWJX��HTRT�/FZRJ�9WNQQF�'JWSJY��UWTKJXXTW�
JXUFSMTQ�VZJ�YWFGFQMF�SF�HNIFIJ�IJ�'FWHJQTSF��
KFQFR�IF�NRUTWY¦SHNF�IJ�FUWJSIJW�HTR�J�SF�
HNIFIJ��JSYJSIJSIT�TX�R¾QYNUQTX�UFU­NX�VZJ�TX�
JXUF«TX�ZWGFSTX�Y®R�SF�JIZHF«§T�IJ�HWNFS«FX�
J�FIZQYTX��

;JOF�SF�JSYWJ[NXYF�IF�FWVZNYJYF�J�JIZHFITWF�
'JFYWN_�,TZQFWY�HTRT�JQF�FUTSYF�F�NRUTWY¦S�
HNF�IJ�JSYJSIJW�F�HNIFIJ�HTRT�FXXZSYT��QZLFW�
J�FLJSYJ�SF�JIZHF«§T�IJ�HWNFS«FX��OT[JSX�J�
FIZQYTX��&T�UJSXFW�T�JXUF«T�ZWGFST�­�UWJHNXT�
UJSXFW�F�RZQYNUQNHNIFIJ�IJ�JXY±RZQTX��HTRT�
QZLFW�TSIJ�FHTSYJHJ�F�JIZHF«§T�J�HTRT�FLJS�
YJ�JIZHFYN[T��HFWFHYJW±XYNHFX�VZJ�HTRU¹JR�F�
NIJNF�IJ�ZR�território educativo��

https://vimeo.com/296439890?embedded=true&source=video_title&owner=74899665
https://vimeo.com/296439890?embedded=true&source=video_title&owner=74899665
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Clique aqui 
para ler a 
entrevista.

M AT E R I A L
BÁS I CO

4�UFUJQ�IT�YJWWNY·WNT�SF�JIZHF«§T�
integral e inclusiva
 
*SYWJ[NXYF�HTR�'JFYWN_�,TZQFWY��UZGQNHFIF�
UJQT�(JSUJH�������

IJ�(FW[FQMT��JXYZITZ�F�WJQF«§T�JSYWJ�JXHTQF�J�
YJWWNY·WNT��F�UFWYNW�IF�J]UJWN®SHNF�IJ�*IZHF«§T�
.SYJLWFQ�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ�

)JSYWT�IJXXJ�HTSHJNYT��T�YJWWNY·WNT�IJ�
Mariana�XJ�KF_�JIZHFYN[T�SF�RJINIF�JR�VZJ�
­�WJHTSMJHNIT�HTRT�ZR�QZLFW�FRUQNFIT��VZJ�
HTSXNIJWF�T�MFGNYFW�IF�NSK¦SHNF�IF�RJSNSF�
SF�HNIFIJ��;¥WNTX�FWVZNYJYTX�FX�J�ZWGFSNXYFX�
YFRG­R�XJ�NSYJWJXXFR�UJQFX�UTYJSHNFQNIFIJX�
ITX�YJWWNY·WNTX�JIZHFYN[TX��HTSXYNYZNSIT�T�
SZRF�WJIJ�IJ�QZLFWJX�VZJ�XJ�HTSJHYFR�J�
VZJ�XJ�WJHTSXYWTJR�UJWRFSJSYJRJSYJ��SZR�
RT[NRJSYT�VZJ�RTINȰHF�QZLFWJX��UFU­NX�J�
FYZF«¹JX��SF�GFXJ�IF�HTSXYWZ«§T�HTQJYN[F��

&�JXHTQF��JXUJHNFQRJSYJ�ST�HTSYJ]YT�GWFXNQJNWT��
UTXXZN�ZR�XNLSNȰHFYN[T�papel articulador 
nos territórios��(TRT�INYT��INFSYJ�IJ�XZF�
HFUNQFWNIFIJ�ST�YJWWNY·WNT��F�JXHTQF�XJ�YTWSF�ZR�
QTHFQ�UWN[NQJLNFIT�UFWF�T�UQFSJOFRJSYT�HTQJYN[T�
J�F�J]JHZ«§T�HTSOZSYF�IJ�UTQ±YNHFX�VZJ�
UWTRT[FR�T�HZNIFIT�J�F�UWTYJ«§T�IFX�HWNFS«FX�
J�IJ�XZFX�KFR±QNFX��4�FWYNLT�JR�XJVZ®SHNF��IJ�
1¾HNF�-JQJSF�&Q[FWJ_�1JNYJ�J�5FZQT�+JQNUJ�1TUJX�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

*IZHF«§T�
IJ�YJRUT��.SYJLWFQ�J�F�HTSXYNYZN«§T�IJ�
YJWWNY·WNTX�JIZHFYN[TX

&WYNLT�IJ�1¾HNF�-JQJSF�&Q[FWJ_�1JNYJ�J�5FZQT�+JQNUJ�
1TUJX�IJ�(FW[FQMT��UZGQNHFIT�SF�WJ[NXYF�*IZHF«§T�J�
7JFQNIFIJ��[������S����������

(TRT�[NRTX��Mariana�J�XJZX�HTQJLFX�X§T�
FHTQMNITX�INFWNFRJSYJ�UJQF�JXHTQF��JSYWJ�
TZYWFX�KTWRFX��UJQF�LFWFSYNF�IJ�ZRF�
FQNRJSYF«§T�RFNX�FIJVZFIF��TZ�UJQF�UWTYJ«§T�
JR�HFXTX�IJ�[NTQ®SHNF��&�IJXNLZFQIFIJ�
XTHNTWWFHNFQ�VZJ�FKJYF�F�NSK¦SHNF�XJ�KF_�
UWJXJSYJ�SF�JXHTQF�J�F�UWT[THF�F�XZUJWFW�
UFU­NX�RJWFRJSYJ�IJ�YWFSXRNXX§T�IJ�
HTSYJ¾ITX�INI¥YNHTX��HTRUWJJSIJSIT�F�
JIZHF«§T�JR�XZF�UJWXUJHYN[F�RFNX�FRUQF�
J�HTRUQJ]F��

5FWF�VZJ�F�JXHTQF�J]JW«F�JXXJ�UFUJQ�IJ�
FWYNHZQF«§T��­�KZSIFRJSYFQ�VZJ�ZQYWFUFXXJ�
XJZX�RZWTX�J�INFQTLZJ�HTR�XJZ�JSYTWST��
IJ�RFSJNWF�F�UTXXNGNQNYFW�VZJ�FX�FYN[NIFIJX�
UJIFL·LNHFX�NSHTWUTWJR�FX�KTWRFX�IJ�[NIF�J�

https://www.cenpec.org.br/noticias/o-papel-do-territorio-na-educacao-integral-e-inclusiva
https://www.cenpec.org.br/noticias/o-papel-do-territorio-na-educacao-integral-e-inclusiva
https://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/view/60598
https://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/view/60598
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Trecho de�(TQJYN[T�,JWFQ�.SK¦SHNFX���5WTOJYT�
8ZGXYFSYN[T�(TQJYN[T�HTS[NIF�T�(TQJYN[T�
.SK¦SHNFX�IF�?TSF�1JXYJ

1N[J�WJFQN_FIF�J�INXUTS±[JQ�UJQT�.SXYFLWFR�IT�
(TQJYN[T�,JWFQ�.SK¦SHNFX�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

QJ[JR�JR�HTSYF�F�XTHNFQN_F«§T�IFX�HWNFS«FX�
SF�WJQF«§T�HTR�F�HTRZSNIFIJ��*XYF�NSHQZN�TX�
HTRJWHNFSYJX�IT�GFNWWT��TX�[N_NSMTX��FX�ITSFX�
IT�RJWHFIT�J�IF�QTONSMF�J�FX�IJRFNX�UJXXTFX�
UWJXJSYJX�STX�IJXQTHFRJSYTX�IN¥WNTX�IFX�
HWNFS«FX��UTW�J]JRUQT�
 
3T�[±IJT�F�XJLZNW��F�JIZHFITWF�'FWYNWF�(WZ_��
IT�(TQJYN[T�.SK¦SHNFX�IF�?TSF�1JXYJ��VZJ�ȰHF�
JR�ZR�ITX�J]YWJRTX�IF�UJWNKJWNF�IF�HNIFIJ�
IJ�8§T�5FZQT��HTRUFWYNQMF�XZF�J]UJWN®SHNF�IJ�
FWYNHZQF«§T�HTRZSNY¥WNF�HTR�F�JXHTQF�

&�FWYNHZQF«§T�IF�JXHTQF�HTR�T�YJWWNY·WNT�
NRUQNHF�YFRG­R�UQFSJOFW��HTSOZSYFRJSYJ��
JSHTSYWTX�ITX�IN[JWXTX�RTWFITWJX��FLJSYJX�
J�WJUWJXJSYFSYJX�IFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�VZJ�
FQHFS«FR�Mariana��4X�J]JRUQTX�VZJ�IJRTX�
FY­�FLTWF�XJ�WJKJWJR�¤�FYZF«§T�IJ�XJYTWJX�
VZJ�WJUWJXJSYFR�ZRF�política multissetorial 
IJ�FYJSINRJSYT�¤�Mariana��HFIF�ZRF�
IJXJS[TQ[JSIT�XZF�F«§T��FNSIF�VZJ�ZYNQN_FSIT�
T�JXUF«T�IF�JXHTQF�HTRT�JXUF«T�IJ�JSHTSYWT��
7JUWJXJSYFSYJX�IF�¥WJF�IF�XF¾IJ�JXY§T�Q¥��
JR�HJWYTX�RTRJSYTX��FXXNXYJSYJX�XTHNFNX �JR�
TZYWTX��ZRF�WJZSN§T�IT�RT[NRJSYT�IJ�R§JX�
IT�GFNWWT�FHTSYJHJ�SF�JXHTQFƎ�5TW­R��HFGJ�
F[FS«FW�SJXXF�FWYNHZQF«§T��ST�HFXT�IJ�Mariana 
J�IJ�YFSYFX�TZYWFX�HWNFS«FX�

(TRT�[NRTX�ST�Y·UNHT�FSYJWNTW��F�VZJXY§T�VZJ�
JXY¥�JR�OTLT�MTOJ��INFSYJ�IF�HTRUQJ]NIFIJ�
IF�[NIF�IFX�HWNFS«FX��­�F�NRUTWY¦SHNF�IJ�
ZR�YWFGFQMT�JKJYN[FRJSYJ�NSYJWXJYTWNFQ��
UTYJSHNFQN_FSIT�T�UFUJQ�FWYNHZQFITW�IF�JXHTQF��
&�IJXNLZFQIFIJ�ST�JXUF«T�IF�HNIFIJ�S§T�
IJ[J�NRUJINW�F�articulação intersetorial e 
territorializada das políticas. 

(FGJ�IJXYFHFW�FNSIF�VZJ�F�NIJNF�IJ�FWYNHZQF«§T�
NRUQNHF�F�UW·UWNF�JXHTQF�WJHTSMJHJW�XZF�
NSXZȰHN®SHNF��HTRT�¾SNHT�FLJSYJ��UFWF�QNIFW�

https://www.youtube.com/watch?v=Pl_qiMJ6qEA&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=Pl_qiMJ6qEA&feature=youtu.be
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HTR�FX�IJXNLZFQIFIJX�J�XZFX�HTSXJVZ®SHNFX�
YJWWNYTWNFNX��A escola não pode ser o único 
setor responsável�UTW�Mariana��SF�RJXRF�
RJINIF�JR�VZJ�IJ[JRTX�ZQYWFUFXXFW�F�NIJNF�
IJ�VZJ�F�JXHTQF�­�T�¾SNHT�QZLFW�UTXX±[JQ�IJ�
HZNIFIT��JIZHF«§T�J�KTWRF«§T�IJ�HWNFS«FX��

*SYWJYFSYT��FX�KWFLNQNIFIJX�IT�YWFGFQMT�
NSYJWXJYTWNFQ�[®R�XTGWJHFWWJLFSIT�T�XJYTW�
IF�JIZHF«§T�ST�FYJSINRJSYT�FTX�INWJNYTX�
KZSIFRJSYFNX�IFX�HWNFS«FX�J�IJ�XZFX�KFR±QNFX��
��OZXYFRJSYJ�SJXXF�INWJ«§T�VZJ�F�ST«§T�IJ�
FUTNT��F�HTQFGTWF«§T�R¾YZF�J�T�XZUTWYJ�ST�
YJWWNY·WNT�[§T�LFSMFSIT�HFIF�[J_�RFNX�JXUF«T��
XJSYNIT�J�WJQJ[¦SHNF��

&�UFWYNW�IJ�TGOJYN[TX�HTRZSX��YFNX�
XZUTWYJX��HTSXNIJWFITX�NSKTWRFNX�J�RJSTX�
NSXYNYZHNTSFQN_FITX��XZWLJR�KWJVZJSYJRJSYJ�
SF�QZYF�UJQF�LFWFSYNF�ITX�INWJNYTX�IFX�HWNFS«FX��
HTR�F�JXHTQF�FXXZRNSIT�UWTYFLTSNXRT�
TZ�WJFQN_FSIT�ZR�YWFGFQMT�JR�HTSOZSYT�
HTR�TZYWTX�FYTWJX��;¥WNTX�UJXVZNXFITWJX�
FUTSYFR�F�WJQJ[¦SHNF�IJXXJ�KJS¸RJST�XTHNFQ��
JXUJHNFQRJSYJ�VZFSIT�FX�NS[JXYNLF«¹JX�
X§T�WJFQN_FIFX�JR�YJWWNY·WNTX�UJWNK­WNHTX��
HTSHQZNSIT�VZJ�FX�WJIJX�LFWFSYJR�XZUTWYJ��
UWTYJ«§T��FUTNT�J�HTQFGTWF«§T�R¾YZF��(TRT�
J]JRUQT��NSINHFRTX�F�YJXJ�IJ�ITZYTWFIT�IJ�

&QNSJ�7JLNSF�,TRJX��VZJ�GZXHTZ�HTRUWJJSIJW�
FX�WJQF«¹JX�IJ�HZNIFIT�JR�ZRF�JXHTQF�
U¾GQNHF�IJ�YJRUT�NSYJLWFQ�IT�RZSNH±UNT�
IJ�'JQT�-TWN_TSYJ��FSFQNXFSIT�YFRG­R�F�
HTSXYWZ«§T�IJ�WJIJX�IJ�HZNIFIT�F�UFWYNW�IF�
JXHTQF�UJXVZNXFIF�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

.SK¦SHNF�J�WJQF«¹JX�IJ�HZNIFIT�SF�JXHTQF�U¾GQNHF�IJ�
YJRUT�NSYJLWFQ�

(TSȰWF�F�YJXJ�IJ�ITZYTWFIT�IJ�&QNSJ�7JLNSF�,TRJX��
IJKJSINIF��JR�������OZSYT�FT�5WTLWFRF�IJ�5·X�
,WFIZF«§T�JR�*IZHF«§T��(TSMJHNRJSYT�J�.SHQZX§T�
8THNFQ��IF�+FHZQIFIJ�IJ�*IZHF«§T�IF�:SN[JWXNIFIJ�
+JIJWFQ�IJ�2NSFX�,JWFNX��VZJ�GZXHTZ�HTRUWJJSIJW�FX�
WJQF«¹JX�IJ�HZNIFIT�JR�ZRF�JXHTQF�U¾GQNHF�IJ�YJRUT�
NSYJLWFQ�IT�RZSNH±UNT�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ��FSFQNXFSIT�
YFRG­R�F�HTSXYWZ«§T�IJ�WJIJX�IJ�HZNIFIT�F�UFWYNW�IF�
JXHTQF�UJXVZNXFIF�

(FGJ�QJRGWFW�VZJ�Mariana�YFRG­R�JXY¥�
FRUFWFIF�QJLFQRJSYJ�J�NSXYNYZHNTSFQRJSYJ�
UJQF�HTSMJHNIF�Rede de Proteção��NSXYNYZ±IF�
F�UFWYNW�ITX�RFWHTX�YJ·WNHTX�ST�'WFXNQ��
JXUJHNFQRJSYJ�FVZJQJX�FXXTHNFITX�FT�*XYFYZYT�
IF�(WNFS«F�J�IT�&ITQJXHJSYJ�IJ�������-¥�
FNSIF�TZYWFX�J]UJWN®SHNFX�SJXXJ�XJSYNIT��
HTRT�T�8NXYJRF�IJ�(ZNIFIT��INWJHNTSFIT�¤X�
RZQMJWJX�IF�HNIFIJ��JR�±SYNRF�WJQF«§T�HTR�FX�
HWNFS«FX��SF�HNIFIJ�IJ�'TLTY¥�

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/32683
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/32683
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:RF�NSNHNFYN[F�VZJ�TGYJ[J�®]NYT�JR�WJHTSMJHJW�
F�NRUTWY¦SHNF�IFX�WJIJX��IF�HNIFIJ�HTRT�
JIZHFITWF�J�ITX�YJWWNY·WNTX�JIZHFYN[TX��FQ­R�
IJ�JIZHFW��UWTYJLJW�J�HZNIFW�IFX�HWNFS«FX��
KTN�T�5WTLWFRF�*XHTQF�.SYJLWFIF�
5*.��JR�
'JQT�-TWN_TSYJ��

(TSKTWRJ�FX�INWJYWN_JX�RZSNHNUFNX�IF�­UTHF�
JR�'JQT�-TWN_TSYJ��T�5*.�UTXXNGNQNYTZ�FTX�
JXYZIFSYJX��UTW�RJNT�IT�FZRJSYT�IF�HFWLF�
MTW¥WNF�SF�JXHTQF��T�FHJXXT�¤X�INKJWJSYJX�
FYN[NIFIJX�SFX�¥WJFX�UJIFL·LNHF��HZQYZWFQ��
JXUTWYN[F��FWY±XYNHF��IJ�QF_JW�J�KTWRF«§T�HNIFI§��
4�5WTLWFRF�GZXHTZ�FRUQNFW�TX�YJRUTX��
JXUF«TX�J�TUTWYZSNIFIJX�IJ�FUWJSIN_FLJSX�ITX�
JXYZIFSYJX�UTW�RJNT�IF�TKJWYF�IJ�FZQFX�UFXXJNT�
J�TȰHNSFX�ST�HTSYWFYZWST�JXHTQFW��1FS«FIT�
TȰHNFQRJSYJ�JR�������T�5*.�KTN�JQFGTWFIT�HTRT�
UTQ±YNHF�U¾GQNHF�RZSNHNUFQ�F�UFWYNW�IF�8JHWJYFWNF�
IJ�*IZHF«§T��&XXNXYF�F�ZR�ITX�ITHZRJSY¥WNTX�
UWTIZ_NITX�¤�­UTHF�ITX�RTRJSYTX�NSNHNFNX�IT�
5*.�SF�HNIFIJ�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ�

)THZRJSY¥WNT�*XHTQF�.SYJLWFIF�'-

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IT�
'JR[NSIF�+NQRJX�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

*XUJHNFQRJSYJ�FRUFWFIT�UTW�RJNT�IT�TW«F�
RJSYT�KJIJWFQ��T�5WTLWFRF�2FNX�*IZHF«§T�
NSIZ_NZ�F�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�J�F�W¥UNIF�FRUQNF�
«§T�SF�TKJWYF�IJ�[FLFX�UFWF�F�RFNTWNF�ITX�RZ�
SNH±UNTX�GWFXNQJNWTX��3F�WJUTWYFLJR�F�XJLZNW��
[JOF�HTRT�T�HTSHJNYT�IJ�Educação Integral 
­�FGTWIFIT�UJQF�UWTKJXXTWF�1ZHNSMF�&Q[FWJ_��
IJXYFHFSIT�TZYWTX�KTWRFYTX�JIZHFYN[TX�J�F�
NRUTWY¦SHNF�IF�JXHTQF�J�IFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�
FYZFWJR�HTSOZSYFRJSYJ�UFWF�HZNIFW�IFX�HWNFS�
«FX��UFZYFSIT�XJ�JR�F«¹JX�LT[JWSFRJSYFNX�
NSYJLWFIFX�SF�HNIFIJ��F�UFWYNW�IJ�IN[JWXTX�
XJYTWJX�JR�IN¥QTLT��

8NXYJRF�INXYWNYFQ�IJ�HZNIFIT��YNJRUT�^�
XJW[NHNTX�UFWF�QFX�RZOJWJX

5QFYFKTWRF�IF�&QHFQI±F�2F^TW�IJ�'TLTY¥��
(TQ¸RGNF�������

Clique aqui
acessar 
o site.

M AT E R I A L
BÁS I CO

https://www.youtube.com/watch?v=6DxeXJQUIlE
https://www.youtube.com/watch?v=6DxeXJQUIlE
https://sistemadecuidado.gov.co/elsistemaen5minutos/
https://sistemadecuidado.gov.co/elsistemaen5minutos/
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*IZHF«§T�NSYJLWFQ�JXY¥�SF�UFZYF�IF�7JZSN§T�
&SZFQ�IF�8'5(

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IF�9;�
:+2,�������

Clique aqui 
para assistir 
ao vídeo.

M AT E R I A L
BÁS I CO

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

(TRZSNIFIJ�.SYJLWFIF��F�HNIFIJ�UFWF�FX�HWNFS«FX�
FUWJSIJWJR

5ZGQNHF«§T�IF�5WJKJNYZWF�IJ�'JQT�-TWN_TSYJ�������

&XXNR��JR�'JQT�-TWN_TSYJ��T�5WTLWFRF�
XNLSNȰHTZ�F�FXXTHNF«§T�IJ�FYN[NIFIJX�IJ�
IN[JWXFX�SFYZWJ_FX��HTSXNIJWFSIT�TX�XZOJNYTX�
RFNX�NSYJLWFNX�J�TX�UWTHJXXTX�JIZHFYN[TX�RFNX�
FRUQNFITX��IJ�KTWRF«§T�HTLSNYN[F��FKJYN[F��
MZRFSF��FYNYZINSFQ�J�HTWUTWFQ��Mariana 
KWJVZJSYF[F�T�5*.�SF�XZF�UW·UWNF�JXHTQF��
HTR�TUTWYZSNIFIJX�JIZHFYN[FX�INKJWJSYJX�
IZWFSYJ�XJZ�YJRUT�JXHTQFW��VZJ�J]NLNFR�
T�KTWYFQJHNRJSYT�IT�YWFGFQMT�HTQJYN[T�J�
FWYNHZQFIT�ITX�WJXUTSX¥[JNX�UTW�JXXFX�UW¥YNHFX��

&Y­�UTZHT�YJRUT��T�5*.�JWF�ZRF�UTQ±YNHF�
U¾GQNHF�RZSNHNUFQ�HTSXTQNIFIF�SF�HNIFIJ�
IJ�'JQT�-TWN_TSYJ��RFX�T�UWTHJXXT�IJ�
IJXHTSXYWZ«§T�XJ�NSNHNTZ�JSYWJ������J�������
UTW�NSȱZ®SHNF�IT�5WTLWFRF�3T[T�2FNX�
*IZHF«§T��IT�LT[JWST�KJIJWFQ��*RGTWF�
FNSIF�WJHTSMJHNIT�UJQFX�HTRZSNIFIJX�J�
JXHTQFX�IF�HNIFIJ��T�5*.�S§T�HTSXYF�RFNX�
NSXYNYZHNTSFQRJSYJ�SF�FLJSIF�IF�LJXY§T�
JIZHFHNTSFQ�IT�RZSNH±UNT��&YZFQRJSYJ��T�
UWTLWFRF�­�STRJFIT�HTRT�9JRUT�.SYJLWFQ�J�
T�KTWRFYT�­�UFZYFIT�ST�WJKTW«T�JXHTQFW��VZJ�
LFSMTZ�KTW«F�JXUJHNFQRJSYJ�FU·X�T�UJW±TIT�
UFSI®RNHT�RFNX�WJXYWNYN[T��

&�UJWXUJHYN[F�IF�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�YTWSTZ�
XJ�TGOJYT�IJ�NS[JXYNLF«§T�IJ�IN[JWXTX�

https://www.youtube.com/watch?list=PLBv8koRm6pO1B-6bnBT1HunXBUeQfIor3&v=Uo6rRRGzPYw&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?list=PLBv8koRm6pO1B-6bnBT1HunXBUeQfIor3&v=Uo6rRRGzPYw&feature=youtu.be
https://www.cidadeescolaaprendiz.org.br/wp-content/uploads/2014/06/Comunidade_Integrada-Prefeitura-de-BH.pdf
https://www.cidadeescolaaprendiz.org.br/wp-content/uploads/2014/06/Comunidade_Integrada-Prefeitura-de-BH.pdf


A criança e a cidade

242 243

Políticas públicas, educação e contextos de participação

*IZHF«§T�.SYJLWFQ�SFX�.SK¦SHNFX��UWJXXZUTXYTX
J�UW¥YNHFX�UFWF�T�IJXJS[TQ[NRJSYT�J�F�
FUWJSIN_FLJR�IJ�HWNFS«FX�IJ���F����FSTX

5ZGQNHF«§T�TWLFSN_FIF�UJQT�(JSYWT�IJ�
7JKJW®SHNFX�JR�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�J�.SXYNYZYT�
(�&�������Clique aqui 

para ler 
o texto.

M AT E R I A L
BÁS I CO

5TW�RJNT�IF�IN[ZQLF«§T�JR�HTQJY¦SJFX�TZ�
FWYNLTX�HNJSY±ȰHTX��KTN�UTXX±[JQ�UJWHJGJW�VZJ�
F�UFZYF�IF�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�J�TX�KTWRFYTX�
VZJ�JXXF�FIVZNWNZ�JR�STXXT�UF±X��HTRT�T�
5*.�JR�'JQT�-TWN_TSYJ��X§T�WJHTWWJSYJRJSYJ�
FXXTHNFITX�¤�LFWFSYNF�IJ�INWJNYTX�IFX�
HWNFS«FX�J�FITQJXHJSYJX��&Q­R�INXXT��TZYWTX�
JXYZITX�XNSFQN_FR�VZJ�NS[JXYNW�JR�*IZHF«§T�
.SYJLWFQ�YJR�NSȱZ®SHNFX�UTXNYN[FX�SF�[NIF�
IFX�KFR±QNFX�J�IT�YJWWNY·WNT�HTRT�ZR�YTIT��
S§T�XJSIT�XTRJSYJ�FX�HWNFS«FX�TX�¾SNHTX�

UJXVZNXFITWJX�IT�UF±X��RZNYFX�[J_JX�
TWLFSN_FSIT�UZGQNHF«¹JX�HTR�LWZUTX�IF�
XTHNJIFIJ�HN[NQ��NSXYNYZN«¹JX�J�FXXTHNF«¹JX��
HTRT�ST�RFYJWNFQ�F�XJLZNW�JQFGTWFIT�UJQT�
(JSYWT�IJ�7JKJW®SHNFX�JR�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�J�
T�.SXYNYZYT�(�&�

XZOJNYTX�INWJYFRJSYJ�JS[TQ[NITX�TZ�TX�¾SNHTX�
GJSJȰHN¥WNTX��.XXT�IJRTSXYWF�HTRT�T�HTSHJNYT�
IJ�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�ZQYWFUFXXF�T�HFRUT�IF�
JIZHF«§T��NSYJWJXXFSIT�F�YTITX�VZJ�YWFGFQMFR�
HTR�UTQ±YNHFX�XTHNFNX��

5TW�J]JRUQT��VZFSIT�Mariana�KWJVZJSYF[F�
T�5*.��XZF�KFR±QNF�WJHJGNF�KWJVZJSYJRJSYJ�
STY±HNFX�XTGWJ�[¥WNTX�FHTSYJHNRJSYTX�
SF�HNIFIJ��9FNX�J[JSYTX�XJ�WJKJWNFR�¤X�
TUTWYZSNIFIJX�SF�¥WJF�IJ�QF_JW��HZQYZWF�TZ�
XF¾IJ��&�KFR±QNF�YFRG­R�WJHJGNF�HTS[NYJX�UFWF�
NSYJLWFW�LWZUTX�IJ�TZYWTX�GFNWWTX�J�WJLN¹JX�
IJ�'JQT�-TWN_TSYJ��HTRT�HTTUJWFYN[FX�J�
FXXTHNF«¹JX�IJ�JHTSTRNF�XTQNI¥WNF��

&�XJLZNW��[JWJRTX�NSNHNFYN[FX�IJ�HTSXYWZ«§T�
IJ�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX��UFZYFIFX�SF�JKJYN[F�
JXHZYF�J�SF�UFWYNHNUF«§T�IFX�HWNFS«FX��&Y­�
FVZN��UWNTWN_FRTX�KTHFW�SF�NRUTWY¦SHNF�IF�
NSYJLWF«§T�IFX�UTQ±YNHFX�ST�FYJSINRJSYT�¤�
HWNFS«F�HTRT�HNIFI§��JR�JXUJHNFQ�FSFQNXFSIT�
T�UFUJQ�IF�JXHTQF��5TW�NXXT��Mariana�KTN�Y§T�
NRUTWYFSYJ�HTRT�J]JRUQT�IJ�ZR�XZOJNYT�
NSYJLWFQ�JR�XZFX�JXUJHNȰHNIFIJX��*SYJSIJRTX��
UTW­R��VZJ�YFQ�YFWJKF�XJ�RTXYWF�NSHTRUQJYF�
XJ�S§T�FSFQNXFWRTX�FQLZRFX�J]UJWN®SHNFX�IJ�
UFWYNHNUF«§T�IFX�HWNFS«FX�ST�UQFSJOFRJSYT�J�
SF�J]JHZ«§T�IFX�UTQ±YNHFX�

https://educacaointegral.org.br/especiais/escola-infancia/wp-content/uploads/2017/08/educacao-integral-nas-infancias-comprimido.pdf
https://educacaointegral.org.br/especiais/escola-infancia/wp-content/uploads/2017/08/educacao-integral-nas-infancias-comprimido.pdf
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)JXIJ�T�NS±HNT�IJXXF�YWFOJY·WNF�KTWRFYN[F��
S§T�YN[JRTX�F�UWJYJSX§T�IJ�NSXYWZRJSYFQN_FW�
TZ�HTSXYWZNW�RFSZFNX��KTWRFX�UFIWTSN_FIFX�
J�KJHMFIFX�IJ�HTSMJHNRJSYT�XTGWJ�F�
HWNFS«F�J�F�HNIFIJ��&HWJINYFRTX�VZJ�
JXYFW�INWJYFRJSYJ�JR�NSYJWF«§T�HTR�FX�
HWNFS«FX��UWTRT[JW�IN¥QTLTX�XJSX±[JNX�¤X�
NSK¦SHNFX�HTSYJRUTW¦SJFX�J�FHWJINYFW�STX�
XFGJWJX�IJXXJX�XZOJNYTX�X§T�RFSJNWFX�RFNX�
IJRTHW¥YNHFX�J�HNIFI§X�IJ�THZUFWRTX�F�
HNIFIJ�OZSYT�HTR�JQFX��

(TR�NXXT��[TH®�U¸IJ�UJWHJGJW�HTRT�KF_JW�
UJWLZSYFX�KTN�NRUTWYFSYJ�SJXXJ�UWTHJXXT��STX�
LZNFSIT�J�TWNJSYFSIT�FT�QTSLT�IT�UJWHZWXT�
KTWRFYN[T��)NFSYJ�IJXXF�¾QYNRF�UJWLZSYF��F�
NSYJS«§T�­�WJȱJYNW�XTGWJ�HTRT�ZRF�JXYWFY­LNF�
XNRUQJX�I¥�XJSYNIT�J�JXYWZYZWF�F�FQLT�Y§T�
HTRUQJ]T�HTRT�F�JQFGTWF«§T�IJ�ZRF�
UTQ±YNHF�U¾GQNHF��

3T�YJ]YT�XZLJWNIT�F�XJLZNW��FX�FZYTWFX�
INXHZYJR�F�WJQJ[¦SHNF�IF�JKJYN[F�UFWYNHNUF«§T�
NSKFSYNQ�ST�HTSYJ]YT�JXHTQFW�J�RTXYWFR�VZJ�FX�

4. Como as crianças podem participar na 
construção de políticas públicas na cidade?

HWNFS«FX��FT�KFQFWJR�J�XJWJR�TZ[NIFX�XTGWJ�
XZFX�J]UJWN®SHNFX�JIZHFHNTSFNX��IJWFR�UNXYFX�
J�XNSFNX�VZJ�FUTNFWFR�F�HTSXYWZ«§T�IJ�ZRF�
*IZHF«§T�.SKFSYNQ�IJ�VZFQNIFIJ�

5TQ±YNHFX�U¾GQNHFX�J�F�[T_�IFX�HWNFS«FX�

&WYNLT�IJ�8NQ[NF�-JQJSF�;NJNWF�(WZ_�J�(WNXYNFSJ�
&RTWNR�2FWYNSX��UZGQNHFIT�SF�1FUQFLJ�JR�
7J[NXYF��[�����S����������

Clique aqui 
para ler 
o texto.

M AT E R I A L
BÁS I CO

4�FXUJHYT�NSXYNLFSYJ�­�UJWHJGJW�VZJ�JXXJ�J]JW�
H±HNT�UTIJ�J�IJ[J�XJW�J]YWFUTQFIT�UFWF�YTITX�TX�
HTSYJ]YTX�HTR�TX�VZFNX�HTRUFWYNQMFRTX�F�[NIF�
HTR�FX�HWNFS«FX��NSHQZXN[J�F�HNIFIJ�HTRT�ZR�
YTIT��&�XJLZNW��FUWJXJSYFRTX�IZFX�J]UJWN®SHNFX�
IJ�UTQ±YNHFX�NSYJWXJYTWNFNX�SF�&R­WNHF�1FYNSF�VZJ�
HTSYFWFR�HTR�F�UFWYNHNUF«§T�IJ�HWNFS«FX�SF�
XZF�JQFGTWF«§T�

https://www.redalyc.org/journal/5527/552756521005/html/
https://www.redalyc.org/journal/5527/552756521005/html/
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(TSXJOTX�IJ�3NµFX�^�3NµTX�
(TSXJQMT�IJ�
(WNFS«FX���JR�7TX¥WNT��&WLJSYNSF

)JXIJ�������F�HNIFIJ�IJ�7TX¥WNT��SF�&WLJSYNSF��
HWNTZ�HTSXJQMTX�NSKFSYNX�HTRT�KTWRF�IJ�
WJUWJXJSYF«§T�IJXXF�UFWHJQF�IF�UTUZQF«§T�
IF�HNIFIJ��5JQF�J]NXY®SHNF�ITX�(TSXJQMTX��
FX�IJHNX¹JX�JR�S±[JQ�IJ�UTQ±YNHF�U¾GQNHF�
UFXXFWFR�F�HTSXNIJWFW�F�TUNSN§T�IJ�RJSNSTX�
J�RJSNSFX�RTWFITWJX�IF�HNIFIJ��

&�HFIF�FST��F�NSNHNFYN[F�UTXXNGNQNYF�XFGJW�T�VZJ�
FX�HWNFS«FX�IJXJOFR�UFWF�XZF�HNIFIJ��T�VZJ�XJ�
HTS[JWYJ�JKJYN[FRJSYJ�JR�JXYWFY­LNFX�HTSJH�
YFIFX�HTR�T�ZSN[JWXT�NSKFSYNQ��3T�FST�IJ�������
UTW�J]JRUQT��F�GNHNHQJYF�FIVZNWNZ�ZRF�HJSYWFQN�
IFIJ�ST�(TSXJQMT�IJ�(WNFS«FX��UTNX��HTSKTWRJ�
JQFX��F�GNHNHQJYF�FX�KF_NF�XJSYNW�QNGJWIFIJ��KJQNHN�
IFIJ��HTSȰFS«F�J�HTWFLJR�FT�ZX¥�QF�SF�HTR�
UFSMNF�IJ�TZYWFX�RJSNSFX�J�TZYWTX�RJSNSTX��
&�UFWYNW�IJXXFX�NIJNFX��T�UWTOJYT�UWTUTXYT�UJQT�
(TSXJQMT�IJ�(WNFS«FX�JQJSHTZ�IN[JWXFX�F«¹JX�
SF�HNIFIJ��VZJ�NSHQZ±WFR�GNHNHQJYFIFX��JXHTQFX�
IJ�HNHQNXYFX��INFX�HTRJRTWFYN[TX�WJQFHNTSFITX�
¤�GNHNHQJYF�J�JXY±RZQT�¤�HWNF«§T�J�NSHTWUTWF«§T�
IJ�HNWHZNYTX�HNHQ±XYNHTX�O¥�J]NXYJSYJX��4GXJW[JR�
HTRT�JXXF�TWLFSN_F«§T�­�J]UWJXX§T�IT�INWJNYT�
¤�RTGNQNIFIJ��RFX��FHNRF�IJ�YZIT��­�J]UWJXX§T�
IT�INWJNYT�IFX�HWNFS«FX�¤�HNIFIJ�IJ�7TX¥WNT�

+WFSHJXHT�9TSZHHN��UJIFLTLT�J�LWFSIJ�FUTNF�
ITW�IF�NSNHNFYN[F�SF�HNIFIJ��IJZ�ZRF�JSYWJ[NXYF�
FT�UTWYFQ�*IZHF«§T�J�9JWWNY·WNT��JR�������HTS�
YFSIT�ZR�UTZHT�IT�VZJ�KTN�JXXJ�UWTHJXXT��3JQF��
9TSZHHN�HNYF�;NHYTWNF��ZRF�RJSNSF�RTWFITWF�
IJ�7TX¥WNT��VZJ�UFWYNHNUTZ�¤�­UTHF�IT�(TSXJ�
QMT�IJ�(WNFS«FX��*R�ZRF�IFX�WJZSN¹JX�;NHYTWNF�
INXXJ��ƈ9ZIT�T�VZJ�JXY¥�FHTSYJHJSIT�­�HZQUF�
ITX�FIZQYTX����UWJHNXT�QNRNYFW�T�UTIJW�ITX�FIZQ�
YTXƉ��9TSZHHN�J]UQNHF[F�HTRT�F�UFWYNHNUF«§T�IFX�
HWNFS«FX�­�F�J]UWJXX§T�IF�HTSHJSYWF«§T�IT�UT�
IJW��UTNX�JQJ�FHWJINYF�VZJ�XJ�YWFYF�IJ�ZRF�IFX�
KTWRFX�IJRTHW¥YNHFX�IJ�HTRUFWYNQMFW�F�HNIFIJ��

&�JSYWJ[NXYF�HTRUQJYF�IJ�+WFSHJXHT�9TSZHHN�
JSHTSYWF�XJ�INXUTS±[JQ�ST�2·IZQT����(TSȰWF�
F�XJLZNW�ZR�FWYNLT�ITX�UWTKJXXTWJX�1J[NSIT�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

9W±UYNHT�IJ�QF�NSKFSHNF��FUWJSIJW�OZLFSIT

3JXYJ�[±IJT��F�HTTWIJSFITWF�IF�)NWJ«§T�IF�/Z[JSYZIJ��
(FWTQNSF�(FWITXT��FUWJXJSYF�T�UWTOJYT�IT�9W±UYNHT�IF�
.SK¦SHNF��ZRF�NSNHNFYN[F�IT�2NSNXY­WNT�IF�(ZQYZWF�SF�
HNIFIJ�IJ�7TX¥WNT��SF�&WLJSYNSF��VZJ�UWTU¹J�F�HWNF«§T�
IJ�JXUF«TX�UFWF�HWNFS«FX�SF�HNIFIJ�

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IT�8ZXYJSYFW�
9;����������UTXX±[JQ�NSXJWNW�QJLJSIFX�HTR�YWFIZ«§T�
FZYTR¥YNHF�UFWF�T�UTWYZLZ®X�

https://www.youtube.com/watch?v=SVlkdG-Sf0M.
https://www.youtube.com/watch?v=SVlkdG-Sf0M.
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MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
ler o texto.

.SK¦SHNF�ZWGFSF��UTQ±YNHFX�J�UT­YNHFX��IN¥QTLTX�XTGWJ�F�
J]UJWN®SHNF�IF�HNIFIJ�IJ�7TX¥WNT��&WLJSYNSF

&WYNLT�IJ�1J[NSIT�)NSN_�(FW[FQMT�J�2FWNF�(WNXYNSF�
8TFWJX�IJ�,TZ[®F��UZGQNHFIT�STX�(FIJWSTX�IJ�
5JXVZNXF�JR�*IZHF«§T��S������������

5WTLWFRF�3NS¹X�5WNRJWT�
5WNRJNWT�FX�
(WNFS«FX���JR�'TLTY¥��(TQ¸RGNF

&�J]UJWN®SHNF�VZJ�IJXYFHFRTX�IJ�'TLTY¥�YJR�
±SYNRF�WJQF«§T�HTR�T�UW·UWNT�Y±YZQT�IT�5WTLWF�
RF��)JXIJ�������F�HNIFIJ�FITYTZ�[¥WNFX�RJIN�
IFX�VZJ�HTQTHFWFR�FX�HWNFS«FX�JR�J[NI®SHNF��
THZUFSIT�T�JXUF«T�IFX�WZFX��JXUJHNFQRJSYJ�
UJQF�NSYJLWF«§T�IF�NSNHNFYN[F�HTR�FX�JXHTQFX�J�
FX�KTWRFX�IJ�XJ�IJXQTHFW�SF�HNIFIJ�

3F�UW¥YNHF��T�5WTLWFRF�RZSNHNUFQ�[JR�IJ�
RTSXYWFSIT�VZJ�UQFSJOFW�F�RTGNQNIFIJ�JXHTQFW�
YWF_�XJSXT�IJ�UJWYJSHNRJSYT�J�FUWTUWNF«§T�IFX�
HWNFS«FX�J�ITX�FITQJXHJSYJX�¤�HNIFIJ��YWFSXKTW�

RFSIT�T�TQMFW�XTGWJ�T�JXUF«T�U¾GQNHT��INFSYJ�
IF�LFWFSYNF�IJ�XJLZWFS«F�STX�IJXQTHFRJSYTX��
5TW�J]JRUQT��FX�HWNFS«FX�UFXXFWFR�F�UWJKJWNW�
NW�UFWF�FX�JXHTQFX�F�U­�TZ�IJ�GNHNHQJYF�HTR�TX�
FRNLTX��O¥�VZJ�UJWHJGNFR�YWFOJYTX�RFNX�XJLZ�
WTX��.RFLNSJR�F�HTSVZNXYF�VZJ�NXXT�WJUWJXJSYF�
STX�YJWRTX�IJ�ZRF�RJYW·UTQJ�HTRT�'TLTY¥��

5TIJ�UFWJHJW�XNRUQJX�UJSXFW�ST�YWFOJYT�JSYWJ�
F�HFXF�J�F�JXHTQF�IFX�HWNFS«FX��RFX�T�5WTLWFRF�
YWTZ]J�JXYWFY­LNFX�RFNX�MTQ±XYNHFX�FT�NW�J�[NW�IF�
RFNTW�HNIFIJ�IF�(TQ¸RGNF��8§T�HFWF[FSFX�IJ�
UJIJXYWJX�J�HNHQNXYFX�
(NJRUN­X�J�&Q�(TQJLNT�JS�
'NHN���ZR�UFWVZJ�JIZHFHNTSFQ�
2T[N5FWVZJ���
IZFX�KFN]FX�UWNTWNY¥WNFX�IJ�¸SNGZX��T�HMJHP�ZU�
UJWN·INHT�IT�YWFSXUTWYJ�JXHTQFW�J�F�HWNF«§T�
IJ�_TSFX�JXHTQFWJX��3TYJ�VZJ�JR�YTIFX�JQFX�
ȰHF�S±YNIF�F�SJHJXXNIFIJ�IJ�WJXUTSXFGNQNIF�
IJ�HTRUFWYNQMFIF��NSXYNYZN«¹JX��JXHTQFX�J�HT�
RZSNIFIJX�Y®R�INKJWJSYJX�UFU­NX�J�IJ[JWJX�
JSVZFSYT�UFWYJ�IT�XNXYJRF�IJ�RTGNQNIFIJ�IJ�
ZRF�HNIFIJ�

3T�RFYJWNFQ�IJ�IN[ZQLF«§T�IT�5WTLWFRF��­�
UTXX±[JQ�HTSXZQYFW�HFIF�ZRF�IJXXFX�JXYWFY­LNFX��
NSHQZNSIT�IFITX�NSYJWJXXFSYJX�XTGWJ�F�RTGNQN�
IFIJ�NSKFSYNQ�J�TX�NRUFHYTX�IF�NSNHNFYN[F��;FQJ�
F�HTSXZQYF��JXUJHNFQRJSYJ��UTWVZJ�UJWHJGJ�
RTX�VZJ�HTQTHFW�FX�HWNFS«FX�JR�UWNRJNWT�QZLFW�

(FW[FQMT�J�2FWNF�(WNXYNSF�8TFWJX�IJ�,TZ[®F��
&RGTX�FUWJXJSYFR�[¥WNTX�JN]TX�VZJ�XZXYJSYFR�
F�UWTUTXYF�IT�(TSXJQMT�IJ�(WNFS«FX��NSYJW�
QNLFIF�HTR�F�NRUTWY¦SHNF�IF�JIZHF«§T�J�IJ�
YWFGFQMTX�NSYJWXJYTWNFNX�

https://periodicos.ufes.br/educacao/article/view/26107
https://periodicos.ufes.br/educacao/article/view/26107
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5WTLWFRF�3NS¹X�5WNRJWT�

5QFYFKTWRF�IF�8JHWJYFWNF�)NXYWNYFQ�IJ�
2TGNQNIFIJ�IJ�'TLTY¥��(TQ¸RGNF�������

Clique aqui 
acessar 
o site.

M AT E R I A L
BÁS I CO

5JQF�HTSHWJYZIJ�ITX�J]JRUQTX��GZXHFRTX�RFNX�
IT�VZJ�NSXUNWF«¹JX��'ZXHFRTX�JXUJWFS«FW��
HTRT�O¥�IN_NF�5FZQT�+WJNWJ��SF�HTRUFSMNF�IFX�
HWNFS«FX�UJQF�HNIFIJ��

)J�KFYT��F�RFSJNWF�HTR�VZJ�JXYJ�RFYJWNFQ�KTN�
JQFGTWFIT�YFRG­R�STX�J]NLNZ�T�J]JWH±HNT�IF�
JXUJWFS«F��STYFIFRJSYJ�UJQT�RTRJSYT�JR�
VZJ�[N[JRTX��:RF�UFSIJRNF�VZJ�RFWHTZ�F�
MZRFSNIFIJ��STX�RTXYWFSIT�VZJ�HFIF�[NIF�
NRUTWYF��J�RZNYT��:R�RTRJSYT�IJ�NSIJȰSN«§T�
IFX�UTQ±YNHFX�U¾GQNHFX�ST�'WFXNQ��UTNX�[¥WNFX�
UWTLWJXXN[FRJSYJ�KTWFR�IJXHTSXYWZ±IFX�
STX�¾QYNRTX�FSTX��STYFIFRJSYJ�FVZJQFX�IF�
JIZHF«§T�J�IF�XF¾IJ��HTR�NRUFHYTX�INWJYTX�SF�
UTUZQF«§T�NSKFSYNQ��:RF�­UTHF�RFWHFIF�UJQT�
HFSXF«T�IF�J]UTXN«§T�[NWYZFQ��ZRF�[J_�VZJ�
RZNYT�IF�[NIF�STX�¾QYNRTX�ITNX�FSTX�XTRJSYJ�
KTN�UTXX±[JQ�FHTSYJHJW�UJQFX�IN[JWXFX�YJQFX�IT�
FRGNJSYJ�[NWYZFQ��

*SȰR��JXUJWFS«FRTX�HTR�[TH®�J�JXUJWFS«F�
RTX�FT�KTWRFW�F�JVZNUJ�IJ�YWFGFQMT�&�HWNFS«F�
J�F�HNIFIJ��(TRUWJJSIJRTX�VZJ�TX�JSHTS�
YWTX�FVZN��UWTUTWHNTSFITX�JR�XZFX�INKJWJSYJX�
KTWRFX��KTWFR�QFRUJOTX�IJXXJ�XJSYNRJSYT��
VZJ�XJ�INKJWJSHNF�IT�XNRUQJX�JXUJWFW��(TR�FX�
F«¹JX�JXUJWFS«F�­�UTXX±[JQ�JSHTSYWFW�RFNX�
IJRTHWFYNHFRJSYJ�HTR�FX�HWNFS«FX�SF�HNIFIJ��

)THZRJSYFQ�3NµTX�5WNRJWT

3JXYJ�ITHZRJSY¥WNT��HWNFS«FX��KFR±QNFX�J�JIZHFITWJX�
VZJ�NSYJLWFR�TX�UWTOJYTX�(NJRUN­X�3NµTX�5WNRJWT�
e�&Q�(TQJLNT�JS�'NHN��UWTRT[NITX�UJQF�8JHWJYFWNF�IJ�
*IZHF«§T�J�IF�8JHWJYFWNF�IJ�2TGNQNIFIJ�JR�'TLTY¥��
HTRUFWYNQMFR�IJ�XZF�J]UJWN®SHNF�IJ�IJXQTHFRJSYT�
UJQF�HNIFIJ�J�HTSKTWRF«§T�IJ�ZRF�WJIJ�IJ�FUTNT�
OZSYT�¤X�HWNFS«FX�IJ�ZRF�HTRZSNIFIJ�

;±IJT�INXUTS±[JQ�ST�HFSFQ�IT�>TZ9ZGJ�IT�(NJRUN­X�
3NµTX�5WNRJWT����UTXX±[JQ�NSXJWNW�QJLJSIFX�HTR�
YWFIZ«§T�FZYTR¥YNHF�UFWF�T�5TWYZLZ®X�

NRUFHYF�UTXNYN[FRJSYJ�F�HNIFIJ�HTRT�ZR�YTIT��
[FQTWN_FSIT�F�[NIF�JR�XZFX�IN[JWXFX�INRJSX¹JX�

MATERIAL
COMPLEMENTAR

Clique aqui para 
assistir ao vídeo.

https://www.movilidadbogota.gov.co/web/ninos-primero
https://www.movilidadbogota.gov.co/web/ninos-primero
https://www.youtube.com/watch?v=siq310zaRFw
https://www.youtube.com/watch?v=siq310zaRFw
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FQNRJSYFSIT�STXXTX�TQMFWJX�UFWF�F�XJSXNGNQNIF�
IJ��UFWYNHNUF«§T�J�WJXUJNYT�¤X�XZFX�NSK¦SHNFX�
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Gostou do assunto e 
quer saber mais?

;JOF�SF�STY±HNF�.S[JXYNW�JR�JIZHF«§T�NSYJLWFQ�
WJIZ_�MTRNH±INTX�JR�FY­���
��IN_�JXYZIT 
HTRT�NS[JXYNW�JR�*IZHF«§T�.SYJLWFQ�XNLSNȰHF�
[FQTWN_FW�FX�HWNFS«FX�HTRT�XZOJNYTX�NSYJLWFNX�
HTSXNIJWFSIT�YFRG­R�TX�NRUFHYTX�SF�
XTHNJIFIJ�HTRT�ZR�YTIT��

NOTÍCIA

Clique aqui 
para ler.

GUIA

4�,ZNF�ƈ,JXY§T�.SYJWXJYTWNFQ�ST�9JWWNY·WNTƉ��
THZUF�XJ�ITX�RFWHTX�QJLFNX�IT�5WTLWFRF�
2FNX�*IZHF«§T��IFX�YJR¥YNHFX�*IZHF«§T�
.SYJLWFQ�J�,JXY§T�.SYJWXJYTWNFQ��IF�JXYWZYZWF�
TWLFSN_FHNTSFQ�J�TUJWFHNTSFQ�IT�5WTLWFRF��
ITX�UWTOJYTX�J�UWTLWFRFX�RNSNXYJWNFNX�VZJ�T�
HTRU¹JR�J�IJ�XZLJXY¹JX�UFWF�UWTHJINRJSYTX�
IJ�LJXY§T�STX�YJWWNY·WNTX�

Clique aqui 
para ler.
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https://odia.ig.com.br/brasil/2022/06/6421594-investir-em-educacao-integral-reduz-homicidios-em-ate-50-diz-estudo.html
https://odia.ig.com.br/brasil/2022/06/6421594-investir-em-educacao-integral-reduz-homicidios-em-ate-50-diz-estudo.html
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cader_maiseducacao.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cader_maiseducacao.pdf


LITERATURA
ESTUDO

Clique aqui 
para ler.

Clique aqui 
para ler.

&�UWJKJNYZWF�­�STXXF�
�������UTW�,NXJQIF�
1FUTWYF�3NHTQJQNX�

*R�������F�JXHWNYTWF�IJ�QNYJWFYZWF�NSKFSYT�
OZ[JSNQ��,NXJQIF�1FUTWYF�3NHTQJQNX��HTSYF�ZRF�
MNXY·WNF�JR�VZJ��SF�HNIFIJ�ȰHY±HNF�IJ�7NT�
)THJ��FX�HWNFS«FX�UTIJR�J]JWHJW�T�RFSIFYT�
IJ�UWJKJNYT�UTW�ZR�INF��(TR�NQZXYWF«¹JX�IJ�
,ZNIT�&WWNLMN��F�TGWF�WJ[JQF�UTXXNGNQNIFIJX�
IF�UFWYNHNUF«§T�NSKFSYNQ�UFWF�F�HTSXYWZ«§T�IJ�
HNIFIJX�RFNX�FQJLWJX�

&�MNXY·WNF�J�F�YWFOJY·WNF�IT�5WTLWFRF�'-�
(NIFIFSNF�UTIJ�XJW�HTSXZQYFIF�SF�TGWF�
5WTLWFRF�'-�(NIFIFSNF�9JTWNF�J�5W¥YNHF�IF�
.SYJWXJYTWNFQNIFIJ��XTG�F�TWLFSN_F«§T�IJ�
2FWHJQT�&Q[JX�2TZW§T��&Q­]NF�)ZYWF�'FQTSF�
5FXXTX�J�(FWQTX�&ZW­QNT�5NRJSYF�IJ�+FWNF�
�������

DOSSIÊ
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4�JXYZIT�*XHZYF�HTRT�FYT�IJ�UFWYNHNUF«§T�
UTQ±YNHF��4Z[NSIT�HWNFS«FX�J�FIZQYTX�SF�
KTWRZQF«§T�IJ�5QFSTX�2ZSNHNUFNX�UJQF�
5WNRJNWF�.SK¦SHNF�
525.���JQFGTWFIT�UJQT�
(*(.5�Ƃ�(JSYWT�IJ�(WNF«§T�IJ�.RFLJR�5TUZQFW�

�������GZXHF�YWF_JW�FQLZRFX�JXYWFY­LNFX�UFWF�
FWYNHZQFW�INKJWJSYJX�XJYTWJX�SF�HWNF«§T�IJ�ZR�
UQFST�VZJ�HTSYJRUQJ�TX�INWJNYTX�IFX�HWNFS«FX�
IJ���F����HTSXNIJWFSIT�F�FRUQF�UFWYNHNUF«§T�
IJ�HWNFS«FX�J�FIZQYTX��HTR�IJXYFVZJ�UFWF�
LJXYFSYJX�J�HZNIFITWJX�

A criança e a cidade Políticas públicas, educação e contextos de participação

https://urban95.org.br/wp-content/uploads/2022/05/Cartilha-Escuta-como-ato-de-participacao-politica.pdf
https://issuu.com/geel/docs/livro_bh_cidadania_online
https://urban95.org.br/wp-content/uploads/2022/05/Cartilha-Escuta-como-ato-de-participacao-politica.pdf
https://issuu.com/geel/docs/livro_bh_cidadania_online
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